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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

Tratamos da formação de estudantes surdos no Ensino 

Superior a partir da modelação de uma política cooperativa na 

formação de estudantes surdos e ouvintes nesse nível de ensino. O 

objetivo é o de analisar a rede de interdependência na qual uma 

estudante surda encontrou-se envolvida no processo de formação 

no nível superior.  

Para tanto, buscamos compreender o processo de constituição 

das universidades brasileiras focalizando aspectos das tensões 

relativas à ampliação do acesso e à garantia de permanência dos 

estudantes nesse nível de ensino, vividos no curso das últimas 

décadas e caracterizar as situações socioeconômicas e a trajetória de 

escolarização dos estudantes da turma de Pedagogia 2014/2 da 

Universidade Federal do Espírito Santo – UFES.  

Tal contribuição, revela que os estudantes da classe popular, 

ou menos favorecida, bem como os estudantes surdos, que 

anteriormente não acessavam as universidades brasileiras, tornam-

se presença nesses espaços e redimensionam as relações 

estabelecidas durante as formações de nível superior.  

O estudo se ancora nos conceitos de figuração e rede de 

interdependência, elaborados por Norbert Elias. Segundo o autor, 

nas sociedades, os indivíduos têm procurado diferentes maneiras 

de estabelecer modos de relação e de condução uns com os outros. 

Além disso, encontramos na perspectiva teórico-metodológica do 

estudo de caso do tipo etnográfico outro ponto sustentador de 

nosso estudo.  

No desenvolvimento de nosso estudo utilizamos como 

instrumentos/procedimentos de produção de dados a observação, a 

análise documental, o questionário fechado e as entrevistas. Nessa 

direção, observamos durante nossa pesquisa que as atitudes de 

cooperação entre os estudantes ouvintes e a estudante surda eram 

reorientadas a partir da presença da estudante surda, de tal modo, 
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que estudantes ouvintes passaram a policiar o próprio 

comportamento e o dos demais, a valorizar as formas de 

relacionamento e a comunicação, controlavam suas emoções e 

potencializavam a aprendizagem de forma cooperativa.  

Durante esses processos foi possível identificar os 

elementos/dispositivos que mobilizavam as atitudes de cooperação 

entre esses estudantes. Assim, passamos a entender na esteira de Elias 

(1993, 2001, 2006, 2011, 2014), que as ações e os comportamentos dos 

professores e dos tradutores e intérpretes de Libras contribuiam para 

a modelação da política cooperativa daquela rede de interdependência, 

afinal esse processo exigiu um trabalho em grupo e, na formação de 

estudanes em nível superior, em tempo curto.  

Nessa dinâmica observamos ensaios sociais que envolviam a 

troca entre ouvintes e surdos. As reflexões que conduzimos neste 

estudo, nos permitem observar, em Elias (1993, 2001, 2006, 2011, 

2014), Gatti (2007) e Sennett (2012) que, a modelação de uma política 

cooperativa entre estudantes ouvintes e surdos no nível superior está 

intimamente relacionada com o acesso de surdos no Ensino 

Superior, pois nesse processo ocorre uma ampliação das redes de 

interdependências que contribuem para o surgimento de novas 

figurações sociais.   
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PREFÁCIO 

 

 

 
Todos os dias quando acordo 

Não tenho mais 

O tempo que passou 

Mas tenho muito tempo 

Temos todo o tempo do mundo 

[...]Temos nosso próprio tempo 

[...] Somos tão jovens 

(Legião Urbana) 

“Somos jovens, mas não podemos perder mais tempo” 

(Costa-Junior, p.111) 

 

Euluze e Reginaldo me convocaram a fazer uma leitura de seu 

texto porque ao me convidarem para prefaciá-lo, eles me convocam 

a aventura de lê-lo. Assim como uma lição que é a convocação de 

uma leitura, me aventuro na escrita deste prefácio como resposta a 

essa convocação.  

Antes de falar do texto, quero falar dos autores que 

carinhosamente me dei a liberdade de chamar pelo primeiro nome. 

Posso iniciar dizendo que Euluze escreveu a sua dissertação de 

mestrado sob orientação de Reginaldo com muita dedicação, tanto 

a dedicação da escrita de Euluze quanto a dedicação da orientação 

de Reginaldo.  

Vou começar com Euluze: a vida de leitor de Euluze se inicia 

quando entra no mestrado e assim, o tempo, não pareceu ser muito 

seu amigo pois uma dissertação deve estar pronta em pelo menos 

dois anos. O tempo chronos é implacável. Ele não volta e a cada dia 

ele se adianta e a cada acordar foi mais um dia que se passou e que 

não volta mais. 

Mas somos jovens... porém o tempo chronos não está nem um 

pouco preocupado com a figura que você se torna no outro dia. 

Mais um dia se foi. Não importa se somos jovens.... não temos mais 

tempo.  
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Fazendo aqui um ritornelo... conheço Junior (vou chamá-lo 

assim por ora) desde sempre. Somos ligados por outros laços e a 

academia foi mais um deles. Somos filhos de surdos e 

compartilhamos a experiência Coda (Children of Deaf Adults) e 

também acontecemos-coda desde muito jovens. Nossos pais, que são 

irmãos surdos, mas completamente diferentes, nos atravessaram 

de formas muito intensas. Nossas mães, cada uma a seu modo 

também nos atravessou e nos atravessa. Se somos o que somos, 

nossa família nos forjou assim. 

Por isso, não importava o quanto jovens éramos. Cada um a 

seu modo seguiu a vida. Nos encontramos em vários momentos em 

nossa infância e adolescência, em momentos de interpretação para 

Libras das necessidades de nossos pais, nos movimentos capixabas 

para garantir os direitos dos surdos. Enfim, pela vida.... 

Até que nos encontramos na sua entrevista de mestrado: eu na 

posição de entrevistadora e ele na posição de entrevistado (eu já 

tinha passado por aquele lugar há uns bons anos antes). Ali, vi um 

jovem que queria muito dar outro rumo a sua vida e que bom que 

o Reginaldo viu a mesma coisa. Aqui, nos encontramos todos, eu, 

Junior e Reginaldo e assim pudemos perceber claramente o tempo 

kairós, o tempo da oportunidade! E que oportunidade! E já no dia 

da defesa de mestrado de Junior, eu me emocionei e afirmei feliz: 

vi um menino sair do campo de futebol para encontrar um jovem 

pesquisador aqui. Mesmo com chronos tão implacável, aión, o 

tempo do acontecimento foi evocado a medida que Junior 

avançava na vida acadêmica! 

Agora vou tomar um pouco de tempo deste prefácio para falar 

de Reginaldo. Um grande pesquisador, rigoroso e amoroso no que 

faz, orientador amigo, daqueles mestres que mais são como “pedras 

de toque”. Ele viu essa potência no Euluze-Junior, apostou naquele 

jovem e ambos estão juntos até hoje numa bela relação de mestria. 

Reginaldo, grande parceiro é aquele mestre que vê seu discípulo se 

tornar mestre e fica muito feliz porque é assim que um professor se 

sente quando vê seus alunos partirem para outros vôos.  
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Bom, agora falemos de Euluze, o pesquisador formado por 

Reginaldo que escreveu junto e assina com ele este texto intitulado: 

“Formação de estudantes surdos no ensino superior: por uma 

política cooperativa” publicado em formato de livro e que é uma 

versão da sua dissertação de mestrado intitulada: “A modelação de 

uma política cooperativa na formação de estudantes surdos no 

ensino superior”.  

Já quero chamar atenção para um detalhe: a cooperação. 

Vivemos em um mundo onde “o capitalismo moderno vive em 

desequilíbrio entre a competição e a cooperação, assim tornando a 

própria cooperação menos aberta, menos dialógica”. (SENNET, 

2012, p. 159). Escrever sobre a cooperação como modo de vida a 

partir das relações de figuração e interdependência em Nobert Elias 

em um mundo moderno que desabilita a cooperação é um ato de 

resistência. Sim, olhar e dizer que há cooperação nos processos de 

inclusão de surdos no ensino superior é fugir das análises 

reducionistas que mostram como ocorre uma espécie de “não-

inclusão” muitas vezes.  

O texto vai chamando atenção para essas relações entre alunos 

ouvintes, aluna surda, intérpretes de Libras e professores. Além 

desses sujeitos e seus papéis (não formatados, mas sempre em 

movimento) Euluze e Reginaldo exploram a própria instituição 

bem como os aspectos legais que indicam que o surdo tem sim, 

direito a ser incluído no ensino superior.  

Sem romantizar, o texto também mostra os limites nas relações. 

E é um texto belíssimo que para mim, o ponto alto, está em um dos 

seus relatos do diário de campo, quando os alunos se reúnem e 

cantam sobre como são jovens, mas mesmo assim não há tempo.  

Assim, Euluze e Reginaldo encerram deixando uma marca 

poderosíssima: podemos sim produzir um EU que coopera nos fluxos 

da vida mesmo que tudo nos coloque em modo de competição. A 

cooperação pode ser fortalecida quando criamos um modo de vida 

onde respeitamos e fortalecemos os ritmos e os rituais de todos 

envolvidos ou mesmo como em comunidade praticamos o 

compromisso de envolver a todos nos processos da vida.  



12 

Quero enfim, encerrar dizendo que Euluze, um jovem 

pesquisador, sabe muito bem que tem, mas também não tem 

tempo. E eu, junto com Reginaldo, queremos aplaudir o jovem 

professor -pesquisador e dizer que, a palavra jovem, aqui, nada tem 

a ver com idade ou colocar em posição menor. Mas tem a ver com 

o frescor, com a brisa, com uma energia de potência, como 

Masschelein e Simons (2014) diriam: tríplice potência – capacidade 

de mover-se; capacidade de tradução e por fim capacidade de 

reminiscência para assim se colocar em ex-posição, ou se ex-por.  

Acho que consegui dar conta da lição e da aventura de 

escrever este prefácio. Não poderia deixar de falar de Euluze e dos 

encontros dele comigo e com o Reginaldo, com outros e com a vida 

pois o mesmo anda de mãos dadas com a escolha da temática do 

seu trabalho. Falar da obra sem falar dos autores seria no mínimo 

desonesto. Caminhemos, afinal, somos jovens, temos tempo apesar 

de não termos também.  

 

Lucyenne Matos da Costa Vieira-Machado 
Universidade Federal do Espírito Santo 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

Neste estudo, objetivamos analisar a rede de interdependência 

na qual uma estudante surda esteve envolvida no processo de 

formação no nível superior. Nesse interím, envidamos esforços 

para: a) compreender o processo de constituição das universidades 

brasileiras focalizando aspectos das tensões relativas à ampliação 

do acesso e à garantia de permanência dos estudantes nesse nível 

de ensino, vividos no curso das últimas décadas; b) caracterizar as 

situações socioeconômicas e a trajetória de escolarização dos 

estudantes da turma; c) conhecer as atitudes de cooperação entre 

os estudantes ouvintes e a estudante surda; e, d) identificar os 

elementos/dispositivos que mobilizavam as atitudes de cooperação 

entre esses estudantes. 

A proposição desses objetivos está intimamente relacionada 

em nossa busca pelos conhecimentos que desvelem processos que 

sejam capazes de explicar ou trazer outras questões sobre a 

educação de surdos. Desse modo, na esteira de Masschelein e 

Simons (2014), recorremos a uma rede conhecimentos que nos 

dessem o aporte necessário para nos aproximarmos da temática 

que elegemos. Além disso, essa rede de conhecimentos nos 

possibilitou uma compreensão mais aproximada dos indivíduos e 

das relações humanas.  

Entendemos que os estudos em educação abrangem uma 

diversidade de questões, de diferentes contextos, que visam o 

desenvolvimento dos indivíduos e suas inter-relações. Nessa 

direção, entendemos que “[…] a produção de conhecimento válido 

depende daquilo sobre o qual está de acordo com a comunidade 

científica em um momento determinado” (MASSCHELEIN; 

SIMONS, 2014, p.58). Em outros termos, os estudos em educação 

estiveram contextualizados a partir das figurações e as redes de 

interdependências às quais os indivíduos estavam constituídos. 
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Dessa forma, entendemos, que os estudos eram voltados tanto 

sobre os indivíduos quanto para as temáticas que os envolviam.  

Contudo, é importante considerar que para Elias (2014) 

nenhuma pessoa é estática, isso na concepção do autor é um mito. 

De acordo com o autor (p. 131), 

 
[...] quando criança, cada um de nós foi tão dependente quanto possível dos 

outros – tivemos que aprender com eles a falar e mesmo a pensar. E tanto 

quanto podemos averiguar, é totalmente alheio às crianças o sentimento de 

estarem desligadas, de estarem presas “dentro” do seu próprio eu. 

Encontram-se repedidamente certas dificuldades sempre que queremos 

chegar a uma solução convincente para o problema das relações entre aquilo 

a que chamamos o indivíduo e aquilo a que chamamos a sociedade.  

 

Apoiados na perspectiva elisiana, entendemos que os estudos 

das ciências sociais e humanas, partem-se das pessoas no plural, 

começando pela multidão de pessoas, sendo, a partir delas um 

processo aberto e interdependente, pois “[...] logo que nasce, todo 

o indivíduo começa a jogar com os outros. Mesmo o mais frágil 

bebê tem os seus trunfos no choro e no riso” (ELIAS, 2014, p. 132). 

Assim, podemos perceber a aplicabilidade do conceito de 

figuração fundamentado por Norbert Elias. Por meio desse 

conceito, entendemos que, no curso da vida, passamos a resistir às 

tensões oriundas de formações sociais que, em algumas ocasiões, 

visam fragmentar o conceito de humanidade. O conceito de 

figuração nos oferece condições para que pensemos pessoas tanto 

como indivíduos quanto como em sociedades. Desse modo, 

podemos entender que esse conceito objetiva o afrouxamento do 

discurso e a superação da dicotomia entre indivíduo e sociedade. 

Entendemos, em Elias (2014), que o padrão mutável é criado 

pelo conjunto de indivíduos, pelas ações nas relações 

interdependentes, ou seja, observamos que dada configuração, 

forma uma rede flexível e tensionada. 

A interdependência entre os indivíduos e/ou jogadores é a 

condição para que formem uma configuração, sendo que esta rede 

pode ser caracterizada como de aliados quanto de adversários – 
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neste caso, entendemos que sem a presença dos indivíduos, não 

seria possível estabelecermos uma configuração. Destarte, “[...] 

professores e alunos numa aula, médico e doentes num grupo 

terapêutico, clientes habituais num bar, crianças num infantário – 

todos eles constituem configurações” (ELIAS, 2014, p. 143). 

Na concepção de Elias (2006) os seres humanos formam 

figurações uns com os outros em decorrência do modo de vida, da 

transmissão do conhecimento passado de geração em geração. A 

partir do autor pode-se enfatizar que “[...] as sociedades humanas 

não são simplesmente um aglomerado cumulativo de pessoas” 

(2006, p.  26), os indivíduos reúnem-se sempre em figurações 

diferentes e específicas.  

Nesse sentido, para Elias (2014), só é possível compreender as 

maneiras, os comportamentos, as ações individuais e, mesmo, a 

direção das configurações que os indivíduos constituem, 

considerando o fluxo das interdependências, pois, segundo Elias 

(1993), os indivíduos possuem objetivos, ações, condutas isoladas 

que, frequentemente se entrelaçam (de forma amistosa ou não). 

Esse emaranhado de fios individuais que se cruzam pode mudar 

os planos e dar “[...] origem a numerosas coisas que ninguém 

realmente pretendeu” (ELIAS, 1993, p. 194). 

Elias (2001, 2014) ressalta que os apoios metodológicos 

estatísticos que visam a investigação de processos configuracionais 

devem ser desenvolvidos para este fim. Percebemos que uma das 

questões centrais é saber como os indivíduos estão interligados 

e/ou interrelacionados entre si, então, em Elias (2001) só 

encontraremos pistas se determinarmos as redes de 

interdependências.  

Percebemos, pelos enfoques de Elias (2001, 2014), que as 

proposições provenientes das ciências naturais não são 

apropriadas para as investigações sociológicas. Segundo o autor, a 

investigação por meio das figurações de indivíduos e das redes de 

interdependências nos proporcionam um caminho mais realista. 

Em Elias (2001) percebemos que os homens não se apresentam   
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[...] como seres totalmente fechados em si mesmos, mas sim 

interdependentes, constituindo diversas figurações em sua convivência. [...] 

Além disso, [...] é possível determinar o surgimento e o desenvolvimento de 

figurações específicas – no caso os de uma corte real e de uma sociedade de 

corte – com alto grau de precisão, embora não de maneira exaustiva. 

Podemos estabelecer que condições tornam os homens interdependentes 

numa dada situação, e como essas interdependências se modificam sob o 

efeito das alterações, tanto endógenas como exógenas, da figuração em seu 

conjunto (ELIAS, 2001, p. 214) 

 

Para Elias (2001) conseguiremos compreender o 

desenvolvimento das figurações e o entrelaçamento das redes de 

interdependências quando pesquisamos as maneiras pelas quais os 

seres humanos se ligam e tornam-se dependentes uns dos outros e 

quando identificarmos os motivos que proporcionaram 

determinadas redes de interdependências assumirem 

determinadas conformações específicas.  

Neste contexto, sob a perspectiva figuracional elaborada por 

Norbert Elias, desenvolveremos nosso estudo, pois, entendemos 

que somente compreenderemos os aspectos e os processos mais 

entrelaçados das relações humanas a partir do fluxo histórico e 

análise das figurações e das relações de interdependência.  

Dialogando com Elias (1993, 2001, 2006, 2011, 2014) e Gatti 

(2007), a respeito do conhecimento e as reflexões que emergem nas 

academias, compreendemos que não tornam-se públicas de 

imediato, entretanto, em decorrência da existência de uma 

temporalidade histórica, essas produções se disseminam nas redes 

de interdependências e os aspectos peculiares desses trabalhos 

passam a ser apropriados pelos indivíduos. 

Assim, consideramos os aspectos que giram em torno de 

diferentes estudos que tratam da educação de surdos como 

exercícios que nos fazem pensar e nos colocam à prova, pois nos 

possibilitam a exercitar o nosso presente, possuem marcas 

baseadas numa temporalidade histórica, ou seja, questões que 

foram formuladas com conhecimentos e especificidades desse 

tempo. Entretanto, apesar de trazerem consigo essas características, 
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os estudos possuem “[...] aspectos de sucessividade e de 

simultaneidade, num contexto institucional que é histórico, 

histórico pessoal e social” (GATTI, 2007, p.37). 

Por meio da perspectiva eliasiana, buscamos neste estudo, a 

compreensão dos elementos que contribuem para mobilização das 

atitudes de cooperação entre estudantes ouvintes em classes do 

Ensino Superior que contam com a matrícula de uma estudante 

surda no processo de formação. 

Nesse processo percebemos que os modos de se relacionarem 

daqueles alunos que configuravam suas atitudes em prol da 

cooperação, gerenciavam o próprio comportamento e o dos outros 

a fim de potencializar a aprendizagem da turma. 

É que, na conjuntura do início do século XXI, percebemos que 

a partir da legitimação da Libras e consequentemente da acentuada 

participação desses indivíduos surdos nas redes de 

interdependências, principalmente, nas instituições de Ensino 

Superior novas tensões emergem e criam novos modos de se 

relacionarem e conduzirem os comportamentos de todos. 

Destarte, assumindo os conceitos de figuração e de 

interdependência, elaborados por Norbert Elias, empenhamo-nos 

num processo auto-reflexivo que, articulando passado, presente e 

futuro, temos buscado participar da história que construímos com 

“os outros”. Afinal, “[…] não pode haver um ‘eu’ sem que haja um 

‘tu’, ‘ele’, ‘ela’, ‘nós’, ‘vós’, ‘eles’ […]” (ELIAS, 2014, p. 135).  

A partir das contribuições eliasianas, buscamos na literatura1 

que versava a respeito da formação de estudantes surdos no Ensino 

Superior elementos auxiliassem nosso estudo. Entretanto, 

observamos que se trata de uma temática recente que pode estar 

relacionada com os dados referentes ao crescimento do número de 

matrículas de estudantes surdos em Instituições de Ensino 

Superior – IES (INEP, 2011, 2012, 2013).  

 
1 A partir do banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior – CAPES e no site do Programa de Pós-Graduação em Educação 

da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES. 
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Em outras palavras e, nas esteiras de Elias (1993, 2001, 2006, 

2011, 2014) e Gatti (2007), a produção do conhecimento a respeito 

da formação de surdos no ensino superior não emerge 

imediatamente, mas processualmente. Ela surge em meio as 

interdependências as quais pesquisadores e sujeitos de pesquisa se 

relacionam e, assim, os elementos desses estudos passam a ser 

disseminados pelos indivíduos nas mais variadas redes de 

interdependências que eles compõem. 

Destarte, destacamos os trabalhos de Patrício (2011), Daroque 

(2011), Costa (2011), Schubert (2012), Nantes (2012), Lima (2012), 

Costa (2012) e Breda (2013). Evidenciamos que grande parte desses 

trabalhos inicia suas discussões abordando os aspectos históricos 

da educação dos surdos, as significações sobre esses indivíduos, 

aspectos relacionados às políticas de inclusão dos surdos no Ensino 

Superior, questões relacionadas ao Ensino Superior e as 

responsabilidades atribuídas para esse nível de ensino 

considerando a perspectiva inclusiva. 

Além disso, encontramos nesses estudos, apontamentos e 

reflexões que precisam ser debatidos e tensionados. Para Patrício 

(2011), embora existam dispositivos que regulam e garantam a 

inclusão de estudantes no ensino superior, ainda existe uma 

defasagem nesse processo. O autor aponta para a falta de 

fundamentação e clareza por parte dos docentes sobre o estudante 

surdo, bem como, a ausência de tradutores e intérpretes de Libras 

durante a formação do estudante surdo no nível superior. 

Na mesma direção, Daroque (2011) ressalta que as mudanças 

propostas pelas legislações para a educação de surdos em todos os 

níveis não estão ainda efetivamente implantadas nem as instituições 

educacionais preparadas para responder às necessidades desses 

estudantes. No estudo, a autora sugere como iniciativa de cunho 

transitório, o oferecimento regular de uma disciplina de língua 

portuguesa desenvolvida especificamente para surdos. 

No percurso do trabalho de Schubert (2012) percebemos que, 

embora os surdos reivindiquem uma educação bilíngue e aprovem a 

ideia da contratação de tradutores e intérpretes de Libras como 
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elemento facilitador no Ensino Superior, desejam uma educação que 

também seja direcionada para eles, como por exemplo, com 

experiências visuais de aprendizagem que possibilite-os ter 

autonomia e dependam menos dos tradutores e intérpretes de Libras. 

Outro importante dado é o que, via de regra, as universidades 

buscam promover ações inclusivas, por exemplo, adaptações nas 

provas dos vestibulares, alterações em sua estrutura física e 

contratando profissionais para dar atendimento aos surdos. 

Entretanto, Breda (2013) ressalta que o acesso e a permanência de 

estudantes surdos no Ensino Superior ocorrem “na medida do 

possível”.  

Em meio às diferentes propostas de educação inclusiva, surgiu 

a proposta do curso de graduação Licenciatura em Letras – Libras 

/ Educação a Distância (EaD) da Universidade Federal de Santa 

Catarina – UFSC, o qual apresentou práticas pedagógicas voltadas 

para a educação de surdos.  

Nesse enredo, as representações sociais que os professores, 

tutores e/ou tradutores e intérpretes de Libras atuantes no curso de 

Letras – Libras têm sobre os Surdos contribuíram para que os 

alunos surdos do curso elaborassem e reelaborassem 

representações sociais sobre si mesmos e sobre sua educação, 

motivando-os a continuar estudando e a se sentirem mais 

valorizados e capazes (COSTA, 2011). Outro importante vetor a ser 

considerado é o dos movimentos sociais e de resistência. Os surdos 

que têm chegado ao Ensino Superior, enfrentam barreiras para 

permanecer no curso, pois, os projetos de educação inclusiva para 

o Ensino Superior ainda não estão adequadamente preparados 

para lidar com a especificidade linguística do estudante surdo e 

com as necessidades educacionais dela advindas.  

Não raro, as práticas pedagógicas no Ensino Superior não 

potencializam a interação do professor e o tradutor e intérprete de 

Libras. Este fato limita o acesso ao conhecimento e os processos de 

tradução e interpretação em Libras. Além disso, percebemos que as 

questões voltadas para o código de ética e as políticas para o 

estabelecimento da profissão dos tradutores e intérpretes de Libras, 
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especialmente no Ensino Superior, têm sido temas frequentes nos 

debates em detrimento das práticas e as formações desses 

profissionais. 

Essas questões em relação com o aumento do fluxo de 

matrículas de estudantes surdos no Ensino Superior têm 

problematizado a relação pedagógica, a formação inicial e 

continuada dos professores e tradutores e intérpretes de Libras que 

atuam nesse nível de ensino (COSTA, 2012).  

Desse modo, estamos diante de uma temática complexa no 

atual estágio do processo civilizador2 e que, a partir dos constructos 

eliasianos (ELIAS, 1993; 2001; 2006; 2011; 2014), percebemos 

tensões nas redes de interdependências, especialmente, nas 

figurações constituídas por estudantes surdos. De fato, com a 

presença desses estudantes, vivenciamos articulações que 

tencionam mudanças em nossas condutas e comportamentos.  

Soma-se a este fato, analisando sob a Sociologia Figuracional 

ou Processual elaborada por Norbert Elias (1993; 2001; 2006; 2011; 

2014), que as políticas são diretrizes de práticas de um tempo, “[...] 

que fazem mais do que nomear e regular a população, mas que, ao 

fazer isso, produzem posições, outras práticas e até mesmo os 

sujeitos que vivem sob essas políticas” (LOPES, 2013, p.80). 

Portanto, o crescimento dos indicadores do número de 

matrícula de estudantes surdos no Ensino Superior pode acobertar 

as mais variadas tensões vivenciadas por estudantes surdos e 

ouvintes que constituem as redes de interdependências desses 

espaços de formação.  

Essas questões são de extrema relevância para que avancemos 

nas discussões dos objetivos deste estudo e podem auxiliar para a 

modelação de uma política cooperativa que vise a formação de 

estudantes surdos e ouvintes na figuração de turmas do Ensino 

 
2 Processo civilizador – Em Elias (1993; 2001; 2006; 2011) entendemos o processo 

civilizador como uma sistemática que propõe mudanças nas relações de poder e 

controle dos indivíduos e, assim, consequentemente, mudanças também nas redes 

de interdependências, promovendo a consolidação dos controles estatais e a 

monopolização dos saberes elementares pelo Estado. 
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Superior. Por meio desse enredo, tivemos suporte para analisarmos 

a rede de interdependência da turma de Pedagogia 2014/2 da UFES 

que contava com a matrícula de uma estudante surda. 

Naquela conjuntura, percebemos então que a matrícula da 

estudante surda, no bojo de Elias (1993, 2001, 2006, 2011, 2014), 

mobilizou toda a rede de interdependência e assim, 

processualmente, os indivíduos que compunham aquela turma: 

estudantes ouvintes, a estudante surda, professores e tradutores e 

intérpretes de Libras; passaram a modelar seus comportamentos o 

que nos levou a compreender que naquele contexto emergia uma 

política cooperativa. É ela quem motivou e delineou um processo – 

focalizado na formação de todos os estudantes – de avanços e 

recuos fortes e brandos.    

Acreditamos que, a partir do momento em que os indivíduos 

surdos conquistaram seus direitos – formação acadêmica acessada 

em Libras – em decorrência de um movimento social, 

especificamente da comunidade surda, paulatinamente, eles 

passaram a acessar os espaços de formação de nível superior. 

Ocorre que, a partir do momento em que indivíduos surdos 

passaram a integrar essas classes no Ensino Superior, passamos a 

vivenciar tensões muito específicas. E em nosso estudo, a forma de 

comunicação entre os estudantes ouvintes e a estudante surda 

pareceu constituir elemento fundamental nesse processo. 

Neste primeiro momento, cabe-nos, pontuar que diante da 

presença da estudante surda na turma de Pedagogia 2014/2 da 

UFES, tivemos que pensar a formação dos estudantes de outro 

modo: que caminhasse também na Libras.  

Assim é que, nosso estudo foi tomando rumos delineados 

pelas seguintes questões: a) como são as relações entre estudantes 

ouvintes e uma estudante surda no fluxo de um curso do Ensino 

Superior?; b) como os estudantes matriculados nessa turma 

poderiam cooperar entre si?; c) que atitudes cooperativas poderiam 

ser observadas nessa rede de interdependência?; d) essas atitudes 

cooperativas são influenciadas e/ou mobilizadas por quem e em 

que situações? 
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No fluxo do desenvolvimento dessas questões, nos apoiamos 

nos pressupostos teórico-metotodológicos do estudo de caso do 

tipo etnográfico3. Nessa direção, adotamos em nosso estudo uma 

perspectiva que, admitisse a possibilidade de trabalharmos em 

nossas análises sobre o processo cooperativo entre estudantes 

ouvintes e uma estudante surda em uma classe de Ensino Superior 

e, por outro lado, fornecesse subsídios estatísticos para analisarmos 

as redes de interdependências que processualmente passaram a 

compor as classes de nível superior. Somado aos pressupostos 

eliasianos, a abordagem do estudo de caso do tipo etnográfico 

configurou-se em outro ponto sustentador deste estudo.  

Desse modo, com os aportes da Sociologia Figuracional e dos 

pressupostos teórico-metodológicos do estudo de caso do tipo 

etnográfico analisamos as redes de interdependências constituídas 

na turma de Pedagogia 2014/2 da Ufes4. Mais especificamente, 

nosso campo de pesquisa se deu no campi de Goiabeiras – Vitória, 

em uma turma de Pedagogia constituída de 42 alunos que 

iniciaram sua formação no período 2014/2. A turma, composta 

quase em sua totalidade de mulheres, contava com a matricula de 

um aluno do sexo masculino, participou de nossa investigação que 

aconteceu no período de Agosto de 2014 à Julho de 2015.  

 
3 Sarmento (2003) afirma que um estudo de caso do tipo etnográfico visa investir 

os esforços na interpretação dos símbolos, crenças, valores, comportamentos e 

condutas culturais, nos dinamismos que ocorrem nos contextos sociais. Gil (2010) 

e Sarmento (2003) ressaltam que a pesquisa do tipo etnográfico busca como 

resultado uma descrição ampla do grupo investigado. Observamos, em Gil (2010), 

que as descrições trazem aspectos socio-históricos, políticos, econômicos e outros 

dos indivíduos e dos grupos investigados. 
4 A primeira universidade do Estado, fundada em 5 de maio de 1954, naquele 

momento ainda como universidade estadual. Em 1961 ocorreu a federalização da 

instituição por meio de um ato administrativo assinado pelo então presidente da 

república Juscelino Kubitschek. Atualmente a UFES possui quatro campis 

universitários: dois em Vitória, nos bairros de Goiabeiras e Maruípe, um em São 

Mateus, cidade ao norte e outro em Alegre, cidade localizada ao sul do Estado do 

Espírito Santo. Além disso, a UFES possui vinculação com o Hospital 

Universitário Cassiano Antônio de Moraes (HUCAM), conhecido como Hospital 

das Clínicas, sendo este, um dos mais completos centros hospitalares do Estado. 
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Nesse período, estivemos na turma de Pedagogia 2014/2 e 

observamos as aulas das disciplinas: Políticas e Organização da 

Educação Básica - POEB; Introdução à Pesquisa Educacional e; 

Psicologia da Educação; e mais tarde, especificamente no semestre 

2015/1, estivemos nas aulas de Pesquisa, Extensão e Práticas 

Pedagógicas – PEPP; Educação, Corpo e Movimento e; Arte e 

Educação. 

Para atingir nossos objetivos propostos utilizamos diferentes 

instrumentos e procedimentos para recolha de dados. Assim, 

associado às perspectivas figuracional e de estudo de caso do tipo 

etnográfico, utilizamo-nos da observação5, análise documental, 

questionário fechado6 e entrevistas7. 

No desenvolvimento de nosso estudo, enquanto registrávamos 

nossas observações, passamos a notar que as tensões que emergiam 

no contexto da formação da estudante surda no Ensino Superior, de 

 
5 As observações ocorreram no período de agosto de 2014 a junho de 2015. 

Registramos os dados dessas observações no diário de campo. Neste instrumento, 

registramos os dados que nos permitiram compreender as relações entre a 

estudante surda no contexto da formação em nível superior em uma sala de aula 

com estudantes ouvintes; os planejamentos realizados por um professor 

juntamente com intérpretes e estudantes ouvintes; os trabalhos individuais e em 

grupo; as ações dos professores e dos intérpretes que colaboravam para a 

modelação da política cooperativa da turma. 
6 Em maio de 2015, aplicamos um questionário fechado com o objetivo de 

caracterizar as situações socioeconômicas e a trajetória de escolarização dos 

estudantes da classe que conta com a matrícula de uma estudante surda. Para além 

de conhecermos a trajetória desses estudantes e as redes de interdependências que 

eles constituíam, a análise desses dados nos auxiliou no aprofundamento e/ou na 

complementação dos nossos registros do diário de campo. Por meio desse 

instrumento buscamos perceber: a escolarização dos pais desses estudantes; se 

esses estudantes possuem uma renda e se essa complementa a renda familiar; 

como foi o ingresso à Universidade; indícios de leituras e preparação para as aulas 

e; o que e como fazem para estudar e compreender os conteúdos das disciplinas. 
7 No mês de julho de 2015, realizamos duas entrevistas. A primeira entrevista foi 

realizada na cantina e envolveu quatro estudantes ouvintes. A segunda entrevista 

envolveu a estudante surda que nos autorizou gravar com uma câmera todas as 

questões e respostas. Essa entrevista aconteceu em uma sala de estudos do prédio 

do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE. 
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algum modo se relacionavam com as questões que envolvem as 

políticas de inclusão no Ensino Superior, as subjetividades e a inclusão 

e as práticas pedagógicas que encontramos nos estudos de Patrício 

(2011), Daroque (2011), Schubert (2012), Lima (2012), Breda (2013), 

Costa (2011), Nantes (2012). Dessa maneira, nos instigamos em 

verificar de que maneira essas tensões emergiram nas figurações mais 

amplas do Ensino Superior.  

Assim, no processo de pesquisa também estudamos a 

bibliografia que versa sobre a história da universidade, o papel das 

Instituições do Ensino Superior - IES e os compromissos nacionais 

e internacionais que passaram a ditar as diretrizes desse nível de 

ensino. Complementarmente, buscamos nos dados estatísticos 

disponíveis nos sites do INEP e IBGE o número de IES e de 

matrícula de estudantes que acessaram o Ensino Superior a partir 

da década de 1980. 

Sem querer esgotar esta seção introdutória, este trabalho 

constitui-se numa tentativa de difundir o processo investigativo 

desenvolvido. Nesse sentido, ele está organizado em quatro 

capítulos. Neste primeiro capítulo introdutório apresentamos 

nosso objeto de estudo, um conjunto de estudos que se 

aproximaram ao nosso propósito investigativo, alguns conceitos 

elaborados por Norbert Elias que, associados aos pressupostos do 

estudo de caso do tipo etnográfico, constituem a perspectiva 

teórico-metodológica que orientaram nossas reflexões.     

Reservamos para o segundo e terceiro capítulos, a exposição e 

nossas análises dos dados coletados. No fluxo de nosso estudo 

observamos que os estudantes matriculados da turma focalizada 

conviviam com tensões muito específicas relacionadas a questões 

vividas em decorrência da expansão do Ensino Superior brasileiro 

ocorrida, especialmente, no curso das últimas décadas. Dessa 

maneira, julgamos que seria importante destacar no segundo 

capítulo aspectos do acesso e da permanência no Ensino Superior 

brasileiro de estudantes das camadas populares e surdos 

discutindo a ampliação e oportunização desse nível de ensino. 
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No terceiro capítulo, focalizamos nossa discussão para os 

elementos que, na nossa compreensão, auxiliaram na modelação de 

uma política cooperativa a partir da matrícula de uma estudante 

surda. Neste capítulo, preocupamo-nos em pontuar e analisar as 

atitudes de cooperação e os elementos que mobilizavam essas 

atitudes entre os estudantes da turma.  

No quarto e último capítulo, não pensamos em elaborar 

conclusões gerais e absolutas sobre a formação de estudantes 

surdos no Ensino Superior. Nosso interesse é pela processualidade 

da política cooperativa que emergiu naquela rede de 

interdependência investigada. Desse modo, sistematizamos nossas 

aprendizagens como tentativa de contribuir na produção de 

conhecimentos que podem auxiliar futuras reflexões em torno da 

formação de estudantes surdos no Ensino Superior. 
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2. ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO: ASPECTOS DE ACESSO 

E PERMANÊNCIA NOS SÉCULOS XX E XXI8 

 

 

 

Neste capítulo, sistematizamos reflexões sobre a 

sociodinâmica do ensino superior brasileiro, focalizando aspectos 

das tensões relativas à ampliação do acesso e à garantia de 

permanência dos estudantes nesse nível de ensino. 

Desenvolvemos nossas reflexões partindo da compreensão de 

que, entre outras questões, o processo formativo da estudante 

surda focalizada nesta investigação, ocorre em meio aos dilemas e 

desafios sociais mais amplos vividos historicamente na Educação 

Superior brasileira e está balizado pelas inter-relações estabelecidas 

com os colegas ouvintes que junto com ela buscam formação nesse 

nível de ensino. 

Para sistematizar os dados contidos neste capitulo utilizamos, 

no primeiro momento, a análise documental para nos 

aproximarmos dos acordos internacionais estabelecidos para o 

ensino superior e observarmos os efeitos desses documentos para 

o caso brasileiro. No segundo momento, aplicamos um 

questionário fechado, objetivando sistematizar dados relativos à 

realidade socioeconômica e à trajetória escolar dos estudantes 

envolvidos em nossa pesquisa. 

Assim, na primeira parte deste capitulo, sistematizamos dados 

que nos ajudam compreender o processo de constituição das 

universidades brasileiras. Mais especificamente, abordamos os 

acordos internacionais relativos à dinâmica de oferta e de 

funcionamento de Instituições de Ensino Superior – IES. Também 

focalizamos dados referentes ao acesso ao Ensino Superior e às 

 
8 Este capítulo subsidiou a elaboração do artigo “Políticas de acesso e permanência 

no Ensino Superior brasileiro: dilemas e perspectivas”, em co-autoria com o 

professor Dr. Reginaldo Célio Sobrinho (PPGE/UFES) e com a mestranda Tamille 

Correia de Miranda Milanezi (PPGE/UFES), aceito para publicação na edição de 

2015/2 da Revista Educação e Fronteiras On-line.   
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universidades brasileiras no período de 1980-2013, 

disponibilizadas no site do Instituto Nacional de Educação e 

Pesquisas – INEP. Finalmente, em um item específico, destacamos 

alguns desdobramentos e implicações dos acordos internacionais 

no Ensino Superior brasileiro a partir dos anos 2000.  

Os dados sistematizados nessa primeira parte do capítulo nos 

permitem observar um evidente crescimento do número de 

matrículas no Ensino Superior, durante a segunda metade do século 

XX. Observamos que, no caso brasileiro, durante o século XX, o acesso 

à Universidade foi marcadamente elitista e capitaneado pela iniciativa 

privada que contou com auxílio do governo federal, que convalidava 

as ações dessas instituições por meio dos dispositivos legais ou por 

incentivos fiscais. Somente na primeira década do século XXI, os 

brasileiros puderam contar com uma expansão de matriculas mais 

significativa, quando indivíduos pertencentes às camadas populares 

puderam acessar a Educação Superior.  

Na segunda parte do capítulo, sistematizamos os dados 

relativos à realidade socioeconômica e à trajetória escolar de 

estudantes que constituem a turma de Pedagogia da Universidade 

Federal do Espírito Santo, que contava com a matrícula de uma 

estudante surda. Os dados, oriundos de um questionário fechado 

aplicado nessa turma, revelam que os estudantes da classe popular, 

ou menos favorecida, bem como os estudantes surdos, que 

anteriormente não acessavam a universidade brasileira, tornam-se 

presença nesse espaço, ocasionando um redimensionamento das 

relações estabelecidas no processo formativo de surdos e ouvintes 

na Educação Superior.  

 

2.1 DIRETRIZES INTERNACIONAIS: COMPROMISSO DOS 

PAÍSES LATINO- AMERICANOS PARA O ENSINO SUPERIOR 

 

Em decorrência do intenso debate sobre o papel do ensino 

superior, no final da década de 1990, foi realizada pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – 
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UNESCO, a Conferência Mundial de Educação Superior – CMES 

1998 (SPELLER, 2010).  

Segundo Speller (2010), a redação final da CMES 1998 focaliza as 

políticas prioritárias para a educação e, em especial, para a educação 

superior. Nesse documento, havia a previsão de um 

acompanhamento técnico objetivando avaliar e assessorar o 

funcionamento das Instituições de Ensino Superior – IES conforme as 

recomendações da CMES 98. Além disso, o texto final estabelecia o 

agendamento de uma nova conferência que seria realizada em 2008. 

Entretanto, esse acompanhamento não ocorreu na íntegra por 

razões financeiras, pois, naquela época, países capitaneados pelos 

Estados Unidos e a Inglaterra, responsáveis por um quarto das 

finanças da UNESCO, boicotaram as ações desse organismo 

internacional. 

Apesar do boicote desses países, os países integrantes da 

América Latina e do Caribe constituíram um documento9 que seria 

apresentado e debatido na Conferência Regional de Educação 

Superior de 2008 e, então, apresentado na Conferência Mundial de 

Educação Superior da UNESCO (98+10) de 2009. 

Ao observar os dados expressos no documento elaborado por 

esses países integrantes da América Latina e do Caribe, 

entendemos que, apesar do crescimento do número de matrículas 

no Ensino Superior, esse nível de ensino evidencia fortes indícios 

de contenção de seu financiamento público. Também se observa o 

incentivo ao desenvolvimento, à multiplicação e à diversificação 

das IES, em especial as privadas. O documento destaca, ainda, a 

continuidade das desigualdades educativas nessa região tonando 

complexo o processo de democratização de acesso e difusão do 

conhecimento.  

Finalmente, o documento evidencia que, em geral, as 

formações ofertadas nas IES na América Latina e no Caribe têm 

focalizado o conhecimento técnico e especialista, em currículos 

 
9 Refere-se à obra com o título La educación em América Latina y el Caribe: diez anõs 

después de la Conferência Munidal de 1998.  
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enxutos que objetivam atender as demandas de estudantes que 

visam a uma certificação que lhe propicie algum status na disputa 

acirrada do mercado de trabalho (UNESCO, 2009). 

Segundo Speller (2010), ao realizarem a Conferência Regional 

de Educação Superior da América Latina e Caribe, em 2008, os 

países integrantes da América Latina e do Caribe se mobilizaram e 

romperam com a resistência de países e integrantes da UNESCO 

que alegavam não ter financiamento, recursos e outras condições 

para prepararem a CMES 1998+10.  

O prestígio alcançado pelos países latino-americanos na 

elaboração desse evento regional foi crucial para obterem a 

concordância e o compromisso dos dirigentes da UNESCO em 

organizarem a CMES, não mais em 2008, mas em 2009, conforme 

reivindicado por esses países.  

É importante observar que o direcionamento do Ensino 

Superior brasileiro passou a ter consequências conceituais a partir 

da Conferência Mundial de Educação Superior (CMES), realizada 

pela UNESCO em Paris, no ano de 2009. De acordo com Speller 

(2010), entre os inúmeros desafios para o Ensino Superior 

brasileiro, a partir da CMES 2009 (UNESCO, 2009), talvez, o 

principal seja a superação da elitização da educação brasileira. 

 

2.2 A SOCIODINÂMICA DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

NO SÉCULO XX 

 

Diante do estudo que nos propusemos desenvolver, vale 

retomar, ainda que brevemente, alguns aspectos do processo 

histórico de constituição e de legitimação da educação superior em 

território brasileiro. 

De acordo com Romano (2006), a ideia de universidade no Brasil 

teve sua gênese no século XIX. Naquela época, figurações compostas 

pela Igreja Católica e por lideranças liberais idealizavam uma 

instituição na qual fosse possível a disseminação do pensamento das 

Revoluções Francesa e Industrial; além disso, uma instituição desse 

porte asseguraria as formas de autoridade e controle. 
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Não raro, os indivíduos e grupos que compunham distintas 

redes de interdependências buscavam assegurar seus interesses. 

Se, de um lado, a Igreja Católica estava interessada em aumentar o 

número de intelectuais religiosos para cumprir seu ambicioso 

projeto, de outro lado, existiam indivíduos, na política do Império, 

com influência de D. Pedro II, que eram agnósticos. Dessa maneira, 

esse grupo defendia uma universidade totalmente adversa: uma 

universidade laica, com o fortalecimento dos setores jurídicos e 

humanos (ROMANO, 2006). Existia ainda um terceiro grupo: os 

positivistas. Diferentemente dos outros dois grupos, este defendia 

o Ensino Básico para a população, especialmente o ensino 

tecnológico. Dessa maneira, foi necessária uma negociação no que 

tange aos ideais e objetivos de cada grupo para que a universidade 

fosse constituída, pois se a universidade estivesse sob o controle, 

por exemplo, da Igreja, esta impossibilitaria a entrada da 

cientificidade e a tecnização; por outro lado, se estivesse pautada 

no pensamento liberal, a universidade seria constituída pelo 

pensamento transcendental oriundo da Revolução Francesa 

(ROMANO, 2006). 

Percebemos, portanto, que o processo de criação da 

universidade brasileira emergiu a partir das ações de, pelo menos, 

três forças, ou grupos, que defendiam ideais muito distintos 

(ROMANO, 2006) e interdependentes. Os modelos de jogos 

elaborados por Norbert Elias (2014) nos auxiliam a identificar as 

tensões vividas nesse processo. 

 Para esse autor, indivíduos ou grupos, mesmo em condição 

de adversários, exercem relações recíprocas funcionais. Então, os 

laços de interdependências tornam os atos de hostilidade não 

menos relacionais ou funcionais que os atos de cordialidade, 

hospitalidade e cumplicidade, que aconteceriam se estivessem na 

condição de parceiros. Assim, a relação recíproca que esses três 

grupos exerceram no processo de constituição da universidade 

brasileira esteve baseada numa coerção mútua. Desse modo, os 

atos de qualquer um dos jogadores trazia implicações para os 
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demais jogadores e também, em certa medida e oportunamente, 

para toda a figuração do jogo. 

No fluxo dessas tensões, somente em 1920 foi constituída a 

primeira universidade no Brasil. A Escola Politécnica, a Faculdade 

de Direito e a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro reunidas 

formaram essa instituição. O papel dessa universidade, como de 

outras que emergiram no Brasil na primeira metade do século XX, 

era de “[...] compatibilizar as garantias individuais e as 

necessidades coletivas, na sociedade e no Estado” (ROMANO, 

2006, p. 24). 

Mais tarde, fruto do golpe de Estado de 1964, o espaço 

universitário passou a ser ocupado por indivíduos da pequena elite 

brasileira e caracterizava-se pela excelência. Segundo Romano 

(2006), por esse período, o papel da universidade era de atender as 

demandas dimensionadas por uma minoria da sociedade e das 

Forças Armadas.  

Com a instauração do regime militar, os setores católicos, 

democráticos e progressistas foram cassados e expulsos das 

universidades; “[...] professores e pesquisadores experientes foram 

compulsoriamente aposentados; docentes jovens foram impedidos 

de ingressar e/ou progredir na carreira” (CUNHA, 2007) por não 

compactuarem com os ideais da ditadura e da segurança nacional. 

Nesse delineamento, podemos ressaltar que as instituições 

universitárias cumpriram diferentes papéis durante o período 

militar. Por exemplo, o governo brasileiro, com o intuito de 

angariar recursos financeiros e garantir centralidade nos 

encaminhamentos políticos, administrativos e institucionais, criou 

novas universidades nos diferentes estados da federação.  

De toda forma, em linhas gerais, na segunda metade do século 

XX, o papel das universidades brasileira era o de formar indivíduos 

que potencializassem os preceitos da ditadura, fundamentados na 

ideologia da segurança nacional. No estudo de Romano (2006), 

evidencia-se que, por todo esse período, o acesso à universidade 

estava restrito à elite da sociedade brasileira.  
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Durante essas décadas, em consequência da política 

implantada, ocorreu a “destruição” do Ensino Fundamental 

público, constituido-se uma disparidade que impediu o acesso dos 

filhos dos que pertenciam às classes pobres às universidades 

públicas. O espaço educacional – do ensino básico à universidade 

– era privilégio apenas dos filhos das elites e de uma parcela 

mínima de indivíduos da classe média que ascendiam socialmente.  

Ocorre que as universidades foram, de certa maneira, 

protagonistas no movimento de redemocratização do Brasil, com o 

declínio da ditadura, na década de 1980. Tanto o movimento 

estudantil, quanto professores e funcionários recuperaram seus 

prestígios nas relações que se estabeleciam no espaço universitário 

brasileiro. Os indivíduos, nesses espaços, passaram a desenvolver 

críticas, especialmente na direção das políticas governamentais que 

ditavam a pesquisa nuclear e a educação básica (CUNHA, 2007). 

Diferentemente do que ocorria na época da ditadura, 

observamos que, a partir da década de 1980, a vida dos indivíduos 

em sociedade passou a ser regida por normatizações legais que já 

não estavam submetidas explicitamente à vontade de um grupo 

específico de indivíduos que tinham centralidade nos 

encaminhamentos políticos e administrativos da nação. Desse 

modo, passamos a vivenciar processos sociais mais articulados aos 

princípios de um Estado democrático (ROMANO, 2006).  

Assim, se a universidade é uma das instituições que pertencem 

ao Estado democrático de direito, ela deve ter como propósito 

resguardar, obedecer e fazer valer as normas de relações 

estabelecidas na Constituição, a qual, em seu Preâmbulo, declara 

ser o Estado democrático destinado a 

 
[...] assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 

valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

internacional, com a solução pacífica das controvérsias […] (BRASIL, 1988). 
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Dessa maneira, a partir da redemocratização, diferentemente 

do que ocorria na década de 1920, quando grupos religiosos, 

liberais e positivistas buscavam chances de poder, a universidade, 

sendo uma das instituições do Estado democrático de direitos, 

passa a legitimar o direito do pensamento e da “escolha” individual 

no que tange à ordem política, ideológica e/ou à crença religiosa. 

Entendemos que o espaço da universidade democrática deva 

ser pensado e realizado para diversos indivíduos que devem 

acessar e compor esse cenário.  

Observamos, no estudo de Cunha (2007), que, no final do 

século passado, o país conviveu com uma facilitação na constituição 

do espaço universitário, que visou, também, à democratização no 

que tange ao acesso ao Ensino Superior.  

De acordo com Mancebo (2010), em decorrência dos 

compromissos internacionais e com base nos artigos 43 a 57 da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), o Brasil 

definiu por meio do Decreto nº 3.860 de 09 de julho de 2001 a 

organização das IES. Nesse documento, foram apresentadas as 

diretrizes para a abertura e funcionamento de cursos de graduação, 

pós-graduação e extensão, bem como as normas para o 

funcionamento de cursos sequenciais, atendendo, assim, os 

objetivos da educação terciária que visam à redução da pobreza 

mediante crescimento econômico e à oferta de oportunidades de 

emprego aos estudantes com poucos recursos (BANCO 

MUNDIAL, 2003). 

Dessa maneira, as IES, bem como as universidades, passaram 

a ter o papel, também, de destinar “[...] cursos de ensino superior 

que visam formar profissionais para atender a campos específicos 

do mercado de trabalho” (MANCEBO, 2010, p.42). 

Se, anteriormente, diversas exigências dificultavam a criação 

de IES, com esse dispositivo, especialmente com a diminuição de 

exigências, por exemplo, quanto à qualificação dos professores e, 

também, quanto às especificações sobre as bibliotecas, surgem 

diversas IES no país, principalmente do setor privado.  
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De fato, como podemos observar no gráfico a seguir, as 

alterações nas legislações impulsionaram a abertura de IES, 

especialmente privadas, apesar da padronização do controle pelo 

poder publico estatal sobre o funcionamento dessas instituições. 

 

 
 

Nos anos de 1990, a realidade para os 146,8 milhões de 

brasileiros daquela época era de um Índice de Desenvolvimento 

Humano – IDH em torno de 0,6, de uma renda per capita de U$ 

2.677; entretanto, para cada dólar existente na classe popular, havia 

outros sessenta e um na elite brasileira (PNUD, 2013). 

Em decorrência da instabilidade econômica vivida na década 

de 1980, o Brasil vivenciou, na década de 1990, um forte período de 

privatização dos serviços públicos, inclusive da Educação Superior. 

O espaço universitário passou a ser caracterizado como um 

negócio, administrado como empresa, competindo com outras com 

a finalidade de atrair e diversificar os clientes (alunos, fundações, 

pesquisas, e outros) (BELLETATI, 2011). 

Nesse período, as universidades públicas eram instituídas em 

locais de difícil acesso e/ou afastados dos centros urbanos. Em 

movimento contrário, e com incentivo do governo brasileiro, as 

Instituições de Ensino Superior privadas aproveitavam os espaços 

e terrenos urbanos. Desse modo, aliado a outros fatores, durante o 

período de 1980-1995, em decorrência do acesso logisticamente 
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facilitado às universidades privadas, a procura por esses espaços 

cresceu aproximadamente o triplo em relação às públicas. Com 

base nos dados do INEP (1998b), ilustrados no gráfico a seguir, 

percebemos que o acesso às universidades públicas aumentou em  

55%; em contrapartida, o acesso às privadas foi de 134% no mesmo 

período de 15 anos.  

 

 
 

Observamos, pelos dados do INEP (1998), que a apenas 1,565 

milhões dos brasilerios, ou seja, a 1,06% da população brasileira, 

era propiciado o acesso a alguma IES no início da década de 1990. 

Essa elitização torna-se mais evidente quando analisamos apenas 

os números das universidades públicas: apenas 454 mil brasileiros, 

ou seja, 0,0005% da população brasileira, acessaram o Ensino 

Superior público estatal.  

Nos anos de 1994-1998, a população brasileira saltou para 

aproximadamente 157 milhões de brasileiros. Nesse período, em 

decorrência do plano econômico traçado à época, chamado de 

Plano Real, o IDH aumentou para 0,634, e a renda per capita passou 

a ser de U$ 5.108. Entretanto, a distribuição dessa renda ainda era 

considerada alta, muito embora houvesse melhorado em relação ao 

início da década. Durante esses anos, para cada indivíduo da classe 

popular com apenas 1 dólar, existia um indivíduo da elite brasileira 

com 60 dólares (IBGE, 1992-2007; PNUD, 2013). Nesse período, 
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segundo os dados do INEP (1998b), aproximadamente 2 milhões 

de brasileiros acessaram alguma das 922 instituições de Ensino 

Superior; dessas, 136 eram universidades, 72 das quais eram 

públicas e 64 privadas. 

De acordo com Schwartzman (1999), a renda mensal dos 

estudantes que acessavam a universidade pública durante a 

década de 1990 era de quase  três mil reais ou aproximadamente 

U$3.000, ou seja, eram indivíduos socialmente considerados das 

classes mais favorecidas economicamente. Podemos afirmar isso 

com base na renda familiar da camada popular à epoca: em torno 

de oitocentos reais ou aproximadamente U$ 800. 

A partir da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996, as universidades brasileiras se 

caracterizaram pelas suas produções acadêmicas e pela autonomia 

em especializar-se nas diferentes áreas do conhecimento 

(CUNHA, 2007).  

O aumento do número de universidades, bem como do 

número de matrículas no Ensino Superior brasileiro ocorriam, 

concomitantemente, com as ações sociais e políticas que 

aconteciam nas relações nacionais e internacionais.  

A partir de 1997, por meio do Decreto nº 2.306 de 19 de agosto, 

o Congresso Nacional, regulamentou que o financiamento e 

incentivos públicos que, por seis décadas, eram direcionados à 

iniciativa privada, deveriam ser reduzidos. Nesse contexto, 

passou a ser papel das universidades a adaptação curricular e o 

estabelecimento do tempo de duração dos cursos, que deveriam se 

adequar à realidade das comunidades que eram atendidas pelas 

universidades. O objetivo dessas instituições, no fim do século XX, 

era de ofertar formações generalistas que oferecessem aos 

estudantes certos posicionamentos, conhecimentos, competências 

e habilidades diante das constantes mudanças que ocorriam nas 

relações sociais e trabalhistas. O que não deixou de gerar tensões 

em âmbito institucional. 

Ocorre que essas tensões eram potencializadas por uma 

situação muito especifica que estava sendo vivida na Educação 
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Basica, especialmente no Ensino Médio: “[...] o grande crescimento 

do número de alunos no ensino médio, da ordem de 52% no 

período 1991-96” (CUNHA, 2007, p.199). 

 De fato, com o aumento do número de alunos que concluíam 

o Ensino Médio, ocorreu, no país, uma pressão por mais vagas nas 

instituições de Ensino Superior. De acordo com os dados do INEP 

(1998a), aproximadamente 1,5 milhão de jovens concluíram o 

Ensino Médio em 1998, número próximo aos pouco mais de 2 

millhões de estudantes de todo o Ensino Superior brasileiro 

naquele ano.  

Ao analisarmos apenas os números que apresentamos, 

perceberemos um ensaio para a democratização do Ensino 

Superior ainda na década de 1990. Contudo, conforme destacamos 

inicialmente, foi no ano de 1998 que a UNESCO realizou a CMES, 

e, naquela oportunidade, o papel da universidade pública e das IES 

privadas foi debatido e algumas recomendações foram traçadas, a 

fim de serem executadas nos países e debatidas posteriormente na 

CMES que ocorreu em 2009. Dessa maneira, no próximo item nos 

ocupamos dos efeitos produzidos no Ensino Superior brasileiro a 

partir da CMES 1998.  

 

2.3 OS DESDOBRAMENTOS DOS ACORDOS 

INTERNACIONAIS NO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO A 

PARTIR DOS ANOS 2000  

 

As ações propostas pelo governo brasileiro para o Ensino 

Superior no início dos anos 2000 estavam no bojo do 

desenvolvimento no contexto internacional, especialmente os 

enfoques levados a efeito na CMES 1998. 

De fato, não alheio ao desenvolvimento internacional, o Brasil 

atravessou, nos períodos de 1994-2002, uma combinação de 

elementos que ditavam uma “modernização” na economia e uma 

abertura externa, que, consequentemente são justificadas nas atuais 

retrações econômicas do país (PORTO; RÉGNIER, 2003). 
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Conforme podemos observar na tabela a seguir, apesar de 

ocorrerem algumas restrições no desenvolvimento humano, com o 

crescimento demográfico, o país alcançou certa estabilidade na 

economia e essa situação propiciou o planejamento de uma nova 

fase econômica no país. 

 

 

 

Considerando os estudos de Porto e Régnier (2003) e Reis et al 

(2007) e dos dados do IBGE (2000; 1992/2007; 1996-2015; 2010; 2013) 

e do PNUD (2013), percebemos que as tensões vividas, tanto no 

âmbito nacional quanto no internacional, em 2003, por intermédio 

do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, concorreram para a 

implementação de políticas mais eficazes no combate às 

desigualdades econômicas e sociais entre os brasileiros. 

Em princípio, no que tange à desigualdade social, é possível 

perceber, com base nos indicadores e dados da tabela 1, mais 

especificamente durante os anos de 2000 a 2010, que, além do 

aumento de aproximadamente 170% da renda per capita do 

brasileiro (em dólares), o IDH teve um aumento de 7,5%. Ao 

contrário do ocorrera durante os anos de 1980-2000, em que a 

distribuição de renda permanecia inalterada, no ano de 2010, 

observamos que a equivalência de dólar/indivíduo diminuiu. Ao 

final do mandato do governo Lula, para cada indivíduo de classe 

baixa que possuía 1 dólar, existia um indivíduo da elite com 

aproximadamente 52 dólares. Em outras palavras, vivenciamos um 

aumento na distribuição de renda no Brasil, da ordem de 12,5% em 

8 anos de governo. 
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No âmbito educacional, várias ações que ocorreram na década 

de 1990 para o Ensino Fundamental e Médio potencializaram a 

necessidade de o Ensino Superior brasileiro expandir sua oferta, 

atendendo a demanda de estudantes que concluíam o Ensino 

Médio. Somado a isso, havia, em todo o território nacional, o 

requisito para que as pessoas que almejassem o mercado de 

trabalho buscassem cada vez mais a qualificação, especialmente em 

nível superior, respondendo à crescente especialização do trabalho 

decorrente do mercado globalizado.  

Nesse contexto, podemos observar, na tabela abaixo, que o 

Brasil praticamente atingiu, no ano de 2000, a meta estabelecida na 

CMES 1998 para 2002: 2,7 milhões de estudantes.  

 

 
 

Observamos, nos dados que levantamos em nosso estudo e 

especificamente na tabela acima, que 1,5% da população brasileira 

teve acesso a alguma Instituição de Ensino Superior no início dos 

anos 2000. Essa evolução se torna evidente no ano de 2013, quando 

3% da população brasileira passou a ter acesso ao Ensino Superior. 

Além disso, ficou evidenciado que o número de universidades, 

somadas as públicas e privadas, cresceu, no período de 2010-2013, 

em torno de 25%. 

Quando analisamos o número de brasileiros que acessaram o 

Ensino Superior nesse período, deparamo-nos com um aumento de 



43 

128% no período de 2010-2013. Em se tratando das universidades, 

nosso campo de estudo, esse aumento foi da ordem de 70%; 

entretanto, levando em conta apenas as universidades públicas, 

observamos que, em comparação a o que ocorria nas décadas 

anteriores, houve, nesse período, um aumento na oferta de vagas 

da ordem de 93%.  

Os elementos discutidos até aqui nos auxiliam e nos instigam 

conhecer as atuais redes de interdependências nas quais os 

estudantes surdos se encontram envolvidos no processo de 

formação no Ensino Superior. Percebemos que, por diversas razões, 

sejam elas políticas, sociais, econômicas, de ordem internacional ou 

local, no processo de desenvolvimento do Ensino Superior, no 

contexto brasileiro, os indivíduos da elite conviveram com uma certa 

ascensão social da classe popular, ao longo desses 23 anos (1980-2013). 

Em nosso estudo, ficou evidenciado que o acesso ao Ensino Superior, 

antes distante para a classe popular, passou ser realidade para esses 

indivíduos, especialmente no período de 2000-2013. 

Vimos, no estudo de Cunha (2007), que, durante a década de 

1990, houve um crescimento no número de matrículas no Ensino 

Médio. Esse crescimento pressionou oferta do número de vagas no 

Ensino Superior. Além disso, cabe ressaltar que, em decorrência 

dos acordos internacionais (UNESCO, 1990; BRASIL, 1994) e das 

transformações políticas que ocorreram nessa década no país, 

indivíduos que estavam invisibilizados na sociedade passaram a 

acessar o espaço de ensino comum no território brasileiro, e 

chegaram ao Ensino Médio no ano 2000, 300,5 mil estudantes 

público-alvo da Educação Especial (INEP, 2000a). 

Ressaltamos que, nesse mesmo ano, o então presidente da 

república Fernando Henrique Cardoso – FHC sancionou no dia 19 

de dezembro de 2000 a Lei nº 10.098 – A Lei da Acessibilidade 

(BRASIL, 2000). Nesse dispositivo legal, foram estabelecidas 

diretrizes gerais que buscam garantir a acessibilidade das pessoas 

com deficiência ou com mobilidade reduzida. Nesse mesmo 

documento, encontramos, nos artigos 17 e 18, indícios de promoção 
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da acessibilidade para as pessoas surdas ou com deficiência 

auditiva no país. 

  
[...] Art.17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na 

comunicação e estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem 

acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de 

deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o 

direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao 

transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. Art. 18. O Poder Público 

implementará a formação de profissionais intérpretes [...] de linguagem de 

sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação 

direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de 

comunicação (BRASIL, 2000). 

 
Ainda referentemente à acessibilidade para as pessoas surdas 

brasileiras, no ano de 2002, o país reconheceu e legitimou a Língua 

Brasileira de Sinais – Libras. Foi um avanço, pois, a partir de então, 

os surdos brasileiros, cada vez mais, passaram a participar e a ter 

voz na sociedade brasileira. 

No tocante à educação dos surdos, várias formações foram 

propostas pelo governo federal, em especial em parceria com a 

Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos – 

FENEIS10, com o intuito de expandir a Libras em todo o território 

nacional. 

Esse processo culminou com a regulamentação do Decreto nº 

5626, de 22 de dezembro de 2005, que trouxe diretrizes específicas 

para a educação dos surdos. A partir de 2006, as universidades 

públicas brasileiras passariam a oferecer o curso de licenciatura em 

LIBRAS. Desse modo, um número ainda maior de surdos acessou 

o Ensino Superior brasileiro, indicador que pode ser observado no 

número de matrículas de surdos nas instituições públicas federais, 

apresentado na tabela a seguir. 

 

 
10 Situada no Rio de Janeiro, é uma entidade filantrópica de cunho sociocultural, 

assistencial e educacional. 
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Para Bruno (2011), esses números são animadores, mas que 

precisam de alguns esclarecimentos, pois talvez não reflitam a 

transformação da cultura universitária. Nossas indagações 

emergem do fato de, observado o período, terem acontecido ações 

afirmativas do Ministério da Educação e Cultura – MEC, da 

Universidade Aberta do Brasil – UAB e da Universidade Federal 

de Santa Catarina – UFSC, no período de 2006 a 2008. Como 

dissemos acima, essas ações resultaram na constituição dos cursos 

de Letras/Libras nas modalidades licenciatura e bacharelado 

(formação de intérpretes) em 18 universidades públicas brasileiras, 

os quais, de certa forma, contribuíram para o aumento do fluxo de 

matrículas de estudantes surdos no Ensino Superior. 

Esses números nos possibilitam fazer mais indagações: a partir 

da informação da existência dos cursos de Letras/Libras, nesse 

período, os surdos participaram desse processo formativo? Como? 

Em sua maioria, as turmas eram formadas por indivíduos fluentes 

em Libras? O desenvolvimento das disciplinas e as relações desses 

indivíduos em sala de aula possibilitavam que esses alunos 

tivessem acesso à Libras como primeira língua e o português escrito 

como segunda língua? Como eram as relações dos estudantes 

surdos com a comunidade universitária? 
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  Essas questões parecem importantes para o nosso estudo. Ao 

analisarmos as redes de interdependências nas quais os indivíduos 

surdos se encontram envolvidos no processo de formação no Ensino 

Superior, acreditamos que seja necessário pontuar que, 

diferentemente dessas classes de Ensino Superior que foram 

“projetadas” para o ensino da Libras e em Libras, nosso campo de 

investigação foi uma turma de Pedagogia que conta com a matrícula 

de uma estudante surda e de estudantes ouvintes que, em sua 

maioria, não sabem a Libras. Em nosso estudo investimos em 

compreender esse processo, considerando as interdependências 

estabelecidas entre surdos e ouvintes no processo de formação no 

Ensino Superior. No próximo item, descreveremos o nosso campo de 

estudo e tentamos avançar nessas reflexões. 

 

2.4 O CAMPO INVESTIGADO: A TURMA DE PEDAGOGIA 

2014/2 DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

 

Conforme destacamos, nosso estudo foi desenvolvido na turma 

de Pedagogia 2014/2 da Universidade Federal do Espírito Santo 

(UFES), localizada na capital, Vitória, do Estado do Espírito Santo.  

Os dados coletados por meio do questionário que aplicamos 

no mês de maio de 2015, nos permitem observar que a constituição 

da turma investigada segue o fluxo do movimento da entrada de 

indivíduos que são da camada popular na Educação Superior. Se, 

em décadas passadas, o acesso à universidade pública era 

privilégio apenas da elite, os indicativos do gráfico a seguir nos 

apontam que um significativo numero de indivíduos 

economicamente menos favorecidos passam a compor com outros 

indivíduos em situação econômica “mais favorável”, 

principalmente aqueles pertencentes à classe média, as figurações 

e as redes de tensões em turmas de graduação. 

 Conforme os dados coletados, 43% dos alunos investigados 

assinalaram que a renda familiar é de 1,5 a 3 salários mínimos e 

outros 26% apontaram que a soma dos rendimentos de suas 

familias é de 3 a 4,5 salários mínimos. 
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Diferentemente do que ocorrera nas primeiras fases de 

implantação do ensino superior em nosso país (ROMANO, 2006), 

atualmente são reservadas vagas para estudantes pertencentes a 

famílias com renda “[...] bruta igual ou inferior a um inteiro e cinco 

décimos salário-mínimo per capita” (BRASIL, 2012). 

Dessa maneira, no que tange ao aspecto de distribuição de 

renda e de acordo com os dados que apresentamos acima, ocorre 

especialmente na turma investigada, um afrouxamento e uma 

inevitável transformação dos processos sociais. Os estudantes de 

diferentes classes sociais passam a conviver em uma rede de 

interdependência cada vez mais ampla (ELIAS, 2011). 

Os dados também nos permitem observar que a composição 

familiar dos estudantes da turma investigada pode variar de 3 a 7 

pessoas. 
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Os dados mostram a necessidade de os estudantes se 

manterem em um trabalho remunerado durante seus estudos como 

forma de complementar a renda de sua família. Se, em décadas 

passadas, os filhos da elite e da classe média acessavam essas 

instituições públicas e, sobretudo, recebiam financiamento da 

família, atualmente, de acordo com o gráfico a seguir, o Ensino 

Superior público é constituído também de indivíduos que buscam 

uma formação superior e, concomitantemente exercem uma 

ocupação remunerada. 

                     

 
 

Dessa maneira, podemos considerar essa figuração específica 

como desdobramento de uma política popular que iniciou no 
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governo Lula e se estendeu até os dias de hoje. Essas ações 

culminaram no combate das desigualdades sociais entre os 

brasileiros e passaram a ser evidenciadas no acesso à universidade 

pública brasileira de uma parcela da sociedade “menos favorecida” 

por meio da adoção de políticas (BRASIL, 2012) afirmativas e de 

inclusão social. De acordo com o gráfico a seguir, em torno de 56% 

dos estudantes matriculados no curso de Pedagogia acessaram o 

Ensino Superior em decorrência de uma série de lutas 

empreendidas por movimentos sociais que buscaram a 

implementação de políticas sociais que diminuíssem as 

disparidades sociais. 

 

 
 

Percebemos que grande parte desse grupo passou a fazer parte 

das redes de interdependências das universidades brasileiras, por 

meio da implementação de política de cotas ou reserva de vagas 

(BRASIL, 2012). Dessa maneira é que, por meio dessas políticas, o 

acesso às universidades públicas tornou-se possível para os 

“estranhos”. No gráfico a seguir, podemos observar as trajetórias 

de escolarização no nível médio dos estudantes da turma 

investigada. 
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Focalizando a trajetória escolar, os dados indicam que os alunos 

dessa turma não provêm exclusivamente do Ensino Médio 

tradicional, embora esse tipo de modalidade de ensino corresponda a 

72% da turma investigada, conforme demonstra o gráfico a seguir.  

 

 
 

Se, em décadas anteriores, especialmente as de 1970-1980, os 

alunos que ingressavam no Ensino Superior eram oriundos 

exclusivamente do Ensino Médio tradicional, requisito para o acesso 

àquele nível de ensino, atualmente convivem na universidade 

pública, alunos oriundos de diversas modalidades de ensino.  

Esses dados nos possibilitam pensar, com base em Elias (2011; 

2014), que, a partir do momento em que os indivíduos de diferentes 

estratos e grupos sociais acessam a universidade brasileira, novas 

tensões emergem e passam a “conduzir” as redes de 
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interdependências que esses indivíduos constituem. Outros 

dilemas e desafios são colocados em pauta no cotidiano da sala de 

aula no Ensino Superior.  

No diálogo, uma prática relacional das mais significativas para 

a constituição do indivíduo e da sociedade, percebemos que as 

ações não são individuais; são, sim, desdobramentos das diferentes 

experiências vividas nas figurações que constituímos com os outros 

(ELIAS, 2000; 2010; 2011; 2014).  

Entendemos, assim, que os aspectos relacionados às línguas, 

como todas as competências sociais, passam a ser entendidos na 

prática pelos alunos por meio da aprendizagem e da relação em um 

grupo em que o sujeito é produzido. Isto posto, emerge a 

autorregulação nas relações, que independe da cooperação entre os 

alunos. De certa maneira, tanto a aluna surda quanto os alunos 

ouvintes constroem processos de assimilação/apropriação 

sustentando a imanência dessa figuração social específica. 

Elias (2011, p. 114-115) afirma: “[...] A língua é uma das 

manifestações mais acessíveis do que consideramos como caráter 

nacional [...] esse caráter peculiar e típico é refinado em contato com 

certas formações sociais”. Dessa maneira, entendemos que, com o 

acesso da estudante surda na turma de Pedagogia da UFES, os 

estudantes ouvintes vivenciaram certo redimensionamento de 

tensões na rede de interdependência da turma.  

Em outras palavras, nessa figuração específica, podemos 

perceber argumentos que podem ser apresentados para a escolha 

da língua que deverá ser utilizada em determinados momentos no 

espaço universitário. Talvez tenhamos a materialização do 

argumento social de que o uso do português oralizado seja melhor 

e isso seria o bastante. Entretanto, como vimos anteriormente, 

ocorre que, atualmente, convivemos com um número crescente de 

estudantes surdos que acessam as universidades públicas. Dessa 

maneira, cabe ressaltar que, talvez, com o tempo, a Libras, possa 

tornar-se tão necessária quanto o português oralizado. 

Para concluir, dialogando com Biesta (2013), podemos afirmar 

que é na inter-relação entre surdos e ouvintes que podemos 
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compreender os estudantes ouvintes e os estudantes surdos. São os 

movimentos que ocorrem nessa rede de interdependência que 

delineiam a trajetória de formação no Ensino Superior desses 

indivíduos. Se a estudante surda vive um processo de evitação 

social, justificado pelo fato de ela ser “aquela que não tem nada em 

comum”11, esse é um forte aspecto delineador dos modos de ser 

ouvintes e de ser surdo nessa turma de Pedagogia.  

Desse modo, podemos pensar que os estudantes que, 

historicamente, não tiveram acesso à universidade, surgem, 

tornam-se presença e redimensionam toda a rede de 

interdependência que estava estabelecida. Assim, nessas relações, 

emerge a possibilidade de os indivíduos que foram invisibilizados 

na sociedade tornarem-se presença, à medida em que dirigem uma 

palavra a outro indivíduo. Outras “palavras” estão presentes e 

constituem a sala de aula. No próximo capitulo abordamos 

questões relativas a esse outro processo.  

 

 

 

 

  

 
11 Termo utilizado por BIESTA (2013). 
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3. A MODELAÇÃO DE UMA POLÍTICA COOPERATIVA A 

PARTIR DA MATRÍCULA DE UMA ESTUDANTE SURDA 

 

 

 

Nas questões que apresentamos neste capítulo buscamos 

conhecer as atitudes de cooperação entre estudantes ouvintes e 

surdos e identificar os elementos que mobilizam as atitudes de 

cooperação entre estudantes da classe envolvida nessa 

investigação. 

Reiteramos, a partir do que vimos no capítulo anterior, que 

nos anos recentes, os estudantes surdos passaram a compor as 

redes de interdependências no Ensino Superior brasileiro e esse 

movimento contribuiu para uma maior aproximação entre surdos 

e ouvintes nesse espaço formativo-educativo. Desse modo, 

observamos que as dinâmicas oriundas das ações dos indivíduos 

que constituiam essa rede de interdependência, contribuíram para 

o desenvolvimento de práticas cooperativas. 

O capitulo constitui-se de dados coletados por meio das 

observações das aulas durante os semestres letivos de 2014/2 e 2015/1; 

das entrevistas com a estudante surda e com estudantes ouvintes e do 

questionário que aplicamos na turma no mês de maio de 2015.  

No primeiro item deste capítulo abordamos a cooperação 

entre os estudantes a partir das ações dos professores. 

Acreditamos, que a política de cooperação modelada na turma 

investigada emergiu, também, a partir da mobilização dos 

professores e tradutores e intérpretes de Libras. Nesse sentido, 

pontuamos no segundo item, o desenvolvimento das profissões na 

sociedade (ELIAS, 2006), mais especificamente a profissão do 

tradutor e intérprete de Libras (SANTOS, 2009; 2012) e como esse 

indivíduo pode potencializar as relações entre estudantes surdos e 

ouvintes no Ensino Superior.  

Por fim, destacamos no terceiro item, as relações dos 

estudantes nos espaços informais da formação em nível superior. 

Daremos ênfase aos processos que emergiram no Restaurante 



54 

Universitário – RU, à comunicação em ambientes informais, como 

por exemplo, via facebook e whatsapp e a cooperação entre os 

estudantes na organização de uma festa na sala de aula. 

 

3.1 MOLDANDO A COOPERAÇÃO DOS ESTUDANTES A 

PARTIR DAS AÇÕES DOS PROFESSORES 

 

Chegamos à turma de Pedagogia 2014/2 em uma manhã do 

mês de agosto de 2014 e fomos recebidos pelo professor da 

disciplina de Políticas e Organização da Educação Básica – POEB, 

que nos apresentou dizendo para a turma: 
 

[...] Esse aqui é o Euluze, mestrando do Programa de Pós-Graduação em 

Educação – PPGE e acompanhará nossas aulas e, possivelmente, de outras 

disciplinas do curso, com o objetivo de investigar as relações de alunos 

ouvintes e surdos no nível superior (DIÁRIO DE CAMPO, agosto de 2014). 

 

Dessa maneira, em acordo com o professor, nos foi concedido 

dez minutos para que fizéssemos uma breve apresentação de nosso 

projeto de pesquisa. Ficamos apreensivos, especialmente no que 

diz respeito à reação dos próprios alunos da turma. Entretanto, 

fomos bem recebidos pelos estudantes da turma.  

Durante o primeiro semestre de coleta de dados, 

frequentávamos às aulas de POEB; Introdução à Pesquisa 

Educacional; Psicologia da Educação; e no segundo semestre 

estivemos nas aulas de Pesquisa, Extensão e Práticas Pedagógicas 

– PEPP; Educação, Corpo e Movimento; Arte e Educação. 

Chegávamos às sete horas e ficávamos até as doze horas. Esse 

processo, nos possibilitou observar a formação desses estudantes 

tanto em ambientes formais, em sala de aula, quanto nos espaços 

informais, por exemplo, os encontros de estudos e de bate-papo 

entre os estudantes que aconteciam antes e depois das aulas.  

Nesse tempo em que estivemos com a turma, particularmente 

nos momentos formais, nos deparamos com a modelação de uma 

política de cooperação entre os estudantes que emergia, também, 

das ações dos professores. Parece importante destacarmos o 
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sentido de cooperação que nos referiremos em nosso estudo, dessa 

maneira, destacamos a significação atribuída por Sennett (2012, 

p.15), sendo assim, para o conceito de cooperação entenderemos    
 

[...] como uma troca em que as partes se beneficiam. Esse comportamento é 

imediatamente identificável [...] em crianças construindo um castelo de areia 

ou em homens e mulheres juntando sacos de areia para impedir uma 

inundação. Imediatamente identificável porque o apoio recíproco está nos 

genes de todos os animais sociais; eles cooperam para conseguir o que não 

podem alcançar sozinhos. 

 

Na esteira de Sennett (2012), entendemos, que em decorrência 

dos processos de interpenetrações dos indivíduos nas sociedades 

recentes e, concomitantemente, dos efeitos decorrentes do Estado 

Neoliberal, a desigualdade social ficou mais evidente.  

Contudo, conforme observamos no capítulo anterior, com o 

passar dos anos, a camada popular, de modo processual, passou a 

figurar as redes de interdependências do ensino superior brasileiro. 

A comunidade racional (BIESTA, 2013), estabelecida nesses 

espaços, passou a conviver, de forma cada vez mais acentuada com 

os Outros (SENNETT, 2012). Em decorrência, os indivíduos 

passaram a refinar os comportamentos, de modo que passaram a 

“[...] reduzir as ansiedades provocadas pelas diferenças, sejam de 

natureza política, racial, religiosa, étnica ou erótica” (SENNETT, 

2012, p.19). 

De fato, em nossa investigação observamos, que surgiram 

alguns comportamentos adotados em sala de aula que de algum 

modo, buscavam diminuir as tensões que emergiam em 

decorrência da matrícula de uma estudante surda nessa turma. 

Mais especificamente, observamos, que os indivíduos que 

compunham a turma de Pedagogia 2014/2 da UFES, adotavam 

ações e conduções que objetivassem a diminuição das diferenças. 

Em muitas situações esse processo foi desencadeado por algumas 

conduções dos próprios professores. Por exemplo, em uma aula da 

disciplina de POEB,  
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[...] o professor aguardou a aluna olhar para ele, para então, continuar sua 

explicação sobre as teorias de Locke, Hobbes e Rousseau. Uma das alunas 

que estava sentada ao lado da aluna surda, observou que a mesma anotava 

o texto que o professor havia acabado de escrever no quadro branco, assim, 

informou ao professor e, concomitantemente, cutucou a aluna surda e 

apontou para o professor (DIÁRIO DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Dessa maneira, entendemos, que a “simples” ação do 

professor em aguardar a aluna surda olhar para ele, para que então, 

retomasse sua explicação sobre o conteúdo da aula, contribuiu para 

que uma aluna ouvinte modelasse seu comportamento e a partir de 

então se esforçassem em cooperar para que a aluna surda também 

tivesse a mesma oportunidade que os demais alunos em assistir, 

por meio da tradução em Libras, as explicações e elucidações sobre 

os autores e suas teorias.  

Entendemos, a partir de Sennett (2012, p. 125), que no 

momento que os estudantes passam a cooperar, essas habilidades 

sociais e cognitivas se completam. Nos termos do autor, “[...] a 

cooperação torna-se uma experiência adquirida, mais que uma 

simples partilha impensada”, assim, por meio da experimentação e 

da comunicação, os estudantes que constituíam essa classe do 

Ensino Superior passavam a refinar seus comportamentos, adotar 

regras e monitorar uns aos outros no fluxo do curso.  

Percebemos, que esse processo de experimentação e de 

comunicação, também foi adotado pelos professores que 

ministravam as disciplinas que acompanhamos. Desde as 

primeiras aulas de POEB, por exemplo, o professor adotou como 

estratégia didática, a anotação no quadro dos principais pontos do 

conteúdo que seriam trabalhados em sua aula. A adoção dessa 

estratégia contribuiu para que os alunos acompanhassem a aula 

com mais atenção. Corroborando com nossas análises, podemos 

observar, que nas respostas dos questionários os estudantes 

sinalizaram que esse tipo de estratégia didática contribuía para sua 

formação. No gráfico a seguir, sintetizamos essa perspectiva dos 

estudantes da turma. 
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Apoiados em Sennett (2012), entendemos, que essa ação do 

professor também focalizou o aspecto da comunicação. Pois, para 

o autor, para atender esse aspecto devemos adotar estratégias que 

possibilitem ao outro indivíduo o entendimento de maneira clara 

daquilo que apresentamos, seja o que pensamos ou sentimos. 

Assim, precisamos adotar algumas sistemáticas nesse processo de 

modo que potencializemos nossas capacidades e habilidades de 

comprender e interpretar o que nós e os outros indivíduos dizem 

(SENNETT, 2012). 

Dessa maneira, na dinâmica de ensinar e de aprender desta 

turma, observamos a adoção de comportamentos que foram tanto 

oriundas da prática, que é uma experiência individual, quanto de 

ensaios, que são experiências coletivas. Entretanto, existe uma 

característica comum a essas duas experiências. De modo análogo, 

na esteira de Sennett (2012), entendemos, que ambas devem 

percorrer todo o contexto de uma aula. Praticando sozinho, em seu 

planejamento e durante a aula, o professor, caminha diversas vezes 

para que os conteúdos e seu processo comunicativo sejam 

perfeitamente absorvidos. Já no ensaio, com os demais indivíduos 

figurados na turma, emerge a modelação de hábitos à uma 

consciência comum a todos que serão adotados para garantir o 

fluxo da formação de nível superior de todos os estudantes.      
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Práticas e ensaios não emergem do marco zero, mas nas 

relações entre indivíduos. Em se tratando da formação de 

estudantes surdos no ensino superior, esse processo demanda um 

trabalho coletivo que precisa ser aglutinado em um período de 

tempo relativamente curto. Durante a formação de nível superior 

existem ensaios sociais que demandam uma troca entre estranhos. 

Assim, entendemos que 

  
[...] O desafio da comunicação com estranhos acentua a busca de detalhes 

específicos, já que são poucas as horas a serem passadas no trabalho 

conjunto. Uma possível solução para este problema está no estabelecimento 

de rituais móveis (SENNETT, 2012, p.29). 

 

Para o autor, os rituais servem para compartilhar as acertivas 

e monitorar as tensões. Caso os indivíduos em dada rede de 

interdependência dêem ênfase à mesma percepção, refinam-se o 

comportamento; em um movimento contrário, especificamente nos 

casos de tensões, os indivíduos negociam sobre a adoção ou não de 

alguma condução. Nessa direção, observamos, que  

 
[...] durante uma aula de POEB o professor interrompia sua fala, apontava 

para o quadro e localizava os alunos sobre o assunto. Além disso, perguntava 

se até aquele momento os alunos estavam entendendo. Aguardava a 

conclusão da tradução em Libras, a resposta de todos os alunos e prosseguia 

sua aula (DIARIO DE CAMPO, agosto de 2014).  

 

Na perspectiva de Sennett (2012), entendemos esse 

movimento como um ritual de passagem, pois a condução do 

professor mostrava aos demais estudantes, que tipo de formador e 

antes de tudo o humano que ele era, as ações de avançar em suas 

explicações, aguardar ou dinamizar sua aula também passavam a 

integrar o processo formativos dos estudantes.  

De fato, observamos que a adoção desses procedimentos na 

condução das aulas desse professor refletia no refinamento do 

comportamento dos estudantes da turma. Durante uma entrevista 

que fizemos uma estudante lembrou que “[...] a princípio foi meio 
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assustador, até para os professores, entretanto, lembro que o professor fez 

aquele trabalho e foi um incentivo” (Estudante 18, ENTREVISTA – 

junho de 2015). 

Para Sennett (2012), esse ritual de passagem potencializa a 

cooperação entre os indivíduos dessa rede de interdependência por 

meio das estratégias didáticas dimensionadas pelos professores. 

Assim, compreendemos, que professores, tradutores e intérpretes 

de Libras e estudantes “[...] precisam interagir, trocar, em benefício 

mútuo” (SENNETT, 2012, p. 30). Nessa direção, observando o 

gráfico a seguir, percebemos, que 58% dos estudantes que 

responderam ao questionário apontaram para as estratégias 

didáticas que motivam o desenvolvimento de uma relação 

dialógica entre o professor e os estudantes, relação essa que 

potencializava tanto a experimentação desses métodos quanto a 

comunicação durante as aulas. 

 

  
 

Assim, nesse processo, durante as aulas, também foi possível 

perceber uma maior participação da estudante surda, pois com as 

pausas do professor para as perguntas e os registros no quadro de 

apontamentos, que sintetizavam os conteúdos trabalhados, essa 

estudante passou a ter oportunidade de intervir nas aulas na 

mesma medida que os demais estudantes.  

Na perspectiva dos estudantes da turma, esse procedimento 

contribuiu para sua formação e, também, para que a estudante 
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surda tivesse um papel importante na construção de práticas de 

cooperação entre os colegas da turma, por exemplo, durante uma 

aula de POEB, observamos, que 
 

[...] a estudante surda interrompeu a aula, levantando o braço para sanar 

uma dúvida. Nesse momento, a temática da aula girava em torno de 

“Maquiavel”, e o professor e a turma debatiam com exemplos. Um dos 

exemplos estava voltado para as questões que o país vivenciava: as eleições. 

Nesse contexto, a estudante surda, dialogou com a turma e com o professor, 

de forma oral, sem auxílio do intérprete e relacionou a então candidata à 

presidência da república, Dilma Rouseff como uma raposa, contrariando 

uma análise feita por outra estudante da turma (DIARIO DE CAMPO, 

outubro de 2014).  

 

Nessa observação que fizemos, destacaremos o fato da 

estudante surda ter escolhido a oralização em detrimento da 

sinalização e ao auxílio dos tradutores e intérpretes para fazerem 

as traduções de sua fala para o professor e o restante da turma. 

Nosso destaque, se justifica por considerarmos que esse 

movimento se articula também com os sentimentos de simpatia e 

empatia que, de diferentes modos, se desenvolvem nos processos 

de cooperação. Dessa maneira, convidamos Sennett para um 

diálogo objetivando a significação desses dois termos. Para o autor, 

 
[...] A simpatia supera as divergências através de atos imaginativos de 

identificação; a empatia mostra-se atenta à outra pessoa em seus próprios 

termos. A simpatia costuma ser considerada um sentimento mais forte que a 

empatia, pois “Estou sentindo a sua dor” dá ênfase ao que eu sinto, ativando 

o ego. A empatia é uma prática mais exigente, pelo menos na escuta; o 

ouvinte precisa sair de si mesmo (SENNETT, 2012, p.34). 

 

Dessa maneira, entendemos que o comportamento da aluna 

surda em oralisar nesse momento e em outros durante o curso pode 

estar relacionado, primeiramente com o sentimento de simpatia, no 

sentido de “Sei perfeitamente como você se sente”. Nessa direção, 

durante a entrevista a estudante surda afirmou     
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[...] ainda tenho vergonha em falar em Libras, pode reparar, que quando 

falavam muito sobre os surdos e sobre mim, durante as aulas, eu ficava 

quietinha. As outras meninas até falavam comigo, mas, por exemplo, quando 

era sobre mim e eu penso que não gostavam. Parece ser chato falar sobre 

surdez, sobre deficiência, penso que não gostam (ESTUDANTE SURDA – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Em um movimento paralelo, observamos que o fato da 

estudante surda optar pela oralização em determinados momentos 

durante as aulas pode estar associado à empatia, no sentido de 

“Estou preocupada com algo ou alguém”. Essa percepção é 

possível no destaque a seguir, que a estudante surda faz em relação 

às colegas de classe.  

 
[...] Teve um dia que comentaram comigo, que haveria uma festinha surpresa 

para comemorar o dia dos surdos e me perguntaram o que eu penso sobre 

isso. Essa pergunta foi feita por que acham que sou normal, não preciso da 

Libras por que sou normal, acredito, que algumas meninas não respeitam 

não. Assim, parece, que quando vou falar algo em Libras, olham para mim e 

pensam: “Pra que ela fala em Libras? Pra que? Faz por que quer, mas poderia 

falar” (ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA – junho de 2015) 

 

Nesse contexto e, na esteira de Sennett (2012), entendemos que 

em diferentes contextos, podemos, também, cooperar com os 

outros indivíduos com os quais nos relacionamos sem nos imaginar 

como elas se sentem, por exemplo, deixando alguém chorando, em 

decorrência de alguma avaliação negativa, sem a necessidade de 

sentir o que ela está passando e, agir como mediador e apontar o 

que esse indivíduo falhou e pode melhorar. Desse modo, 

entendemos que estaríamos praticando a cooperação.  

Nessa direção, observamos em uma das aulas de POEB, por 

exemplo,  que [...] ao fazer a “chamada” e, especificamente ao falar o nome 

da aluna surda, o professor, pausou, olhou para ela e fez o seu nome em Libras 

– por meio do sinal da aluna surda [...] (DIARIO DE CAMPO, outubro de 

2014). Esse movimento está mais relacionado com o fato de “Eu me 

preocupo com você” do que “Sei perfeitamente como se sente”.  
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Esse mesmo movimento pôde ser percebido, também, durante 

uma aula de Introdução à Pesquisa Educacional, quando 

 
[...] ao perceber, que uma estudante ouvinte, que acabara de chegar à sala de 

aula, iria transitar entre a estudante surda e o intérprete de Libras e, que essa 

ação atrapalharia a comunicação, de imediato, a professora interrompeu sua 

explicação. De imediato, a professora relembrou a questão de não transitar 

na frente do intérprete. Além disso, solicitou que, para transitar pela sala, os 

estudantes escolhessem um caminho que não interferisse na interpretação 

(DIÁRIO DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Desse modo, entendemos que a partir desse momento, ocorreu 

na turma uma espécie de acortesamento no comportamento dos 

indivíduos que compõem essa turma. Em Elias (2011, 2014), 

observamos, que  o conceito de cortesia referia-se às formas de 

comportamento que foram desenvolvidas nas cortes feudais e o 

conceito de civilidade foi relacionado aos modos de conduta 

provenientes dos Estados Modernos.  

Observamos, um acortesamento nos comportamentos nessa 

rede de interdependência, por exemplo, durante outra aula de 

POEB, 

 
[...] o professor enquanto explicava o conteúdo andava pela sala, em um 

momento, imediatamente, andou para trás, quando observou que estava 

entre a aluna surda e o intérprete, desencadeando risos na turma (DIÁRIO 

DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Essa atitude, de forma proposital ou não, contribuiu para que 

nessa turma a estudante surda não ficasse no canto da sala e com o 

tradutor e intérprete de Libras na sua frente o tempo todo. De fato, 

sob orientação do professor, desde o princípio do curso, essa 

estudante, adotou as carteiras posicionadas no meio da sala de aula 

e, assim, o tradutor e intérprete passou a se posicionar próximo à 

mesa do professor. Com a adoção dessa sistemática, transitar no 

campo de visão da estudante surda, passou a ser entendido, nessa 

figuração, como uma prática ou comportamento inadequado, pois 
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atrapalharia a estudante no acesso à informação e, também, criaria 

ruído na comunicação. 

Nesse contexto, percebemos que se disseminou nessa turma 

uma maneira especifica de se comportar baseada numa percepção 

coletiva que ganhava legitimidade ao longo do semestre: “é assim 

como as pessoas se comportam quando da presença de uma 

estudante surda e de interpretes na sala de aula”. Entendemos que, 

analogamente, o compartilhamento dessa percepção pôde, assim, 

distinguir e diferenciar, imediatamente, os indivíduos que 

atingiram determinado status, daqueles que poderiam ser 

considerados comuns ou bárbaros (na sociedade de corte) ou, 

ainda, “pessoas de menor valor” ou incivilizadas (nas sociedades 

mais recentes) (ELIAS, 2011). 

Nessa direção, com a opção da estudante surda em sentar no 

meio da sala, percebemos uma maior interação e participação dessa 

estudante no fluxo de sua formação. De fato, observamos em outra 

aula de POEB, que  

 
[...] a estudante surda confundiu o texto que seria utilizado para aula. Nesse 

momento, ela interrompeu a aula, sinalizando para o professor, tanto o 

professor quanto os alunos olharam para ela, e dessa maneira, a estudante 

perguntou qual era o texto que seria utilizado nesse dia. O professor regente 

e os demais alunos, buscaram mostrar que a discussão da aula não se tratava 

do texto que ela havia colocado sob a mesa, que esse texto seria trabalhado 

na aula seguinte. Para tanto, o professor solicitou auxílio aos intérpretes – 

que estavam ao lado – sobre alguns sinais, por exemplo, “quarta-feira” e 

“discutir”/”debater”, assim, ao visualizar como eram os sinais, buscou 

conversar com a estudante surda, com o auxílio do intérprete. Esse momento, 

contribuiu, também, para que os outros estudantes da turma aproveitassem 

para aprender os sinais que o professor havia perguntado, observamos que 

nesse mesmo momento, os alunos sinalizavam uns para os outros (DIÁRIO 

DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Entendemos que, com as atitudes dos professores regentes, os 

demais estudantes desenvolveram comportamentos que 

auxiliaram no desenvolvimento de uma política de cooperação 

nessa turma. A partir de Sennett (2012), entendemos como política 
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de cooperação, as ações e comportamentos dos indivíduos ou 

grupos, que nas relações uns com os outros objetivam a resolução 

das tensões.  

Elias (2011), reiteradamente destaca, que é preciso ter claro que 

ao observar o comportamento e as atitudes dos seres humanos, em 

diferentes épocas e sociedades é fundamental levarmos em conta, 

que as maneiras e comportamentos adotados pelas pessoas e 

grupos resultam de um condicionamento e padrão social no qual 

esses indivíduos estão imersos desde o nascimento. Esse padrão 

social, alcançou legitimidade lentamente, num fluxo contínuo (e 

histórico) marcado por tensões que passaram 

 
[...] a impor uma regulação altamente diferenciada a todos os impulsos 

emocionais, à conduta do homem na sua totalidade. [...] As pressões que 

atuam sobre o indivíduo tendem a produzir uma transformação de toda a 

economia das paixões e afetos rumo a uma regulação mais contínua, estável 

e uniforme dos mesmos, em todas as áreas de conduta, em todos os setores 

de sua vida (ELIAS, 1993, p. 202). 

 

Percebemos, que os estudantes buscavam alterar suas 

maneiras e comportamentos durante a formação, de modo que uns 

e outros passaram a buscar um engajamento ativo dando forma às 

atividades cooperativas. Dessa maneira, observamos que com o 

passar dos dias, com efeito da reciprocidade de uns com os outros, 

emergia um compromisso social que passou a transformar “[...] a 

competência técnica em experiência sociável” (SENNETT, 2012, 

p.82). Aumentava, gradativamente, a coação exercida por uma 

pessoa sobre a outra e, nesse processo, a exigência de “bom 

comportamento” era colocada mais enfaticamente. Ao se 

“modelarem” com “aquilo que consideravam importante”, os 

estudantes estreitavam suas relações. 

No próximo subitem, abordaremos uma estratégia adotada 

pelo professor da disciplina de POEB, que objetivou trabalhar os 

conteúdos da disciplina e, concomitantemente, estimular a 

comunicação em Libras entre os alunos dessa turma. 
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Observaremos o importante papel assumido pelo profissional 

interprete de Libras no processo de cooperação. 

 

3.1.1 A oficina: processos de (des)ajustes 

 

Na tentativa de conhecer as atitudes de cooperação 

desencadeadas no processo formativo dos estudantes focalizados 

nesta pesquisa, neste subitem, identificamos mais pontualmente os 

elementos que, no fluxo da formação de nível superior, 

mobilizaram os estudantes ouvintes e a estudante surda nessa 

direção.  

Desse modo, a partir de Sennett (2012), destacamos que essa 

experiência de relacionamento entre os estudantes, necessitou das 

habilidades de fazer e consertar de uma oficina. De um modo 

análogo, no fluxo da formação da estudante surda no nível 

superior, os ritmos adotados pelos professores das disciplinas 

emergiram a partir de rituais. Além disso, a maneira como as 

disciplinas foram trabalhadas pelos professores e as atividades 

desenvolvidas pelos estudantes demonstraram as tensões que 

emergem a partir das resistèncias e das diversidades dessa turma. 

Assim, entendemos, a partir do autor, que as aptidões adotadas 

pelos professores e estudantes da turma investigada, aguçaram as 

percepções a respeito das interrelações entre surdos e ouvintes.   

Nesse sentido, entendemos que há uma processualidade no 

desenvolvimento das habilidades humanas. E esse fluxo ou ritmo 

é composto por uma rotação de três etapas: “[...] hábito 

impregnado, questionamento do hábito, reimpregnação de um 

hábito mais a propósito” (SENNETT, 2012, p. 243).  

Nessa direção, foi, que  

 
[...] na manhã do dia 08/10, o professor da disciplina de POEB, iniciou a aula 

com os direcionamentos que planejou para o restante dessa disciplina. Em 

um primeiro momento, o professor distribuiu as próximas temáticas que 

seriam debatidas em sala de aula. No segundo momento, separou as pessoas 

que também faziam parte dessa figuração na sala de aula e que eram fluentes 

em Libras: o pesquisador, um estudante de mestrado da área da Linguística 
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e, os dois intérpretes de Libras da UFES locados para essa turma. No último 

momento, sugeriu a composição de quatro grupos, com a presença de três 

estudantes em cada, para que, juntamente com a pessoa fluente em Libras e 

o professor, planejassem as aulas de acordo com as temáticas que seriam 

trabalhadas em sala de aula (DIÁRIO DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Dessa maneira, cada grupo, planejaria, com uma semana de 

antecedência, a aula juntamente com o professor da disciplina. Para 

tanto, os grupos, deveriam estudar previamente os materiais/textos 

copiados que estavam disponíveis na pasta da disciplina reservada 

na copiadora. Com essa dinâmica de grupos, alguns estudantes 

dessa turma de Pedagogia, passaram a se preocupar mais com a 

apropriação dos conteúdos, assim, dedicavam horas de estudos 

semanais e faziam leituras prévias.    

Desse modo, na data marcada, especificamente às segundas-

feiras no período da tarde, os estudantes, que sinalizaram ter 

disponibilidade para participar desses encontros, e a pessoa fluente 

em Libras, planejavam a aula com o professor da turma. Nesse 

momento, eram debatidas as questões contidas nos textos e 

discutiam uma estratégia didática que facilitasse a aula e o processo 

de ensino e aprendizagem, além de avaliar as técnicas e/ou 

estratégias adotadas nas aulas anteriores.  

Vale destacar que, dez estudantes se prontificaram em 

participar desses encontros de planejamento. Em rodízio, cada 

segunda-feira, dois ou três estudantes ouvintes da turma 

participava do processo. Os grupos de estudantes não se repetiam. 

Isso ampliava a possibilidade de participação de um número maior 

de estudantes ouvintes nesse processo.  

Diferente dos estudantes, o professor da Disciplina, o 

pesquisador, um estudante de mestrado da área da Linguística e os 

dois tradutores e intérpretes de Libras da UFES participaram de 

todos os quatro planejamentos realizados. Particularmente, os 

tradutores e intérpretes de Libras contribuíam nesses encontros 

dando pistas e orientações sobre as formas mais adequadas de 

comunicação com os surdos. Alem disso liam os textos, 
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comentavam suas impressões e ajudavam na escolha de imagens, 

documentários que pudessem ser utilizados nas aulas. 

Observamos, que nesses planejamentos, os estudantes 

buscavam contribuir para a modelação de uma aula acessível para 

todos. Registramos, que durante esses momentos o professor 

reiterava que o objetivo não era apenas o acesso do conteúdo e as 

informações da aula para a estudante surda e, sim, que o grupo 

buscasse, por meio do diálogo no planejamento, sistematizar o 

andamento da aula, que objetivasse a participação de todos os 

estudantes durante a aula.  

Nesses momentos, eram discutidos, também, de que maneira 

a aula seria ministrada, se de modo oral ou em Libras. Se a escolha 

fosse pela primeira opção, os estudantes da turma responsáveis por 

esse planejamento com o professor, participariam da aula, 

conforme planejada e, assim, a estudante surda acessava às 

informações por meio da tradução simultânea na modalidade 

Língua Portuguesa para Libras. 

Se, por ventura, a escolha fosse pela segunda opção, essa aula 

teria a participação da pessoa  fluente em Libras, que abordaria os 

tópicos e conteúdos planejados na língua de sinais e, dessa 

maneira, os demais estudantes dessa turma e o professor - que 

coordenava e intervia na discussão fazendo esclarecimentos e/ou 

aprofundamentos - acompanhavam a tradução versão voz, feita 

por outro profissional fluente em Libras.  

De modo análogo, percebemos, que a ação do professor em 

solicitar a participação de estudantes e pessoas fluentes em Libras 

em seu planejamento provocou o estabelecimento de outros 

hábitos nos comportamentos dos estudantes dessa turma, por 

exemplo, de estudar os conteúdos previamente para discutir nos 

planejamentos e, também, de observar o andamento das aulas para 

auxiliar e poder opinar na organização das aulas seguintes.  

Nessa direção, percebemos, que os estudantes passaram a dar 

importância para essas práticas e a adotar, de forma mais 

recorrente, esses hábitos. Durante uma entrevista coletiva informal, 

realizada na cantina da UFES, duas estudantes destacaram, que 
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[...] temos afinidades com algumas disciplinas e, assim, entendemos com 

mais facilidade. Por outro lado, outros não, e essa cooperação daquele que 

entendeu com aquele outro que tem dificuldade ajuda muito no 

desenvolvimento desse que tem dificuldade de aprender aquele 

determinado conteúdo” (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015) 

 

“[...] as vezes um aluno está com participação mais ativa na aula e, assim, 

sempre proporciona um feed-back, uma troca de informação. Entre alunos 

esse processo ocorre com mais facilidade, explica no contexto, ocorre que, 

como se de certa forma, não tivessemos perdido tanta informação” 

(ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Pontuamos, que esse movimento de cooperação entre os 

estudantes nos fornece condições para pensarmos a questão da 

formação de estudantes surdos no ensino superior, pois como 

vimos no capítulo anterior, a maioria dos cursos ofertados pelas 

instituições de ensino superior no país não são direcionados na 

primeira língua dos surdos, no caso a Libras. Assim, como, por 

exemplo, ocorre na UFES, quando da presença de um (a) estudante 

surdo (a), há a contratação e a locação de tradutores e intérpretes 

de Libras para a classe na qual o (a) estudante estará matriculada. 

Dessa maneira, entendemos, que esse tipo de figuração é recorrente 

nas instituições de ensino superior que contam com a matrícula de 

algum (a) estudante surdo (a) ou, na esteira de Sennett (2012), é 

uma forma-tipo que significa uma simples referência. 

Também, identificamos essa forma-tipo durante nosso Estágio 

em Docência na turma de Pedagogia 2014/2 da UFES. Percebemos, 

que antes do professor combinar com a turma e os tradutores e 

intérpretes esse movimento de planejar as aulas às segundas-feiras 

e nas disciplinas que não observamos esse movimento, as aulas 

seguiam as características de uma aula forma-tipo, por exemplo, o 

professor ministrava sua aula normalmente e o tradutor e 

intérprete traduzia, sem conhecimento do material que seria 

utilizado na aula; a estudante surda pouco participava das aulas; e, 

as dúvidas da estudante surda eram sanadas diretamente com o 

tradutor e intérprete.     
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Assim, a partir dessa forma-tipo, o professor transformou o 

planejamento coletivo, praticado toda segunda-feira, antecedente à 

sua aula, como um ritual. A medida que se deparavam com alguma 

tensão ou desafio, os indivíduos dessa figuração se comportavam, 

de tal maneira, que buscavam a solução imediata e após isso 

pensavam e discutiam durante os planejamentos e reitegravam ou 

não as conduções, agregando conhecimentos à sua formação.  

Entretanto, no dia 13/10/2014, observamos, que durante o 

planejamento para a aula da quarta-feira daquela semana, os 

estudantes, o professor e o pesquisador, questionaram as 

dinâmicas das aulas anteriores, e tomaram como base as aulas 

“forma-tipo”, e buscaram reipregnar um novo hábito na formação 

de nível superior nessa rede de interdependência: participar de 

aulas bilingues. 

Nessa direção, para a manhã do dia 15/10/2014, decidiram pela 

aula bilingue, ou seja, que o conteúdo, sobre a Teoria Keynesiana 

fosse ministrado na Libras. Entretanto, percebemos que a estudante 

surda havia faltado nesse dia, porém, os estudantes dessa turma, 

solicitaram ao grupo responsável por essa aula e ao professor da 

disciplina que o planejamento seguisse, mesmo com a ausência da 

estudante surda. 

Esse mesmo movimento pôde ser percebido, também, na aula 

do dia 22/10/2014. O grupo que planejou a aula com o professor, se 

propôs a discutir a temática estabelecida para a aula a partir do 

tradutor e intérprete de Libras. Esse indivíduo, apresentava o 

conteúdo em Libras e o outro tradutor e intérprete fazia a versão 

voz para a Língua Portuguesa, sendo que a aula era intermediada 

pelos outros três estudantes, debatida com o restante da turma e 

coordenada pelo professor da disciplina.  
Observamos, que a justificativa dos alunos dessa turma era a 

de que precisavam acostumar com essa “nova” língua e com a 

metodologia proposta, tornar a Libras como um aspecto que eles 

vivenciassem nas relações diárias no espaço/ambiente da turma, 

para que se fortalecesse as relações quando essa estudante estivesse 
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presente. De fato, essa preocupação da turma se confirmou nas 

entrevistas que realizamos na cantina da Universidade 
 

[...] Eu fico meio perdida quando a Adriana falta, mas consigo ajudar em 

alguma coisa, consigo conversar, ela consegue me entender, até pra falar de 

trabalho (ESTUDANTE 18 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

[...] Quando o professor de psicologia saiu da sala com ela a procura de um 

intérprete ela ficou sem graça. Ela tem esse medo de não ser aceita. Isso meio 

que dificulta a socialização com os outros. Por que conosco, forçamos a barra! 

Uma vez perguntamos a ela no banheiro, se enchemos o saco dela. E ela falou 

que não (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

  

Percebemos, na esteira de Sennett (2012), que a partir das 

adaptações das aulas, os estudantes passaram a refinar seus 

comportamentos e adotar como hábito, também, dissonância de 

seus papéis. Segundo o autor, 

   
[...] os atores sociais podem então sofrer de “dissonância do papel” se as 

circunstâncias mudarem e antigos papéis se revelarem inadequados. A 

dissonãncia do papel manifesta-se,  por exemplo, entre pais e filhos após um 

divórcio; os pais separados estão agora sob forte pressão para encontrar 

novas e fáceis maneiras de brincar, educar e conversar com os filhos. Para se 

adaptar, precisam pensar explicitamente em investigar comportamentos; o 

objetivo, contudo, é alterar ou expandir papéis, para que possam novamente 

ser praticados com fluência e sem um sentimento autorreferencial. [...] as 

pessoas tornam-se mais “exímias” na vida cotidiana; mais ainda, 

conseguiram organizar pedacinhos de comportamento de forma ritualizada 

(SENNETT, 2012, p. 246-247). 

 

Assim, entendemos, que o refinamento do comportamento 

dos indivíduos dessa rede de interdependência e os rituais 

estabelecidos pelo professor para os planejamentos desenvolviam 

conduções mais coesas e potencializavam a relação entre 

estudantes ouvintes e a estudante surda. Percebemos, que esse 

movimento desencadeou ainda mais o interesse da turma em 

aprender a Libras para que pudessem se comunicar, se relacionar e 

trocar informações e aprendizagens com a estudante surda. Essa 



71 

situação produziu um sentimento de preocupação cada vez mais 

acentuado capaz de, nas sociedades recentes, especialmente na 

turma investigada, conduzir e regular as atitudes sociais perante as 

necessidades educativas dos indivíduos.   

Nessa direção, percebemos, numa quarta-feira, durante uma 

aula da disciplina de POEB, uma adaptação que proporcionou uma 

reflexão na turma. O grupo que planejou a aula com o professor, 

sugeriu, após a explicação do conteúdo que fora trabalhado, assistir 

ao documentário que foi produzido na década de 1990 com o nome 

de “Ilha das Flores”. Percebemos que a legenda buscava 

acompanhar a narração do documentário que, por sua vez, estava 

muito rápida e, assim dificultava a leitura da estudante surda. 

Dessa maneira, a estudante, solicitou que os tradutores e 

intérpretes de Libras fizessem a intermediação posicionados ao 

lado da lâmina, de modo que, pudesse acompanhar a narração do 

documentário no ritmo das cenas. Entretanto, observamos, 

também, que a estudante surda ainda assim preferiu acompanhar 

a legenda (mesmo rápida), pois não conseguia acompanhar a 

tradução em Libras e o filme ao mesmo tempo.  

De fato, entendemos, no bojo de Sennett (2012), que ao questionar 

a rapidez da legenda e solicitar a tradução em Libras durante o 

documentário (mesmo não acompanhando a tradução), a estudante 

surda resistiu às propostas planejadas e sugeridas (inclusive por ela 

mesma). Essa resistência fez com que os demais estudantes ficassem 

atentos para entender os motivos dessas recusas. Percebemos, então, 

que havia ali, naquela turma, uma relação de interdependência, que 

acarretou no interesse em “[...] suspender a frustação pelo fato de 

encontrar um obstáculo, e enfrentar o problema em seus próprios 

termos” (SENNETT, 2012, p. 254). 

Nessa direção, a estudante surda explicou, que não 

conseguiria acompanhar o documentário e, assim, perderia as 

informações que os demais estudantes teriam acesso. Não 

observamos questionamentos, ao contrário, percebemos naquela 

figuração o uso da força mínima (SENNETT, 2012). Desse modo, 

recorreram aos tradutores e intérpretes para que fizessem a 
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tradução do vídeo. Entendemos, assim, que em termos das 

interrelações sociais, por meio do uso da força mínima, os 

indivíduos deixam de insistir na argumentação e passam a 

considerar as ponderações dos outros. Assim, parece importante 

destacar, que os comportamentos adotados naquele momento 

potencializavam as relações sociais dialógicas entre os estudantes 

(SENNETT, 2012). Para o autor, o uso da força mínima, 
  
[...] é uma experiência dos sentidos, na qual podemos nos sentir bem com os 

outros tanto física quanto mentalmente, pois não nos estamos impondo a 

eles. Esta sensação talvez explique o fato de, em busca de uma palavra que 

designasse civilidade (SENNETT, 2012, p.256).  

 

Observamos, assim, que as sugestões e correções feitas no que 

havia sido planejamento poderiam inclusive repercutir 

negativamente para os indivíduos figurados naquela turma, mas o 

que percebemos é que com o tratamento do erro como um fato 

“interessante”, os estudantes, professores e tradutores e 

intérpretes, desenvolveram modos para a solução do problema, 

juntos! Dessa maneira, entendemos que só foi possível terem essas 

condutas naquele momento da aula e cooperarem entre si, a partir 

da presença de uma estudante surda naquele contexto. Assim, na 

esteira de Sennett (2012, p. 247-248), após essas alterações  
 

[...] sobrevêm pausas autocentradas para reflexão; essas pausas de 

questionamento não comprometem a experiência; podem ser abraçadas 

quando as pessoas sentem que servem para adaptar, expandir e aperfeiçoar 

seu comportamento. Como acontece na oficina, também na família ou na rua 

isso é possibilitado pelo ritmo do desenvolvimento da aptidão.  

 

Nessa direção, observamos, que a partir desse momento, tanto 

o professor dessa disciplina, quanto os alunos buscaram garantir o 

acesso à informação dos filmes e documentários que eram 

trabalhados, por exemplo, durante essa disciplina de POEB, os 

estudantes tiveram acesso ao documentário sobre a Revolução 

Francesa e ao filme “Quanto vale ou é por quilo?”. Porém, antes de 

disponibilizar esses vídeos para a turma, o professor, que havia 
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planejado e objetivado um debate em torno do filme, informou ou 

emprestou para os tradutores e intérpretes esses vídeos. 

  

Desse modo, os tradutores e intérpretes se organizavam e se 

apropriavam dos conteúdos dos vídeos e da discussão que seria 

trabalhada em sala de aula. Assim, poderiam fazer a interpretação 

no contexto da aula e, a partir de algum questionamento ou 

diálogo, fazer a intermediação, de modo, que a estudante surda 

pudesse acompanhar. 

Pontuamos, que a partir do momento que a turma avançou 

para o segundo período do curso e em contato com outros 

professores, percebemos, que esses, também adotavam a estratégia 

de trabalhar com documentários e filmes em sala de aula que 

possibilitassem uma discussão dos conteúdos trabalhados nas 

disciplinas. Entretanto, observamos que em algumas situações, 

esses recursos não disponibilizavam legendas. Assim, alguns 

professores prometiam uma síntese do filme para a estudante 

surda e outros solicitavam que os estudantes, especialmente 

aqueles que de algum modo aprenderam a Libras, dialogassem 

com a estudante surda.  

De fato, estivemos em uma aula de Psicologia da Educação, na 

qual o professor regente havia separado um filme dublado para ser 

utilizado como recurso pedagógico.  

 
[...] Observamos, que os estudantes ficaram apreensivos e preocupados pelo 

fato da estudante surda poder ter comprometido o acesso ao conteúdo. 

Quando a estudante surda chegou à classe, o professor explicou, que não 

conseguiu encontrar um material que fosse legendado e se comprometeu 

entregar uma síntese do filme para essa estudante. Por fim, perguntou para 

a aluna se poderia utilizar desse recurso em sua aula e ela repondeu que sim 

(DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

Dessa maneira, entendemos, que a partir do que foi 

desenvolvido no primeiro semestre do curso de Pedagogia, os 

estudantes ouvintes passaram a adotar o sentimento de empatia 

com a estudante surda, naquele sentido, atribuído por Sennett 
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(2012), de se preocupar com alguém. De modo que passaram a 

questionar a utilização de vídeos sem legenda, ou seja, aquela 

“forma-tipo”, que foi trabalhada na disciplina de POEB. Isto pôde 

ser observado no segundo período de curso, especificamente, na 

entrevista coletiva que realizamos na cantina da UFES uma 

estudante destacou 

   
“[...] vimos bastante falhas, nesse semestre, de lançarem aulas com videos 

sem legenda. Esse semestre foi bastante turbulento. Uma disciplina foi mais 

que as outras (mas percebemos isso em mais de uma disciplina” 

(ESTUDANTE 15 –  ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

A mudança da consciência humana é delineada pelas 

mudanças na vida social. Todos conhecemos essas mudanças que 

ocorreram na sociedade, entretanto, são interpretadas 

erroneamente como mudanças de estrutura social e geralmente 

categorizadas como “acontecimentos históricos”, por exemplo, na   
 

[...] França houve uma revolução. Reis e imperadores apareceram e 

desapareceram. Eventualmente, partidos burgueses e operários lutaram por 

uma república e criaram-na. Em Inglaterra os Reform Acts alargaram o 

direito de voto à burguesia e aos trabalhadores, admitindo representantes 

seus em lugares do governo. Diminuiu o poder dos Lordes, enquanto 

aumentou o dos Comuns. Como consequência, a Inglaterra tornou-se um 

pais governado por uma burguesia intelectual e pelos trabalhadores da 

indústria. Na Alemanha, o fato de se terem perdido guerras contribuiu para 

o declínio do poder dos estratos sociais dominantes dinástico – agrários e 

militares, enquanto se tornaram mais importantes os indivíduos de estratos 

sociais mais baixos. Consequentemente, depois de muitas oscilações do 

pêndulo, as velhas assembléias de estados foram substituídas por assembleias 

parlamentares com representações de partidos (ELIAS, 2014, p. 67). 

 

Assim, entendemos, pela fala de Elias (2014), que  os conceitos 

que demonstram o paralelo na mudança social realçam apenas um 

ou outro aspecto. Podemos citar, por exemplo, os conceitos de: 

industrialização, cientificização, burocratização, democratização, 

nacionalismo, oralismo, bilinguismo, entre outros. Neste aspecto é 

que Elias (2014) aponta o problema do pensamento sociológico 
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tradicional. Para o autor, “[...] a direção comum tem que ser 

esclarecida não só numa esfera, mas nas transformações 

mutuamente interligadas das relações humanas” (p. 68). 

Elias (2014, p.73) cita os impostos como resultado de uma 

transformação interligada pelas relações humanas e do equilíbrio 

de poder de vários grupos e pessoas e “[...] devido às suas funções 

especializadas, todos os grupos e indivíduos se tornam cada vez mais 

funcionalmente dependentes de um número cada vez maior de pessoas”. 

Em diálogo com Elias (2001; 2006; 2014) e Sennett (2012), 

percebemos que,  a cooperação não é como um “objeto hermético”, 

ou seja, aquele objeto, que se, por ventura, danificar, não seja 

possível repará-lo, podemos citar como exemplo uma taça de 

vinho. Na perspectiva desses autores, a cooperação é passível de 

conserto e de transformação. De um modo análogo, entendemos, que 

diante dos filmes sem legenda, os estudantes percebiam que 

necessitavam de algo para consertar. Para Sennett (2012, p. 257)  
 

Existem três maneiras de proceder a um conserto: fazer com que o objeto 

danificado fique parecendo como novo, melhorar seu funcionamento ou 

alterá-lo completamente; no jargão técnico, essas três estratégias são 

conhecidas como restauração, retificação e reconfiguração. A primeira é 

determinada pelo estado original do objeto; a segunda procede à substituição 

por partes ou materiais melhores, ao mesmo tempo preservando uma forma 

antiga; a terceira reimaagina a forma e o uso do objeto no processo de 

consertá-lo.  

 

Percebemos, no fluxo das disciplinas, que os estudantes 

buscavam sistematicamente restaurar a cooperação, se 

aproximando da estudante surda, contribuindo com trocas sobre as 

disciplinas e interagindo fora da sala de aula, conforme 

abordaremos no subitem seguinte.  

Durante a entrevista coletiva, que realizamos na cantina da 

UFES, uma estudante fez o seguinte destaque “[...] tentamos, nas 

apresentações colocar algum vídeo com legenda para fechar os trabalhos e 

a Iara se inteirar mais também com os conteúdos” (ESTUDANTE 15 –  

ENTREVISTA, julho de 2015). 
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Nessa direção, observamos, por meio da mesma entrevista que 

as estudantes, também, buscaram retificar a cooperação. Desse 

modo, um grupo de estudantes foram até o Colegiado do curso e 

destacaram que  
 

“[...] os professores não tem se preocupado com a Iara. Professor trazendo 

filme sem legenda. Aí a Coordenadora respondeu que no próximo período 

ela vai fazer um trabalho pelo menos na disciplina dela” (ESTUDANTE 18 –  

ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

“[...] Na disciplina de Filosofia, todos os vídeos foram sem legenda, Todos! Nesse 

semestre não dava mais tempo ou o professor não procurou entender, que tinha 

uma aluna surda em sala de aula, então já fomos meio que avisando a 

Coordenadora, porque acreditamos, que essa prática deveria partir dos 

professores [...].” (ESTUDANTE 15 –  ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Ao observar as respostas das estudantes ouvintes acima, 

percebemos que existe a empatia do grupo que está preocupado 

com a formação da estudante surda no Ensino Superior. Além 

disso, a partir dos destaques acima, podemos ressaltar, que existe 

uma indicação para a reconfiguração dos recursos utilizados para 

as aulas. Dessa maneira, entendemos a partir de Sennett (2012), que 

seria necessário uma reconfiguração no planejamento dessas 

disciplinas, de modo que fosse possível a elocubração de recursos 

acessíveis para todos os estudantes dessa turma, pois no 

entendimento de uma das estudantes, essa prática “[...] não 

beneficiaria somente a estudante surda [...]” (ESTUDANTE 15 – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

Entendemos, que o fazer e o consertar podem ser utilizados 

para pensarmos a formação de estudantes surdos no ensino 

superior. Dessa maneira, tentamos abordar o ritmo das técnicas 

encontradas nas oficinas que podem ser pensadas e 

problematizadas nos rituais de escolarização de estudantes surdos 

no nível superior. Talvez, a análise da utilização da força mínima, 

que ocorre em uma oficina pode parecer confusa quando 

abordamos as relações sociais, entretanto, esse processo possibilita 

a problematização das conduções que damos para as trocas verbais 
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diversificadas. Assim, nosso destaque objetivou relembrar a ideia 

de Elias (2001; 2006; 2014), de que apenas nos constituímos 

humanos quando acessamos uma figuração social e a partir das 

experiências que trocamos com os outros. 

O consertar em uma oficina, nos remete à busca de outros 

meios de relacionarmos, físico ou socialmente, com os outros 

indivíduos nas redes de interdependências, que constituímos em 

sociedade. De um modo análogo, exemplificamos através dos 

vídeos que eram utilizados nas aulas.  

Assim, compreendemos que a prática da restauração, 

reabilitou a fidedignidade dessas aulas, e as ranhuras que por 

ventura, apareceram ao longo da formação, são marcadas na 

história desses indivíduos e processualmente desfeitas. O processo 

de retificação expresso na ação dos estudantes quando procuraram 

a Coordenação do curso objetivando melhorar a proposta dos 

recursos buscava melhorar essas novas ferramentas e os seus usos 

no Ensino Superior.  

Ao abordamos a reconfiguração, concordamos com Sennett 

(2012), no sentido de ser uma sistemática mais experimental, de 

modo que podemos alterar a configuração de algum programa ou 

sistema e, também, de maneira processual, alterar, no caso das 

relações humanas, as interrelações e as conduções, que os 

indivíduos tomam (ELIAS, 2001). Nessa direção,  

 
[...] no dia 22/05/2015, durante uma apresentação de um seminário, proposto pela 

professora da disciplina de PEPP, uma estudante ouvinte propôs utilizar um 

vídeo com legenda que traduziria bem, no julgamento dessa estudante, o 

conceito de Sistemas Simbólicos de Bourdieu. Entretanto, antes de utilizar o 

vídeo, perguntou para a estudante surda se haveria algum problema, com a 

negativa da colega, prosseguiu (DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

Percebemos, que com a presença da estudante surda nessa 

turma de Ensino Superior, houve uma necessidade de adotar a 

diplomacia nos comportamentos entre os estudantes, pois naquele 

contexto, haviam duas línguas, que se relacionavam 
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constantemente, a Libras e a Língua Portuguesa, assim, de maneira 

diplomática, todos buscavam maneiras de lidar uns com os outros. 

Nessa perspectiva, durante nossa pesquisa, observamos 

algumas dinâmicas e comportamentos em sala de aula que os 

estudantes ouvintes e a estudante surda procuraram estabelecer de 

forma diplomática. A propósito, parece oportuno destacar, que a 

estudante surda se sentia isolada e pouco interagia com a grande 

maioria da turma, a exceção se dava ao “grupo da cantina”, e 

algumas outras estudantes. Durante uma entrevista informal 

realizada em junho de 2015, a estudante destacou que: 

 
“[...] interajo pouco com eles, na verdade quase não tenho interação. [...] O 

fato de alguns professores pensarem em mim, por exemplo, o professor 

Reginaldo e o professor de Psicologia, [...] por que sou surda, os alunos 

acham que eles me ajudam. Como eu tiro algumas notas altas, então 

provavelmente pensam que me ajudam [...] Alguns gostam de mim, alguns 

pensam que sou inteligente, outros não! [...] as pessoas falavam muito sobre 

mim, e parece que os alunos ouvintes não gostavam, eu sinto que algumas 

pessoas olham diretamente pra mim, porque as pessoas não sabem Libras, 

eles dizem que não preciso usar a Libras.” (ESTUDANTE SURDA – 

ENTREVISTA, junho de 2015). 

 

Dessa maneira, a partir da resposta da estudante surda acima, 

entendemos que seria necessário que adotassem uma diplomacia 

cotidiana nas relações e nas conversas dialógicas entre os 

estudantes ouvintes e a estudante surda, caso contrário, 

haveríamos dificuldades no fluxo da formação de todos.  

No período em que estivemos com a turma, observamos que o 

refinamento da diplomacia cotidiana ocorreu de maneira 

processual e assim, os estudantes passaram a desenvolver a 

habilidade na gestão das tensões que ocorriam na sala de aula e em 

ambientes informais.  

Entendemos que cabe-nos pontuar, ainda que brevemente, de 

que maneira, em diferentes disciplinas, ocorriam as relações e o 

gerenciamento das tensões entre os estudantes ouvintes e a 

estudante surda no desenvolvimento das atividades em grupo. 
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Inicialmente, destacaremos como os grupos eram formados e, a 

partir disso, como sistematizavam as ações no desenvolvimento 

das atividades. Nessa direção, durante uma entrevista, duas 

estudantes destacaram, que os grupos eram formados pela  

 
“[...] afinidade. Primeiro um contato com algumas pessoas e com a 

convivência percebemos que a relação não é tão boa. E assim não se deu. 

Conhecemos outras pessoas e buscamos as mesmas coisas. Geralmente você 

quer fazer as coisas com quem tem boa relação. Com quem tem intimidade 

pra se expor e cobrar se for o caso” (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho 

de 2015). 

 

[...] liberdade. [...] é uma relação que se construída mesmo. Por que mesmo 

não estando juntas temos liberdade pra falar: “Érika não dá pra colocar no 

grupo, fica noutro”. Então é uma relação que temos liberdade pra falar uma 

com a outra, não só na sala mas fora também. (ESTUDANTE 15 – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Na esteira de Sennett (2012), a diplomacia cotidiana pode 

ocorrer quando as pessoas se aproximam para que cooperem 

melhor. Nesse sentido, entendemos que a aproximação, balizadas 

pelas questões que envolvem a afinidade e a liberdade fortalecem 

a rede de interdependência dessa turma. Assim, “[...] a cooperação 

não é fortalecida apenas aliviando-se as pressões; as quedas de 

braço fixam limites que não deverão ser ignorados no futuro” 

(SENNETT, 2012, p. 276). 

Nessa perspectiva, percebemos durante as aulas e nas 

entrevistas que a estudante surda  

 
“[...] precisa ser estimulada a cooperar. Quando o professor pergunta 

diretamente para ela, sempre é respondido com experiências muito 

interessantes que tem relação direta com o conteúdo que o professor está 

abordando, mas quando não há proposição, principalmente quando existe 

algum bloqueio com algum professor, ela não fala” (ALUNA 20 – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

 



80 

Na mesma direção, e avaliando o seu próprio engajamento no 

que tange à cooperação nas atividades em grupo e de sua participação 

nas aulas a estudante surda ressaltou nos seguintes termos:   

 
“[...] no primeiro período eu era folgada, mas no segundo período eu comecei 

a ver que poderia dar apoio ao grupo e fazer algumas coisas. As vezes eles 

dividiam e me davam a parte menor porque eles achavam que talvez eu não 

conseguisse fazer tudo sozinha (ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA, 

julho de 2015). 

 

Essa acomodação logo no início da formação assumida pela 

estudante surda foi percebida pelos estudantes ouvintes. De acordo 

com o relato de uma das entrevistadas a estudante surda “[...] não 

tem muita iniciativa. Por que temos que delegar a função. Ela sempre dá 

conta de fazer, independente se é muita coisa ou não, mas sempre temos 

que determinar” (ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

Entendemos, que as estudantes do “grupo da cantina” 

desenvolveram a habilidade de gerenciar as tensões e, assim, 

passaram a auxiliar na mediação das relações que a estudante 

surda estabelecia, das tarefas que eram direcionadas para ela de 

maneira que passaram a dosar a aproximação e o distanciamento 

dos conflitos. De fato, observamos: 

 
[...] durante uma aula da disciplina Introdução à Pesquisa Educacional, a 

formação de um grupo, que era composto pela estudante surda e outras duas 

estudantes ouvintes, assim, entendemos, que dependendo do número de 

componentes possíveis, havia uma articulação e alternância entre as cinco 

estudantes que constituiam o grupo da cantina (DIARIO DE CAMPO, 

outubro de 2014).  

 

Dessa maneira, essas estudantes, que eram mais próximas da 

estudante surda, buscavam conduzir a formação dos grupos, de 

modo, que pudessem garantir a presença de alguma delas no grupo 

da estudante surda. De fato, durante a entrevista, observarmos, os 

seguintes destaques:  
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[...] Sei que não vai ficar no meu mas eu sei que vai ficar num grupo composto 

por alguma de nós. Geralmente os grupos são de 3 ou 4 pessoas. Aí sempre 

damos um jeito (ESTUDANTE 11 – ENTREVISTA, julho de 2015).  

 

“[...] Ela fica meio limitada, por exemplo, ela ficou fora de nossos grupos, na 

disciplina de História, ela veio me perguntar e disse que estava sem grupo, 

eu disse que o meu estava cheio, perguntei se poderia colocar mais um e a 

professora não permitiu. Aí depois ela acabou no grupo da Adriana, na 

atividade do Seminário (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

“[...] como ela faltou, a professora montou o grupo então ela ficou sem 

alternativa, na verdade. Só que eu e Eliana “podemos ficar sozinhas” então 

agregamos. No trabalho de Mariângela ela não pôde. Por que a professora já 

tinha fechado o grupo. Então no grupo da pesquisa ela está com a Érica. 

Como ela não estava presente ela ficou com a Érica em outro grupo 

(ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Conforme observamos no capítulo anterior, os estudantes 

matriculados na turma de Pedagogia 2014/2 da UFES em sua 

maioria, pertencem às camadas socioeconomicamente mais 

vulnerável economicamente. Dessa maneira, em Elias (2011), 

entendemos que existe um sentimento em comum na turma, que 

atravessa tanto os estudantes ouvintes, quanto a estudante surda. 

As gerações anteriores de ambos os estudantes, vivenciaram 

processos de discriminação negativa12 (LOPES, 2013) no fluxo das 

figurações que emergiam no Ensino Superior e, enfrentaram de 

algum modo, aspectos dos dilemas de se interrelacionarem.  

Analogamente, vimos no estudo de Sennett (2012), que em 

meados da década de 1970, em decorrência da guerra civil que 

emergiu no país, os coreanos migraram para os Estados Unidos. No 

país da América do Norte, encontraram dificuldades, por exemplo, 

com a língua, com o sentimento de exploração dos clientes 

americanos e da inveja, pois constantemente eram alvo de 

questionamentos sobre a origem dos recursos que sustentavam 

aquelas lojas que os coreanos constituíram naquele país. Com o 

 
12 Discriminação negativa – “[...] é aquela que diferencia marcando ou 

estigmatizando o sujeito” (LOPES, 2013). 
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passar do tempo, as lojas foram se expandindo e os coreanos 

passaram a se relacionar com outro grupo minoritário e que, 

também, sofria grande repressão naquele país, os latino-

americanos.    

No interior das lojas, desenvolviam a habilidade da 

diplomacia cotidiana, fruto do relacionamento que se tornou mais 

próximo e pessoal. Os latinos podiam até discordar de certas 

condições oferecidas pelos coreanos, entretanto, de modo formal e 

cooperativo, militavam ao lado dos coreanos contra os sindicatos 

estadunidenses e no dia a dia cooperavam com diplomacia nas 

lojas. Entretanto, não deixavam de argumentar sobre as condições 

de trabalho que haviam recebido (SENNETT, 2012). 

Dessa maneira, entendemos, que mesmo vivendo em tensões, 

latinos e coreanos, buscaram maneiras e comportamentos que 

possibilitassem a cooperação de ambos, pois um grupo dependia 

do outro. É nesse contexto, que observamos os estudantes ouvintes 

e a estudante surda. Percebemos essas habilidades de 

gerenciamento das tensões por algumas das estudantes da turma. 

Por exemplo, ao serem questionadas sobre a iniciativa das 

proposições dos trabalhos, uma estudante fez o seguinte destaque 

 
[...] São características individuais. Algumas pessoas têm caracteristicas de 

propor e outras pessoas acabam aceitando por não ter uma ideia melhor ou 

por concordar mesmo com aquela proposição. Tem pessoas que têm essa 

dificuldade de propor, aí ficamos em dúvida será que é bom ou ruim. Pois 

prevalece sempre aquilo que você propoe – pra você é bom porque a ideia é 

sua, mas e pro outro? – as vezes tem e não fala (ideias). A Iara tem muitas 

ideias boas, mas ela expõe sempre em conversas informais que acontecem 

depois (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Entendemos, que existe nessa rede de interdependência, 

composta por estudantes ouvintes e uma estudante surda, a mesma 

necessidade de cooperação que vimos no estudo de Sennett (2012), 

quando o autor destaca a cooperação entre coreanos e latinos. No 

nosso caso estudado, a interdependência está baseada na relação 

mútua no processo da formação em nível superior. Independente 
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de serem estudantes ouvintes ou surdos, estão no desenvolvimento 

da mesma profissão.    

De fato, as organizações dos trabalhos em grupo, de acordo 

com as entrevistas, ficavam a cargo das estudantes ouvintes e a 

estudante surda pouco propunha, pois de acordo com as 

estudantes entrevistadas 

 
“[...] ela tem bastante receio com as produções dela, pois, ela me entregou e 

pediu a minha opinião sobre a produção dela, respondi que não, que era 

produção dela e a professora quem deveria avaliar. Acabamos tirando uma 

excelente nota. Então acredito que ela precisa de auto-confiança por que ela 

é muito boa, colabora muito, mas não é pró-ativa. Ela não tem essa questão 

da pro atividade, mas colabora bastante” (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, 

julho de 2015).  

 
“Eu acho que a Iara concorda muito com o que falamos. Pedimos opinião, 

mas o que decidirmos ela aprova. Ela não gosta muito de propor nada que 

beneficie ela. Ela não gosta de ser vista como “a coitada” e coisas nesse 

sentido. Então ela mesma fala que deve ser igual pra todo mundo As vezes 

pensamos em algo para facilitar pra ela mas sem falar pra ela nesse sentido 

e ela acaba concordando. Ela concorda sempre e nem questiona. 

Costumamos achar o que é melhor e propomos, as vezes nem é o melhor, 

mas ela sempre concorda” (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Observamos nas aulas e nas entrevistas que existe uma 

dinâmica para definição das tarefas nos grupos os quais a 

estudante surda participa. Além disso, percebemos uma 

preocupação acentuada de algumas estudantes em decidir a 

sistemática de apresentação ou a elaboração de um trabalho para 

ser entregue aos professores. De fato, durante as entrevistas uma 

das estudantes questionou: 
 

[...] Será que estamos ajudando ou estamos travando? Gerou essa 

preocupação por que pensamos se é nossa opinião que deve prevalecer? Por 

que fora daquele momento, conversando informalmente, aparecem muitas 

ideias legais, mas porque ela não manifestou antes para construirmos juntas? 

Mesmo que seja em cima da minha perspectiva. As vezes achamos que fica 

restrito naquilo que determinamos, mesmo ela dando conta. Temos que 
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direcionar: leia tal capítulo, faz resumo disso ou daquilo...” (ESTUDANTE 

15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Além disso, constatamos que as estudantes ouvintes buscam 

em todo momento não diminuir as atividades da estudante surda 

pela sua condição. Constatamos nas entrevistas que em se tratando 

da divisão de tarefas  
 

“[...] principalmente se for textos, cada um pega um teórico. Teve um 

trabalho de filosofia, que fizemos entrevistas, os campos de pesquisa eram 

diversificados: níveis de ensino: fundamental, médio e superior. Ela optou 

por fazer o ensino superior por ela já estar aqui na UFES, entrevistou 

inclusive a Joyce (intérprete). Tentamos deixá-la definir, algumas coisas ela 

escolhe. Mas na maioria das coisas dividimos por igual. Quando 

trabalhamos com textos, dividimos por igual. Cada um com sua 

responsabilidade. E confiamos nela! Ela sempre entrega as atividades e pede 

uma conferência. Entretanto, pensamos que se fazemos parte de um grupo: 

se prejudicar, prejudica todo mundo e caso contrário todo mundo é 

beneficiado. Assim como são nossas atividades! Nós entregamos sem 

ninguém corrigir de ninguém, então tratamos da mesma forma” 

(ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

  
“[...] é uma forma de dar autonomia pra ela. Se ficarmos dando palpite ela 

não tem autonomia pra desenvolver. Desenvolvemos errando também” 

(ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 
 

Percebemos, que, por meio das proposições de alguns 

professores e das atitudes dos estudantes ouvintes, a estudante 

surda passou a se sentir estimulada a cooperar nos trabalhos. 

Observamos, que, na metade do primeiro período e no segundo 

período de curso que a estudante surda estava se relacionando com 

mais frequência, tanto com as estudantes que sentavam ao seu 

redor, quanto com outros da classe. Durante uma entrevista 

informal a estudante surda afirmou 
 

“[...] me preocupo com tudo! Passei a estudar o trabalho todo pra tentar 

entender e saber responder caso o professor fizesse perguntas e eu 

perguntava para minhas colegas o que precisava fazer mais, passei a 

perguntar se precisava fazer mais do que a parte que me davam, mas as 

vezes não precisava” (ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA, julho de 2015). 
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Dessa maneira, observamos, por meio das entrevistas, que a 

estudante surda, passou a se preocupar com a formação de outros 

estudantes. Em um momento do curso, especificamente, quando 

precisavam fazer um trabalho em grupo, houve um afastamento de 

algumas integrantes do antigo grupo. Nas entrevistas, as 

estudantes afirmaram que o número era maior, entretanto, em 

decorrência da ausência de uma das estudantes, ocorreu uma 

discussão, que foi contemporizada pela estudante surda, com a 

seguinte afirmação “[...] Ela não podia ir no dia marcado, ai ficaram com 

raiva. Ela não podia faltar o trabalho pra ir fazer a pesquisa” 

(ESTUDANTE SURDA - ENTREVISTA, julho de 2015). 

Assim, com uma frequência maior, a estudante surda passou 

a cooperar nas atividades em dupla, conforme relato a seguir de 

uma das estudantes 

 
[...] especificamente, fiz um trabalho com ela de História que era em dupla, 

ela cooperou bastante. Inicialmente eu fiz uma parte maior, no segundo 

momento, ela fez a maior parte – ela propôs isso – e recebemos uma excelente 

nota (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Além disso, por intermédio de uma atividade em grupo na 

disciplina de Pesquisa Extensão e Práticas Pedagógicas – PEPP, as 

estudantes afirmaram, que puderam se reunir com mais 

frequência, planejar e executar melhor o trabalho. A estudante 

surda e uma estudante ouvinte, que participaram das entrevistas 

declararam, que 
 

“[...] tivemos reunião fora da sala de aula também. As atividades como fazer 

entrevista, reuníamos na biblioteca, sentávamos e fazíamos o trabalho” 

(ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

“[...] por se tratar na construção de um trabalho não é somente um texto em 

si, então ocorreu uma ajuda e assimilamos melhor por que tivemos que nos 

reunir, marcar encontros fora da sala de aula para executarmos esses 

trabalhos. Então foi nos proporcionado um momento para que 

interagissemos com o outro e o aprendizado fluiu naturalmente” 

(ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 
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As estudantes ouvintes destacaram, que o resultado dessa 

atividade foi uma pesquisa focalizada na relação entre uma aluna 

surda e um tradutor e intérprete de Libras. Observamos, e 

destacamos o papel da estudante surda na turma de Pedagogia 

2014/2 da UFES nas declarações a seguir: 

 
“[...] Colocamos nossos corações por que era uma aluna surda junto com um 

intérprete de Libras, pro nosso crescimento a pesquisa foi maravilhosa” 

(ESTUDANTE 18 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

“[...] nessa apresentação, ela disse sobre a trajetória dela. Quando ela perdeu 

a audição e etc. Todos da turma até falaram que nosso trabalho foi muito 

emotivo. Quando a turma soube dessa história de vida dela, acabou 

motivando. Foi fantástico até pra construir nossa trajetória como educadores, 

pois pretendemos viver isso fora. Foi um presente pra turma toda ela estar 

conosco” (ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

[...] no início fiquei pensando: “será que conseguirei falar com ela”... quero 

aprender Libras pra poder comunicar com ela e qualquer outro surdo que eu 

encontrar. Mas, acho bacana, esse despertar, pois ela pergunta bastante coisa, 

mas também perguntamos muita coisa, por exemplo, os sinais, pois facilita 

ao conversar [...] tornamos amigas, temos aquele vínculo de amizade. 

Quando estamos com dúvidas ela nos ajuda e quando ela está com dúvidas 

ajudamos também. Me incentivou aprender Libras, as questões de explicar 

pra ela já muda, pois saber pelo menos um pouco já ajuda a falar com ela” 

(ESTUDANTE 11 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Dessa maneira, entendemos, que emergiu e fortaleceu uma 

interdependência mútua, baseada nas questões de afinidade e 

liberdade que foram atribuídas pelo grupo. Em outras palavras, a 

partir do sentimento de empatia e diplomacia cotidiana, a estudante 

surda não pode deixar de fazer sua parte nas atividades em grupo, do 

mesmo modo, que os estudantes ouvintes. Percebemos, também, que 

a gestão das tensões nessa rede de interdependência, dispensou um 

mediador. No nosso caso estudado, as arestas foram aparadas pelo 

equilíbrio do silêncio e da fala. 

Observamos uma legitimação e participação acentuada da 

estudante surda na turma de Pedagogia 2014/2 da UFES. Assim, a 
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partir dos aspectos elisianos, observamos que vivemos em um 

tempo/momento em que a in/exclusão se apresenta de forma cada 

vez mais evidente como uma distinção social – uma tomada de 

posição social perante determinadas maneiras e costumes, 

específicas de nosso tempo. 

Destarte, percebemos que as questões da aquisição e o uso de 

uma língua são fundamentais para a inserção dos estudantes nas 

figurações sociais que se estabelecem no espaço universitário. Em 

Elias (2006), evidenciamos que a não inserção se dá em decorrência 

da incapacidade de se orientar no mundo em que o indivíduo está 

inserido e de se comunicar com os outros indivíduos existentes nas 

figurações sociais. Para o autor, a participação dos indivíduos 

nessas figurações sociais é condição indispensável para a 

humanização.     
A partir de Elias (1993; 2001; 2006; 2011; 2014), percebemos que 

no processo civilizador ou na história das emoções os indivíduos 

seguem caminhos, que não possuem um ponto de conclusão. De 

modo análogo, processualmente, os estudantes seguem direções 

que não podem ser totalmente controladas. Dessa forma, podemos 

pensar que o que somos, pensamos e acreditamos pode estar 

relacionado a o que as gerações passadas acreditavam e pensavam. 

Assim, acreditamos que existe um fio condutor que liga as 

lutas atuais às lutas empreendidas pelas gerações passadas. Algo 

permanece e o que permanece está além do objetivo, do palpável, 

do visível. Está nas emoções e nos sentimentos. Assim como em 

nossa geração, as anteriores também tinham dúvidas, receio, mas 

apostavam e, também, mudavam as apostas. Entretanto seguiram 

o fluxo de um processo histórico que, a rigor, não havia sido 

planejado. Para nós, a história dos processos educativos dos surdos 

no Ensino Superior, segue essas indicações eliasianas. 
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3.2 A FUNÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS NA 

CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA COOPERATIVA 

 

No curso da nossa investigação, vimos a pertinência de 

destacar a presença e as ações dos tradutores e intérpretes de Libras 

que, constituindo a figuração estudada, também desencadearam 

nos estudantes comportamentos e atitudes que potencializavam a 

modelação de uma política cooperativa no processo de formação 

em nível superior. 

Os tradutores e intérpretes de Libras, os estudantes surdos, e 

os estudantes ouvintes são indivíduos cujas atitudes e modos de 

relacionamentos ganharam outros sentidos a partir da matrícula de 

estudantes surdos no Ensino Superior. Decorre daí nosso interesse, 

mas, também, a pertinência de estudar aspectos das 

interpenetrações dos tradutores e intérpretes no fluxo da formação 

de estudantes surdos no Ensino Superior.  

Dialogando com Elias (2011), Sennett (2012), Gebara (2012), 

Santos (2006; 2009; 2012), e Xavier (2010), buscamos compreender 

alguns aspectos do desenvolvimento da profissionalização dos 

tradutores e intérpretes de Libras, especialmente nos contextos 

educacionais e, no nosso caso específico, do Ensino Superior.  

Acreditamos, que ao compor as redes de interdependências 

desse nível de ensino, os tradutores e intérpretes se constituem em 

profissionais importantes e podem cooperar com professores e 

estudantes no sentido de conduzir o processo de formação de 

estudantes surdos. 

Para desenvolver esse argumento, entendemos a partir do 

estudo de Elias (2006), que as sociedades são redes compostas por 

indivíduos que são dependentes uns dos outros. Observamos 

também, que essa interdependência pode acontecer, em situações 

conflituosas, sejam individuais ou coletivas. Nessa direção, o autor 

pontua, que são características no desenvolvimento de uma 

profissão, um movimento mais ou menos evidente na balança de 

poder que se expressa nas relações de interdependências de grupos 
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e/ou indivíduos, que em gerações anteriores, eram independentes 

e/ou não se relacionavam. 

De fato, a profissão do tradutor e intérprete de Libras, 

especificamente no Ensino Superior, emerge e se consolida de 

modo muito especifico a partir da inserção dos estudantes surdos 

nas classes desse nível de ensino. Nesse aspecto, vale considerar, 

que associado à ampliação de matriculas no Ensino Superior, 

vivenciamos uma intensa (re) definição e (re) elaboração em torno 

da profissão do tradutor e intérprete de Libras. O ensino superior 

traz marcas e sentidos muito peculiares em relação à Educação 

Básica. Nessa direção, concordamos com Sanfelice (2014), quando 

pontua que cada instituição de educação tem suas marcas, 

maneiras e, assim, não há possibilidade de compararmos.  

Na esteira de Zaidan (2014), entendemos, que nos espaços do 

Ensino Superior, as formações são expressas e conduzidas de 

muitas maneiras que envolvem, o conhecimento de 

temáticas/saberes do cotidiano escolar, o desenvolvimento e os 

investimentos em pesquisas da área da educação. Assim, 

compreendemos que atualmente a profissão dos tradutores e 

intérpretes de Libras está intimamente ligada na formação dos 

professores.     

Em nossa investigação, percebemos que uma 

interdependência mútua, entre estudantes ouvintes, professores, 

tradutores e intérpretes e a estudante surda (não necessariamente 

nessa ordem) emergia no processo de formação dessa estudante 

surda. Processos que, no nosso entendimento, trazem implicações 

no desenvolvimento da profissão do Tradutor e Intérprete de 

Libras - TILS.  

Observamos, nos estudos de Xavier (2010) e Vieira-Machado 

(2010b), que historicamente a escolarização de estudante surdos era 

pautada na oralização. Para as autoras, em decorrência dos 

movimentos surdos que ocorreram por volta da década de 1980, a 

partir das associações de surdos, essa prática oralista passou a ser 

alvo de questionamentos intensos e posta em xeque.  
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Nesse contexto, alguns indivíduos se constituíram 

profissionais nas fronteiras das comunidades surdas e ouvintes. 

Pois, ora conviviam com os surdos e utilizavam a Libras, e em 

outros momentos com os ouvintes, nesse caso, faziam uso da 

Língua Portuguesa. De certa maneira, em ambas as situações, o 

tradutor e intérprete de Libras passou a desenvolver a habilidade 

de interpretar em diversos contextos sociais e assim, buscavam a 

partir dos conhecimentos adquiridos das palavras/sinais, dos 

significados e da cultura (LOPES, 2007), as interpretações mais 

apropriadas. Dessa maneira, concordamos com Santos (2012), que 

esses profissionais praticavam a tradução e acabam transitando nas 

duas comunidades: de ouvintes e de surdos (SANTOS, 2012).  

No fluxo de outras transformações sociais, no século XXI, dois 

marcos legais começaram a ditar outros rumos na escolarização de 

estudantes surdos no Brasil. Por meio da Lei nº 10.436 de 24 de abril 

de 2002 e do Decreto nº 5626 de 22 de dezembro de 2005, aos 

estudantes surdos foram desencadeados alguns dispositivos que 

objetivavam assegurar que sua escolarização pudesse ocorrer em 

sua língua, a Libras. Entretanto, observamos, que até o ano de 2008 

não havíamos, no Brasil, uma sistematização em torno da formação 

dos tradutores e intérpretes de Libras.  

A partir de 2008, observamos, que houve um desenvolvimento 

na formação dos tradutores e intérpretes de Libras. Naquele 

momento, emerge no país, uma formação institucional, ofertada 

pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, por meio do 

curso de Bacharelado em Letras-Libras (SANTOS, 2012). Nessa 

direção, observamos, que por meio da Lei nº 12.319 de 01 de 

setembro de 2010, essa profissão passou a ser legitimada e 

regulamentada em todo território nacional. 

Nessa direção, com o crescente número de matrículas de 

estudantes surdos nas redes de ensino, a profissão de tradutor e 

intérprete de Libras ganha destaque. Entretanto, como vimos no 

estudo de Santos (2012), a maioria desses profissionais, 

desconheciam seu papel na formação dos estudantes e suas 

possíveis relações com outros profissionais no fluxo das práticas 
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pedagógicas que demandam a área educacional. Entretanto, 

observamos, no estudo de Xavier (2010, p.111), que esse 

profissional é “[...] responsável por versar, conduzir, transpor, 

informações que serão dadas em Libras para o Português e do 

Português para Libras”. 

Na esteira de Elias (2006), percebemos a legitimação da 

profissão de tradutor e intérprete de Libras, a partir do momento, 

em que a sociedade brasileira necessitou da habilidade da 

interpretação da Libras para a Língua Portuguesa e/ou da Língua 

Portuguesa para Libras. Esse movimento, emergiu, a partir da 

composição de indivíduos surdos nas figurações sociais e, 

concomitantemente, da presença de indivíduos que possuiam a 

habilidade de interpretar para as duas línguas. 

De fato, na medida em que os estudantes surdos passam a 

integrar de forma cada mais ampliada e mais explícita as redes de 

interdependências do Ensino Superior, a demanda pela presença e 

atuação dos TILS passa ser recorrente. Assim, assume absoluta 

pertinência as discussões em torno da Libras, principalmente quando 

o uso dessa língua passa ser entendida como condição para a 

formação de estudantes surdos no Ensino Superior (SANTOS, 2009). 

Nessa perspectiva, como vimos no item anterior, o fato de a 

estudante surda não sentar no canto da sala de aula, e sim no meio 

da turma, além de potencializar as relações entre a estudante surda 

e os estudantes ouvintes, possibilitou uma aproximação dos TILS 

com os professores e os demais estudantes. Nessa direção, 

observamos que 

  
[...] as carteiras da classe estavam organizadas em dois grandes semicírculos, 

que iniciavam na direção da porta de entrada/saída da classe e terminavam 

na direção oposta. Então, aproximadamente, metade da turma sentava-se no 

primeiro semicírculo e os demais sentavam-se no semicírculo posterior. Ao 

centro da sala de aula, e na direção do quadro branco, localizava-se a mesa 

do professor e ao seu lado direito ficava um intérprete sinalizando a aula e o 

outro intérprete, sentado numa cadeira, aguardava sua vez de interpretar e 

monitorava o tempo de troca que haviam combinado (DIÁRIO DE CAMPO, 

agosto de 2014).  
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Essa organização, possibilitava a troca de informações de uma 

língua para outra, utilizando a tradução ou interpretação, de 

maneira mais próxima possível, respeitando-se as convenções 

gramaticais das línguas (XAVIER, 2010). Nessa dinâmica, alguns 

professores e os estudantes ouvintes passaram a acompanhar a 

interpretação dos conteúdos, das dúvidas e das respostas.  

Durante o período em que acompanhamos as aulas da turma, 

observamos que, embora a estudante surda necessitasse focalizar o 

tradutor e intérprete de Libras durante todo o período em que 

estivesse na sala para que não perdesse nenhuma informação, o 

fato de ela estar sentada próxima de outras estudantes ouvintes, 

impulsionava o estabelecimento de comunicação de aproximação 

com os colegas de turma.  

Com o tipo de organização das carteiras adotada na sala de 

aula, a presença do tradutor e intérprete se tornou ainda mais 

visível. Observamos, em uma das aulas da disciplina “Educação, 

corpo e movimento”, que após receberem o indicativo de greve dos 

técnicos da UFES,  
 

“[...] os estudantes combinaram de faltar às aulas da sexta-feira daquela 

semana. Essa atitude foi tomada em comum acordo dos estudantes, pois 

entendiam que sem a presença dos tradutores e intérpretes de Libras, a 

estudante surda estaria impossibilitada em acessar às informações das aulas 

daquele dia em diante. Dessa maneira, decidiram não comparecer ás aulas 

até que a turma tomasse conhecimento de alguma solução para o caso”. 

(DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

Apoiando-nos nos estudos de Santos (2009;2012), observamos 

que na perspectiva dos estudantes, existia uma valorização do 

tradutor e intérprete de Libras, pois o fato de estarem localizados 

ao lado dos professores durante as aulas, contribuiu para a 

modelação dos comportamentos de todos os indivíduos dessa 

figuração, de modo que passaram a valorizar a atuação dos TILS 

nessa turma de Ensino Superior. 

É que, a ação de interpretar, comumente realizada no canto da 

sala de aula, passou acontecer nas aulas que acompanhamos no 
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meio da sala, próximo ao professor regente. A respeito dessa 

organização física das carteiras na sala e do trabalho do tradutor e 

intérprete, outra estudante ouvinte destacou: 
 

“[...] mobilizou a turma inteira, os intérpretes – aquela novidade, focávamos 

neles – mas mobilizou a turma de uma maneira geral. Principalmente no 

primeiro período, que fizemos um trabalho sobre a importância do papel do 

intérprete na intermediação da comunicação do professor e do aluno surdo” 

(ESTUDANTE 15 - ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Elias (2006), sintetiza que as profissões são funções sociais que 

determinados indivíduos exercem com o objetivo de atender as 

necessidades de outras. Para Elias (2006, p.89) “[...] se novas 

ocupações surgem em uma comunidade, tais transformações não 

se devem simplesmente a atos ou pensamentos desse ou daquele 

indivíduo em particular”. Mais especificamente, as profissões são o 

resultado de processos sociais, assim, as tensões e os dilemas que 

narram tais processos, precisam constituir os balizadores do 

desenvolvimento profissional.  

Compreendemos que o trabalho dos tradutores e intérpretes 

de Libras não se dá num vazio, ele molda e é moldado na figuração 

social. Desse modo, se os estudantes dessa turma refinavam seus 

comportamentos, adotando estratégias para se relacionarem com a 

estudante surda, em decorrência da presença e da atuação dos 

tradutores e intérpretes, também, em decorrência das ações dos 

estudantes ouvintes, os tradutores e intérpretes, passavam a adotar 

conduções específicas que traziam implicações para o 

desenvolvimento da profissão. 

Durante uma entrevista, uma estudante ouvinte se expressou 

nos seguintes termos: 
 

[...] eu particularmente me recorro à Debora, acho que essa interação é 

importante, essa colaboração é importante não somente nós do grupo, vejo 

que uns ajudam também, se envolvem, pois ser solidário é importante, 

principalmente em nossa formação. Temos que estar constituindo, 

aprendendo, juntar, dividir, acho super importante (ESTUDANTE 18 – 

ENTREVISTA, julho de 2015).  
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Observamos em algumas disciplinas a preocupação do 

professor regente em auxiliar os tradutores e intérpretes, ora com a 

entrega dos textos e conteúdos, previamente, ou planejando 

atividades junto com os tradutores e intérpretes. Dessa maneira, 

entendemos, que nessas disciplinas havia uma potencialização no 

trabalho do tradutor e intérprete de Libras. 

Concordamos com Xavier (2010), quando nos indica, que o 

trabalho do tradutor e intérprete não é algo automático. É uma 

atribuição, que demanda diversas escolhas em um curtíssimo 

espaço de tempo, escolhas, que demandam uma negociação nas 

duas línguas. Daí a importância de os docentes potencializarem a 

intervenção e a participação dos tradutores e intérpretes nas aulas, 

subsidiando essa participação com a disponibilização de textos ou 

de materiais relativos aos conteúdos a serem trabalhados nas aulas.  

Acreditamos que essas ações dialógicas entre professores e os 

tradutores e intérpretes dessa turma contribuíam no processo de 

interpretação exercitado no ensino e na aprendizagem da estudante 

surda. Além disso, essas práticas cooperativas, demonstravam para 

os estudantes da turma, um trabalho conjunto, que era necessário 

para a formação de todos os estudantes dessa turma. Observamos, 

nas entrevistas, que os estudantes ouvintes passaram a 

compreender a necessidade de um trabalho cooperativo entre 

professores e tradutores e intérpretes. Nesse sentido, uma 

estudante destacou:  

 
“[...] No primeiro semestre, quando era a intérprete 1 eles tinham acesso aos 

conteúdos dos professores. Agora não sei quem pedia e se os professores 

mandavam sem solicitação [...] nesse semestre, em um momento o intérprete 

2 pediu, não lembro em qual situação, pra ele ter noção mesmo. Acho que 

deveria ser assim em todas as aulas, assim como temos que ler os textos, e 

eles vão interpretar, acho que deveriam ter noção dos conteúdos até pra 

facilitar a interpretação” (ÉRICA). 

 

Percebemos no estudo de Santos (2009), que a partir da 

figuração constituída por estudantes ouvintes e algum estudante 

surdo, existem negociações entre os indivíduos na tomada de 
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decisões a respeito das estratégias pedagógicas que serão utilizadas 

nas aulas. Essas negociações podem trazer questões e demandas 

que qualifiquem ainda mais a atuação dos tradutores e intérpretes 

de Libras nos espaços de formação desse nível de ensino. 

Assim, pontuaremos a seguir, condutas que os tradutores e 

intérpretes de Libras tomaram durante as aulas e que, talvez, 

trabalhadas com os professores e estudantes, poderiam ser 

conduzidas de outras maneiras, contribuíndo para a afirmação da 

política cooperativa entre estudantes ouvintes e a estudante surda.  

 

3.2.1 Tensões durante a interpretação em uma turma de nível 

superior 

 

Na esteira de Elias (2006), entendemos, que o 

desenvolvimento da profissão do tradutor e intérprete de Libras 

dependerá do entrelaçamento de dois fatores. O primeiro 

apresenta-se voltado para as descobertas das novas necessidades 

humanas nas redes de interdependências, que esses indivíduos 

constituem. O segundo diz respeito às maneiras pelas quais esses 

indivíduos, que possuem essa habilidade específica, encontrarão 

ferramentas para satisfazer essas necessidades humanas.   

Nessa dinâmica, haverão (des) ajustes entre as instituições e às 

necessidades individuais. Na esteira de Elias (2006), entendemos, 

que essas dinâmicas podem favorecer ou não o ajustamento e 

aprimoramento das profissões. Assim, os processos de 

interpenetrações individuais e das instituições que ocorrem nessas 

figurações sociais forçarão os tradutores e intérpretes de Libras 

adotarem medidas para modelarem os códigos de condutas das 

figurações que eles compõem. Dessa maneira, a somatória dessas 

ações, embasarão o desenvolvimento e a profissionalização do 

tradutor e intérprete de Libras.  

No estudo de Santos (2009), percebemos, que a entrada dos 

tradutores e intérpretes no Ensino Superior evidencia diferentes 

tensões. A autora, por meio das entrevistas que realizou em seu 

estudo, pontua que o estudante surdo pode desconhecer o papel do 
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tradutor intérprete de Libras, existem casos em que a cooperação 

com os professores regentes não acontece e a sobrecarga de 

responsabilidades de orientação institucional, essa, nos moldes de 

uma perspectiva assistencial. 

Dessa maneira, cabe-nos ressaltar, que observamos, em nossa 

pesquisa as tenções apontadas no estudo de Santos (2009). Assim, 

na direção do desconhecimento do papel do tradutor e intérprete 

de Libras, podemos apontar o fato de a estudante surda ter apenas 

três anos de conhecimento da Libras, além disso, ela foi 

oportunizada com a presença de um tradutor e intérprete de Libras 

na sua formação, apenas no Ensino Médio. Em decorrência desse 

fato, acreditamos que essa estudante pode entender, como na 

maioria da sociedade, que a responsabilidade do tradutor e 

intérprete restringe-se a “apenas” ao ato tradutório, apagando, 

assim, os demais processos que culminam na sala de aula. 

Vale destacar que nos estudos de Santos (2009, p.08) “[...] em 

qualquer ato de tradução, o tradutor e intérprete não age de modo 

isolado, ele está justamente no espaço “entre” das línguas, culturas 

e povos, que também são co-responsáveis neste processo”. 

Dessa maneira, em nossa investigação, observamos práticas 

que poderiam, se melhor trabalhadas, articuladamente com 

professores e demais estudantes, contribuindo no processo 

formativo de todos. De fato, percebemos 
 

[...] durante uma aula de POEB, onde o debate girava em torno das teorias 

de Locke, Hobbes e Rousseau, que a estudante surda, interrompeu o 

intérprete, sem que o professor e o restante da turma percebessem, e solicitou 

uma explicação do sinal utilizado para a palavra “acumulação”. O intérprete, 

sem direcionar a dúvida da estudante para o professor, atendeu o pedido da 

estudante, e explicou, retomando logo em seguida a interpretação da aula 

(DIÁRIO DE CAMPO, outubro de 2014).  

 

Esse processo, pôde ser visto, também, em outros momentos, 

por exemplo, quando o tradutor e intérprete traduziu as palavras 

“complementar” e “coibir”, esta, quando utilizada na frase: “Coibir 

o egoísmo”. Nessa direção, observamos, durante uma aula da 
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disciplina Introdução da Pesquisa Educacional, esse mesmo 

movimento. Em um dado momento da aula, a estudante surda 

ficou com dúvida em alguns sinais e, assim, solicitou ao tradutor e 

intérprete que utilizasse a dactilologia para alguns verbos,  

 
“[...] nesse momento, a professora, que havia percebido o movimento da 

estudante surda, pausou a aula e indagou o que havia ocorrido e se a 

estudante estava precisando de alguma explicação. O intérprete respondeu 

que estava tudo bem, e assim a professora prosseguiu sua aula” (DIARIO DE 

CAMPO).  

 

No que tange ao desenvolvimento da profissão do tradutor e 

intérprete de Libras no Ensino Superior, a resposta imediata por via 

da tradução, corrobora com a visão assistencialista, idealizada e 

ancorada no fluxo histórico e social dessa profissão. Nesse sentido, 

destacamos a importância da intervenção e participação dos 

professores, caso contrário, talvez, ao sanar a dúvida sem o 

consentimento do professor, o tradutor e intérprete pode contribuir 

para que a estudante surda, os estudantes ouvintes e os professores 

confundam o seu papel.  

Por outro lado, o ato de responder à estudante surda sem o 

consentimento do professor pode esconder dúvidas que, talvez, 

também, poderiam ser de outras estudantes ouvintes. Na direção 

do nosso estudo, especificamente quando pensamos uma política 

cooperativa, entendemos, que nesse caso, professores e estudantes 

(ouvintes e surdos) deixaram de contribuir na aula e 

consequentemente na formação de ambos.  

De fato, em outras situações das aulas, observamos que, 

conforme emergiam piadas, debates paralelos ou quando o 

professor lançava uma questão para que os alunos pensassem e 

respondessem, a estudante surda não acompanhava no mesmo 

ritmo que os demais alunos da turma. Isso acontecia, 

principalmente em decorrência do tempo necessário para se fazer 

uma tradução. Observamos, que a estudante surda, quando ria 

sobre alguma piada feita, olhava em sua volta e não observava mais 

ninguém rindo. Além disso, não identificava o responsável por 
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qualquer tipo de fala nos debates da sala e, por fim, quando tentava 

responder alguma questão do professor, esta já havia sido 

respondida e o debate já estava em outro momento. 

Destacamos que em nossa pesquisa também observamos 

movimentos diferentes a esses, por exemplo 

 
[...] durante outra aula da disciplina de Introdução à Pesquisa Educacional, a 

professora propôs uma atividade em grupo, indicando que os estudantes 

deveriam vivenciar o espaço escolar e coletassem dados. Durante sua explicação, 

observamos, que a professora buscava acompanhar a tradução, ou seja, 

processualmente, dirigia a palavra para a turma, pausava, e esperava o intérprete 

de Libras acompanhar sua fala (DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015.  

 

Entendemos, que a condução feita pela professora em cooperação 

com o tradutor e intérprete de Libras, demonstrava para os demais 

estudantes a importância do trabalho cooperativo da língua de sinais e, 

nesse sentido, a organização dos turnos de fala e a comunicação com a 

estudante surda provocou mudanças nos comportamentos de alguns 

estudantes ouvintes e isso parece ser muito interessante, desse modo, 

compreendemos que esse refinamento começa a fazer parte da história 

de uma possível mudança social. Na mesma direção, observamos em 

uma aula de POEB,  

 
[...] que o professor aguardava o intérprete concluir a interpretação para 

prosseguir com sua fala, esse fato, passou a ser observado pelos alunos e, em 

dado momento da aula, a estudante surda questionou sobre o conceito de 

“desapropriação”, o fluxo da aula foi interrompido e, tanto o professor, 

quanto os estudantes, respeitando os turnos de fala, passaram a citar 

exemplos e auxiliar na interpretação. Ao concluírem o raciocínio, o professor 

olhou para a estudante surda e disse: “Boa pergunta!” e, concomitantemente, 

perguntou para o intérprete como seria a interpretação dessa exclamação, 

assim, visualizou e sinalizou para a estudante surda: “Boa pergunta” 

(DIÁRIO DE CAMPO, outubro de 2014). 

 

Dessa maneira, observamos, que tanto a profissão do tradutor 

e intérprete de Libras, quanto as relações dos indivíduos que 

compõem essa rede de interdependência, sofreram com processos 

de (des) ajustes. De fato, de maneira processual, uma função 
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especifica para o tradutor e intérprete de Libras estava se 

desenvolvendo nessa rede de interdependência. Compreendemos 

que essa dinâmica contribuía, também, para que os estudantes 

ouvintes fossem mobilizados a cooperar com a formação da 

estudante surda.  

Não pensamos as tensões que emergiram, a partir da presença 

da estudante surda e concomitantemente, do tradutor e intérprete 

de Libras, destacadas neste item, como processos negativos, pois, 

como vimos no item anterior, as gestões dessas tensões são de 

fundamental importância para a modelação da política cooperativa 

nessa turma (SENNETT, 2012). 

Ao tratarmos do processo no qual, os tradutores e intérpretes, 

os estudantes surdos e os estudantes ouvintes se imbricavam nessa 

rede de interdependência, procuramos abordar, por meio da 

Sociologia Figuracional, que esse fluxo acarretou também na re-

funcionalização do papel do tradutor e intérprete de Libras.  

Além disso, esse desenvolvimento, implicou, também, em 

articulações cooperativas com os demais indivíduos dessa turma. 

A presença do tradutor e intérprete de Libras evidencia questões 

que precisam ser problematizadas. Esse profissional intervem na 

educação de surdos, tornando-se ator importante na escolarização 

desses indivíduos. É nesse sentido que destacamos a importância 

das relações com os demais indivíduos dessa rede de 

interdependência, pois esses “outros” são componentes 

fundamentais para compreendermos os processos tradutórios, de 

desenvolvimento dessa profissão, bem como os processos 

formativos de estudantes surdos no Ensino Superior.  

Reiteramos que na turma investigada ocorreu um processo 

crescente de interdependência mútua, entre estudantes ouvintes, 

professores, tradutores e intérpretes e a estudante surda trazendo 

implicações no desenvolvimento da profissão do tradutor e 

intérprete de Libras.  

Associado a isso, o conjunto de dados que sistematizamos nos 

motivam destacar a pertinência de uma política institucional 
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potencializadora de vínculos mais estreitos entre os profissionais 

que atuam no Ensino Superior.  

Diante do processo vivido nesta investigação, acreditamos que 

seria muito importante estabelecer uma política institucional que 

assegure carga horária específica para estudos dos textos a serem 

utilizados nas disciplinas; a destinação de um tempo específico 

para os tradutores e intérpretes realizarem os planejamentos das 

aulas, em colaboração com o docente da turma; a destinação de 

momentos para participação dos tradutores e intérpretes em 

grupos de estudos e/ou projetos de pesquisa que tem como 

temática, principalmente, os fundamentos históricos, políticos e 

filosóficos da educação.  

Essa política poderia contribuir, sobremaneira, na qualificação da 

atuação do tradutor e intérprete. Pela via dessa politica institucional 

ele poderia constituir com os docentes uma vinculação acadêmica 

altamente qualificada que assegure aos estudantes, o acesso aos 

conteúdos de forma reflexiva e crítica. Em muitas situações esses 

tradutores e intérpretes poderiam atuar como parceiros fundamentais 

na realização de formação continuada de professores, auxiliando os 

docentes no uso de técnicas e de estratégias que atendam às demandas 

educativas dos estudantes nas turmas em que atuam e, 

particularmente, dos estudantes surdos.  

No próximo item, abordamos os processos que, articulados 

com as ações dos professores e dos tradutores e intérpretes de 

Libras, contribuíram para a modelação da política de cooperação e 

a formação da estudante surda no Ensino Superior. E quando não 

estão em aula? 

 

3.3 ANTES E DEPOIS DAS AULAS: OS ESPAÇOS INFORMAIS DE 

COOPERAÇÃO 

 

Durante nosso estudo, observamos, que as atitudes de 

cooperação que ocorriam durante as aulas eram, também, efeitos 

das interrelações dos estudantes em outros espaços. Percebemos 

que a partir das conversas informais em outros espaços da 
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Universidade e, por meio das relações que ocorriam em em 

ambientes virtuais, os estudantes ouvintes e a estudante surda 

estreitavam suas relações e buscavam modelar a política 

cooperativa. 

As relações no espaço universitário, obrigatório neste tempo, 

leva-nos a pensar que os processos de in/exclusão são 

desenvolvidos permanentemente nas tensões entre indivíduos e 

grupos. Entendemos, que as relações que emergiam entre os 

estudantes ouvintes e a estudante surda, foram possíveis, apesar 

das diferentes línguas, por meio das emoções humanas, pois, na 

perspectiva de Elias (2012), por meio das emoções os seres 

humanos exercem funções em suas relações uns com os outros. 

Contudo, entendemos, a partir do estudo de Kaplan (2014), 

que não podemos reduzir um fenômeno, por exemplo do medo ou 

da violência, ao espaço no qual é manifestado. Desse modo, ao 

afirmar que uma ocorrência é definida como “da universidade”, 

apenas pelo fato de ter acontecido nesse espaço geográfico é uma 

afirmação tão ínfima quanto dizer que um jogador de futebol é 

violento, apenas por ter feito uma entrada dura no seu adversário 

nos limites do campo de futebol.  

Nessa direção, compreendemos que a Universidade é uma 

instituição do nosso tempo e o seu interior evidencia um espaço social 

complexo, muito especifico da nossa sociedade. Concordando com 

Kaplan (2014), acreditamos que no espaço universitário emergem e 

são vividas emoções que, embora carreguem particularidades, não 

se constituem de forma isolada e distante do contexto e das 

transformações sociais mais amplas. Nessa perspectiva é que 

buscamos nos próximos itens sistematizar aspectos do que era 

vivido e compartilhado entre os estudantes, antes e depois da aula.       

 

3.3.1 As relações da estudante surda com as ouvintes a partir do 

Restaurante Universitário  

 

Ao conhecer a estudante surda, pelo contato nas aulas, 

percebemos que ela pouco conversava e se relacionava com os 
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demais estudantes da turma. Nessa direção, observamos, que essa 

estudante surda em contato com os demais estudantes, professores 

e tradutores e intérpretes não conseguia disfarçar sua timidez e 

acanhamento.  

A configuração do grupo, em sua maioria, formado pelas 

estudantes que sentavam ao redor da estudante surda contribuiu para 

o estreitamento das relações na sala de aula e também para que 

pudessem ter intimidade umas com as outras e assim cooperarem 

entre si. Na entrevista, a estudante surda fez o seguinte destaque 

 
[...] eu tinha muita vergonha. Fui conversando com as meninas e fui 

perdendo aos poucos...elas me procuraram, e me chamavam para os lugares. 

Eu tinha medo e vergonha. Elas estavam conversando olhando pra mim 

parecia que queria conversar comigo mas não sabia como. Elas conversando 

a Debora sabe um pouco e ajudava ai eu procurava interagir também. Elas 

procuravam a mim, eu não procurava elas. Tive receio e medo por conta da 

comunicação, queriam conversar comigo mas não sabiam falar e ficavam só 

me olhando. 

 

Na perspectiva de Kaplan (2014), percebemos nesse cenário 

um jeito de “não ser” com uma vontade de “ser”. Esses sentimentos 

nos permitem interpretar que o corpo da estudante surda 

desenvolve-se onde há a expressão das significações que giram em 

torno da vergonha a partir do olhar dos demais estudantes e/ou 

indivíduos dessa rede de interdependência. 

 

De certa maneira, no curso do tempo houve um afrouxamento 

das contenções e medos e, aos poucos, esse retraimento se 

dissolvia. Por meio da comunicação, as estudantes ouvintes 

buscaram se aproximar e relacionar com a colega surda. Esse fato 

evidencia que a comunicação é “resultado” do processo de 

interpenetração dos indivíduos em suas redes de 

interdependências.    

Observamos que os estudantes dessa turma desenvolveram 

diferentes formas de comunicação com a colega surda. E as 

sinalizações ganhavam centralidade nesse processo de tentativas. 
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Naquele contexto comunicativo específico, em muitas situações, as 

pessoas passaram a trocar informações por meio das expressões 

faciais, por exemplo.  

Nessa dinâmica, as estudantes passaram a estreitar seus 

sentimentos e, desse modo, houve um relaxamento e uma 

harmonização de uns com os outros por meio de uma comunicação 

adaptável para as diversas situações que essas estudantes 

passaram a encontrar durante a formação em nível superior. Nessa 

mesma perspectiva durante a entrevista coletiva tivemos os 

seguintes destaques 

 
[...] ela ficava muito constrangida e tentávamos conversar com ela e viamos 

essa dificuldade, e até hoje ela tem, ela faz muitas coisas sozinha 

(entrevistada chorando) ... e se você não fala com ela, dificilmente ela solicita 

uma ajuda. Então parte muito da gente mesmo de tentar imaginar o que ela 

está precisando, por que ela não vai pedir... entretanto, quando ela pega 

intimiidade com você ela fala mais, pergunta (ESTUDANTE 20 – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

[...] falamos com ela... ela fica sempre sozinha. E sempre perguntamos 

porque ela não fica perto. Ela responde que fica com vergonha 

(ESTUDANTE 11 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

  

É muita insegurança. Ela achou uma vez que todos olhavam torto pra ela. 

Respondi que não, que estavam sendo solidários, ela confunde esses 

sentimentos. Muita gente tem vontade de ter essa relação mas não forçam a 

barra, no pé dela. Não é somente a gente que ta fazendo bem a ela, ela nos 

faz tão bem também! (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Mas as vezes ela não tem essa consciência que ela nos faz bem, a presença dela 

soma, acrescenta muito (ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Assim, o sentimento de vergonha, balizava o comportamento 

e grande parte das ações que caracterizavam o isolamento da 

estudante surda. Dessa maneira, acreditamos que a convivência 

entre os estudantes dessa turma pode ter contribuído para a 

moderação dos atritos que emergiram no fluxo de sua formação em 

nível superior. Se, em gerações anteriores, estudantes ouvintes e 
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surdos não se relacionavam nesses espaços, atualmente, como 

vimos no capítulo anterior, isso tornou-se possível. Assim, 

entendemos que essa convivência pode redimensionar e/ou gerar 

novas interdependências.    

Ficamos instigados em conhecer como ocorreu a formação do 

grupo de estudantes com as quais a estudante surda se relacionava 

de maneira mais próxima. Durante nossas entrevistas perguntamos 

como se deu essa aproximação entre elas. Uma das estudantes 

ouvintes entrevistadas destacou  

 
[...] o primeiro contato, foi quando fomos almoçar e ela estava indo sozinha 

aí não sei falar – até hoje não sei falar – (entrevistada se emociona e chora) – 

falo muito em gestos e elas brincam muito comigo por conta disso 

(entrevistada bebe água) – e ela falou que não queria almoçar conosco, insisti 

e ela acabou aceitando (ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Na entrevista, esse contato foi confirmado pela estudante 

surda, que pontuou: 

 
[...] antes o grupo era maior, o grupo era grande, tinha mais pessoas perto de 

mim, andávamos em muitas pessoas juntas, e antes de acabar as aulas 

marcávamos de ir  almoçar no Restaurante Universitário - RU juntas. [...] As 

vezes eu ficava quieta e eles pensavam que eu estava com raiva 

(ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Durante essa mesma entrevista, percebemos que o contato no 

Restaurante Universitário – RU não  ficava restrito ao almoço, 

segundo a estudante surda 

 

“[...] sempre no RU, as meninas conversavam comigo, me viram sozinha e 

me chamaram pra almoçar juntas, aí eu fui... e começamos a marcar sempre 

no RU, conversávamos muito, inclusive sobre os trabalhos, onde elas me 

ajudavam, as coisas foram acontecendo e viramos amigas (ESTUDANTE 

SURDA – ENTREVISTA, julho de 2015).  

 

Observamos que, gradativamente, as estudantes ouvintes e a 

estudante surda modelavam seus comportamentos e desenvolviam 

a habilidade de adquirir novos conhecimentos, que no nosso caso, 
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se refere ao ato de se relacionar em contextos multilíngues. Isso só foi 

possível, no bojo de Elias (2012), pelo fato de que as estudantes são 

seres humanos e biologicamente preparadas para essas situações. 

Queremos dizer com isso que as condutas adotadas, 

principalmente aquelas modeladas pelos conhecimentos 

adquiridos por meio das línguas, subsidiaram as relações entre as 

estudantes dessa turma.   

Na esteira de Elias (2012), nossa hipótese é de que o equilíbrio 

de força entre as condutas adquiridas e inatas das estudantes 

ouvintes e da estudante surda proporcionou um novo rumo nas 

inter-relações estabelecidas naquele contexto formativo.  

Para desenvolver esse argumento, entendemos que os 

estudantes ouvintes e a estudante surda, como seres humanos, “[...] 

não apenas podem aprender mais que qualquer outra espécie, eles 

também devem aprender mais” (ELIAS, 2012, p.26). E a partir do 

momento em que estudantes surdos passaram a cada vez mais 

compor as figurações do ensino superior, estudantes, sejam eles 

surdos ou ouvintes, refinaram seus comportamentos. 

Nessa direção, observamos, que algumas estudantes ouvintes 

tinham o desejo em ter contato com a estudante surda, 

especificamente no dia 21/10/2014, uma estudante nos procurou e 

disse: “[...] as vezes, pegamos o mesmo ônibus, e tento falar com ela, digo 

que ela pode se sentir a vontade para sentar em outros lugares na sala de 

aula e que também poderia contar comigo” (DIÁRIO DE CAMPO, 

outubro de 2014). 

Entendemos que esse desejo de se relacionar e cooperar com a 

esturdante surda passa a alterar as estruturas que ja não 

funcionavam completamente na “vida” universitária. Em outras 

palavras, a presença da estudante surda naquela turma provocou 

um certo despertar individual e grupal, sustentado pela rede de 

relacionamentos. Percebemos que os aspectos da comunicação 

humana, que não tinham relevância ou tinham sentidos restritivos, 

passaram a ser observados e foram motivo de preocupação cada 

vez maior entre outros estudantes. De fato, segundo as estudantes 

entrevistadas 
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“[...] as pessoas ficam falando, mas não sei falar com ela, como vou falar? Ai 

sempre respondo, nossa gente! É só falar! (ESTUDANTE 11 – ENTREVISTA, 

julho de 2015). 

 

“[...] Pra ela (estudante surda) é super importante! Quando alguma pessoa 

fala com ela. Outro dia ela falou, hoje a Fernanda falou comigo! Ela fica toda 

besta. Por que ela tem impressão que as pessoas rejeitam ou não gostam. 

Quando alguém cumprimenta, conversa, etc.. Ela se sente o máximo. 

(ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

Dessa maneira, observamos, que, processualmente, os 

estudantes deixavam a supremacia da Língua Portuguesa de lado, 

para exercitar o uso da Libras. Uma língua que a maioria das 

estudantes desconhecia. Nessa perspectiva, percebemos, que o 

aprendizado e a cooperação entre as estudantes dessa turma 

ocorreu por meio da interpenetração de dois processos: o biológico 

de maturação e o social de aprendizagem. Nessa direção, em uma 

aula de POEB registramos a seguinte observação: 

 
[...] em determinados momentos, a estudante surda buscava interagir na sala 

de aula com os estudantes ouvintes mais próximos e que sabiam Libras, 

utilizando a dactilologia. Entretanto, em outra aula, observamos que as 

interações da estudante surda com os estudantes ouvintes que sentaram ao 

seu redor não eram tão frequentes quando da presença de outros alunos que 

sabiam ou que buscavam aprender a Libras (DIÁRIO DE CAMPO, outubro 

de 2014). 

 

Assim, entendemos, que as estudantes dessa turma que 

buscaram aprender a Libras, ou de algum modo, se relacionar com 

a estudante surda, passaram a observar atentamente, o 

desenvolvimento das palavras, os significados e aspectos da 

cultura surda (LOPES, 2007).  

Nessa direção, durante a entrevista coletiva levantamos a 

seguinte questão: E se os estudantes ouvintes soubessem Libras? 

As entrevistadas fizeram os seguintes destaques: 

 
As vezes, até brincamos com o pessoal, que tenta fazer a leitura labial 

achando que ela entendeu. Sempre perguntamos pra ela se entendeu, ela 
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responde que não. Conosco ela tem liberdade de falar que não entendeu. 

Com os outros não!  Acho que seria um sonho se todos soubessem Libras 

(ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

[...] acho que algumas pessoas podem faltar, assim ajudaria caso algum 

faltasse. Acho que mudaria bastante, as vezes falta uma pessoa que saiba 

Libras. Se tivesse eu poderia conversar com todos. Não teria vergonha 

porque todos saberiam Libras e eu ficaria mais a vontade inclusive para 

apresentar os trabalhos em Libras (ESTUDANTE SURDA – ENTREVISTA, 

julho 2015). 

 

[...] ela já disse certa vez que gostaria que tivesse outro surdo. Que outra 

pessoa falasse em LIBRAS. Até perguntei: “Não é legal conversar conosco?” 

Ela respondeu que sim. Mas, que ela não fala tudo que gostaria. Mas se 

pensarmos é cansativo! Ela se esforçar pra entender a gente. A gente 

entender ela é mais fácil! Ela esforçar pra mantermos uma conversa... um 

diálogo. Se uma pessoa pra ela faria diferença, imagina a turma? 

(ESTUDANTE 20 – ENTREVISTA, junho 2015). 

 

[...] algumas vezes, ela está conversando com alguém. Ela já vira pra mim e 

meio que pede, explica pra mim... (ESTUDANTE 11 – ENTREVISTA, julho 

de 2015). 

 

[...] Ela nos vê como um referencial. Ela está meio que excluída. As pessoas 

acham que ela entende, mas ela não entende (ESTUDANTE 15 – 

ENTREVISTA, julho de 2015). 

Curiosamente, percebemos que, em meio aos diálogos e 

contatos informais foi-se constituindo um movimento para 

“aprender a Libras”, principalmente entre as estudantes mais 

próximas à estudante surda. Ao entrevistar a estudante surda 

evidenciamos que 

  
A Debora perguntava os sinais toda hora e tinha curiosidade, ela sabe um 

pouco de Libras, elas perguntavam os sinais das coisas, por exemplo, sinal 

de aluno, e eu sinalizava pra elas, as outras meninas não sabiam Libras e 

acabavam aprendendo também. A Ruth começou a fazer o curso básico para 

se comunicar comigo, ela pergunta toda hora alguns sinais, precisa falar mais 

em Libras para ela aprender. Sempre falamos e combinamos de conversar 

fora da sala até para ela aprender mais também (ESTUDANTE SURDA - 

ENTREVISTA, julho 2015). 
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Nesse sentido, entendemos não ser suficiente que nessa rede 

de interdependência tenha apenas movimentos direcionados para 

adaptação da comunicação dos estudantes ouvintes para a 

estudante surda. Acreditamos que, pela via das inter-relações, 

paulatinamente, os estudantes aprendem e dimenisonam suas 

capacidades de compreender os significados sociais dos sinais 

utilizados numa situação social de comunicação que envolve 

surdos e ouvintes. Queremos dizer com isso que, nesse contexto 

comunicativo e abrangente, a estudante surda também precisará 

aprender e significar as palavras da Língua Portuguesa, como um 

modo de inserção nos grupos e, também, de recriação linguística. 

Assim, fundamentados em Elias (2012), inferimos que os 

estudantes apenas aprenderão e terão potencialidade na 

comunicação quando transitarem nos dois sentidos: 

falarem/sinalizarem/escreverem e compreenderem.  

Na esteira de Elias (2012), não temos dúvidas do potencial de 

aprendizagem dos estudantes dessa turma. Apenas sugerimos que 

as experiências dessa rede de interdependência sejam 

potencializadas, de modo que os conhecimentos adquiridos por 

esses indivíduos nessa situação social de comunicação especifica 

possam transitar em diferentes espaços e figurações sociais. Esse 

movimento pode contribuir significativamente na produção e/ou 

(re) significação do conhecimento social. A habilidade para 

falar/sinalizar/escrever e entender uma língua é um exemplo disso. 

Assim como a capacidade de cooperarem uns com os outros para a 

ampliação das possibilidades de cada indivíduo.   

Em outras palavras, não é o bastante dizer que os estudantes, 

surdos ou ouvintes, são constituídos de uma maneira tal, que 

devem adquirir diferentes conhecimentos e aprenderem a 

cooperarem entre si para se tornarem humanos totalmente 

funcionais (ELIAS, 2012). Tentamos assim, escapar à noção de que 

a natureza humana tenha uma forma e um sentido  naturalmente 

atribuído pelos aspectos biológicos.  

No fluxo do desenvolvimento da comunicação entre a 

estudante surda e os estudantes ouvintes, percebemos, durante a 
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investigação, o uso dos ambientes virtuais, especificamente o uso 

do facebook e do whatsapp. Dessa maneira, entendemos, que não 

podemos deixar de pontuar essa sistematização. Assim, no 

próximo subitem, trataremos do uso da tecnologia na formação 

desses estudantes e nos processos comunicativos que a estudante 

surda estabeleceu com as estudantes ouvintes. 

 

3.3.2 A tecnologia nas relações entre os estudantes: o uso das redes 

sociais 

 

No contexto de nossas observações a respeito das relações de 

cooperação entre estudantes ouvintes e a estudante surda 

matriculada na turma investigada, percebemos que havia, também, 

o envolvimento de aspectos tecnologicos nos processos informais 

da comunicação, de experimentação e erro, que auxiliaram no 

desenvolvimento de uma política cooperativa entre os estudantes. 

Os processos de experimentação e erro e, consequentemente, 

o desenvolvimento da política cooperativa dessa turma foram 

possíveis, também, com as inovações da tecnologia, especialmente, 

os ambientes virtuais de comunicação: o facebook e o whatsapp.  

Destarte, consideraremos neste subitem, elementos que 

mobilizaram as atitudes de cooperação entre os estudantes da 

turma investigada, para tanto, buscaremos dialogaremos em torno 

da seguinte questão: “Como as inovações tecnológicas podem 

contribuir nesse processo?”   

Os ambientes virtuais de comunicação como o facebook e o 

whatsapp tem permitido uma flexibilização e facilitação na 

comunicação. Essas invenções parecem-nos indicar importantes 

aspectos do estreitamento nas interrelações nas sociedades recentes. 

Ainda assim, essas invenções são passíveis de tensões. Existe um 

receio de os estudantes abusarem dessas inovações tecnológicas. 

Percebemos, durante nossa investigação que todos os estudantes da 

turma possuiam celulares do tipo smartphone, configurados com 

câmeras fotográficas e de vídeogravação, além disso, com pacotes de 

dados que possibilitavam a navegação na Internet.  
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Observamos, que durante as aulas, especialmente na 

apresentação dos trabalhos, existe uma tendência na utilização de 

recursos como vídeos, slides e outros. De fato, observamos essa 

recorrência no gráfico acima, que foi construído a partir da tabulação 

dos dados do questionário fechado que aplicamos nessa turma. 

Seguindo a perspectiva da recorrência dos alunos em acessar 

à internet em busca de uma complementação dos estudos, 

observamos, na entrevista com a estudante surda, que as 

estudantes ouvintes utilizavam a internet para aprender Libras. 

Quando perguntamos para essa estudante o que ela acharia se 

todos os estudantes da turma soubessem a Libras, a mesma fez a 

seguinte colocação: 
 

“[...] Acho que cooperariam porque alguns já falaram que gostam de Libras, 

eles querem aprender mas dizem que é dificil aprender, eles falam que 

pesquisam na internet e tentam aprender um pouco” (ESTUDANTE 

SURDA, ENTREVISTA, junho – 2015). 

 

Portanto, percebemos, que em decorrência do afrouxamento 

em relação às novas tecnologias, emergiu um “[...] descontrole 

controlado dos controles emocionais” (WOUTERS, 2006, p.181). 

Nessa perspectiva, o autor sugere que recorramos aos conceitos: 

“segunda natureza” elaborado por Norbert Elias e, “terceira 
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natureza” elaborado por ele. De maneira sintética, Wouters (2006, 

p.181) pontua: 
 

[...] O termo “segunda natureza” refere-se a uma auto-regulação consciente 

que normalmente funciona automaticamente. O termo “terceira natureza” 

refere-se ao desenvolvimento de uma auto-regulação mais reflexiva e 

flexível. Idealmente, para alguém operando com base na terceira natureza, 

torna-se “natural” sintonizar-se às trações e impulsos de primeira e segunda 

natureza, assim como aos perigos e as possibilidades, a curto e longo prazo, 

de qualquer situação ou relacionamento. 

 

Dessa maneira, entendemos, que as invenções do facebook e 

do whatsapp e os processos sociais não são lineares e, além disso, 

são complexos. Ambos contribuíram para o redimensionamento e 

crescimento das redes de interdependência de tal maneira que os 

indivíduos passaram exercer alguma pressão uns sobre os outros. 

Assim, observamos que o uso do whatsapp e do facebook demanda 

alto grau de dependência emocional, pois quando um indivíduo 

envia uma mensagem o (s) outro (s) necessariamente “precisam 

responder”. O diálogo entre as estudantes ouvintes e a estudante 

surda nos ambientes virtuais, não torna uns e outros mais 

independentes e livres, pelo contrário, a partir da política 

cooperativa, sistematizam uma cooperação online (SENNETT, 

2012). De fato, quando solicitados a apontar a importância que eles 

conferiram para a cooperação entre os colegas de turma durante a 

formação em nível superior, destacaram 

 
“[...] continuamos nos comunicar no facebook, mas não sabia que ela tentaria 

Pedagogia aqui na UFES (ESTUDANTE 15 – ENTREVISTA, julho de 2015). 

 

“[...] eu entendo da seguinte forma, essa interação não ocorre simplesmente 

na sala de aula, ela continua, temos o grupo de “zap zap”, até em 

telefonemas, no caso da Iara, ela pergunta, questiona, as vezes nos perdemos 

mas conseguimos ajudar. [...] Ela manda mensagem pelo facebook (por que 

não tenho whatsaap) perguntando as coisas - e ela uma vez disse: quando eu 

pegar intimidade vocês vão enjoar de tanta coisa que vou perguntar -, por 

exemplo, desde que cor pintar o cabelo e as coisas da sala. É bacana você ver 

que valeu a pena...” (ESTUDANTE 18 – ENTREVISTA, julho de 2015). 



112 

Também, nessa mesma direção, a estudante surda durante a 

entrevista fez a seguinte declaração: 

  
“[...] Todos os dias no facebook, converso, bato papo, falar mal dos outros 

(risos), eu e Débora, chamamos umas as outras pra sair, por exemplo, ir ao 

shopping, mas nesse caso nunca vai.. sempre combinamos de marcar [...] esse 

contato é importante. [...] Geralmente converso com a Debora, Erika e Ruth - 

as vezes converso com elas por mensagem, no whasapp” (ESTUDANTE 

SURDA, ENTREVISTA – julho de 2015).  

 

Dessa maneira, entendemos, que a partir da sistematização de 

uma cooperação online, emerge uma interdependência entre as 

estudantes ouvintes e a estudante surda nos ambientes virtuais. 

Nesse caso, estão presos a outros códigos: a escrita em português. 

Ao conversarem na Língua Portuguesa, tanto as estudantes 

ouvintes, quanto a estudante surda se encontram. Emerge a 

comunicação na modalidade escrita e as estudantes desenvolvem a 

compreensão da língua. 

Nessa direção, obsevamos, que não é uma simples “tradução” 

da Libras e tampouco o uso da Língua Portuguesa. Ao utilizarem 

esses mecanismos de comunicação, as estudantes precisam 

monitorar sua escrita, as vezes assassinando a Língua Portuguesa e a 

Libras. Nessa rede de interdependência, a Língua Portuguesa na 

modalidade escrita ganha uma importância muito peculiar. 

Agregado a isso, percebemos que os emoctions (desenhos, cenas) 

ganham o sentido de suavisar e/ou dar o tom da mensagem, ora 

alegre, ou muito alegre, pode ser triste, tensa ou feliz, assim os 

emoctions tem um peso na sua recepção. 

Acreditamos que quando surdos e ouvintes se comunicam por 

esses meios, estão lançando-se em um outro desafio. Nesse 

processo, ambos calculam a emoção durante a comunicação, por 

exemplo, passam a enviar mensagens curtas que demandam 

grande exercício de síntese. É uma dinâmica informal carregada de 

sentidos formais.  

Mas isso não significa que a comunicação entre surdos e 

ouvintes tenha sido resultado do uso dessas novas tecnologias. 
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Muito antes, historicamente, essa comunicação vinha se 

redimensionando e tornando-se necessária. A linguagem só existe 

“com os outros”, assim, o whatsapp e o facebook não foram criados 

para a comunicação entre surdos e tampouco para surdos e 

ouvintes e muito menos apenas para ouvintes. 

Fora da sala de aula, os estudantes seguem comportamentos 

cooperativos menos vigiados, mais livres, mas nem por isso, tão 

independentes que não necessitem de um domínio especifico no 

campo da comunicação. Esses momentos são espaços ricos de 

reflexão e de constituição da terceira natureza.  

Nessa direção, obsevamos, em nossa pesquisa, que os 

estudantes dessa turma passaram a adotar comportamentos mais 

reflexivos e críticos nas relações. Assim, abordaremos no próximo 

item as ações individuais ou coletivas desencadeadas na 

organização de uma festa na sala de aula.  

 

3.3.3 O “eu” que coopera e é civilizado: “não temos tempo a 

perder” 

 

Durante nosso período de investigação, fomos surpreendidos 

pela organização de uma festa surpresa. Observamos que os 

estudantes buscaram organizar um espaço de amizade (SENNETT, 

2012) e cordialidade, afinal comemorariam o aniversário de uma 

das estudantes da turma. Dessa maneira, 

  
[...] durante o intervalo, a aniversariante, juntamente com outras duas alunas 

foram para o banheiro e posteriormente à cantina da Universidade. Os 

demais estudantes da turma, que haviam permanecido na sala, organizaram-

se, dividiram as tarefas e decoraram a sala para a festa. De modo que, em 

aproximadamente, 10 minutos, vimos na sala cachos de bolas de assoprar, 

estudantes com chapéus de aniversário, copos descartáveis cheios de 

refrigerantes e uma mesa farta, com caldo, cachorro quente e bolo (DIÁRIO 

DE CAMPO, maio de 2015) 

 

Durante a organização, percebemos, que as estudantes que 

ficaram na sala conversavam sobre diversos assuntos, criavam mini-
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grupos para desenvolver as tarefas o mais rápido possível e 

aproveitavam para, também, fofocar. Assim, observamos estudantes 

em diversos grupos, que previamente haviam planejado a 

  
[...] divisão das seguintes tarefas: algumas estudantes ficaram a cargo de 

distribuir o cachorro quente; uma repartia o bolo, outra entregava os 

pratinhos (e posteriormente guardanapos) para que pudessem apoiar o 

pedaço de bolo (DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

As fofocas eram possíveis e giravam em torno de assuntos 

informais e aos assuntos recorrentes na Universidade, pois esta 

convivia com as tensões que giravam em torno da greve dos 

profissionais da área administrativa. Entretanto, ao longo da 

manhã, as fofocas ficaram de lado e os estudantes concentraram 

nos rituais cooperativos em organizar a festa (SENNETT, 2012). 

Quando a aniversariante adentrou á sala de aula   
 

[...] todos os estudantes começaram a cantar “parabéns para você”, tanto os 

que estavam de pé, ao redor da mesa localizada no centro da sala, quanto os 

que estavam sentados e a estudante surda que também estava de pé. Ao 

término da canção, todos procuram a aniversariante e a parabenizaram, 

trocaram abraços e beijos. A estudante surda, posicionou-se na frente da 

aniversariante e oralmente felicitou sua colega de turma e por fim, também, 

a beijou. Por fim, todos posicionaram ao centro da mesa para registrar o 

momento através de uma fotografia (DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

Desse modo, entendemos, na esteira de Sennett (2012), que 

durante o ritual de comemorar o aniversário da colega da turma, os 

estudantes fortaleciam as interrelações. Durante a festa, deixavam 

espaço uns para os outros. Focalizavam o zêlo de suas condutas, de 

maneira que eximissem o sentimento de vergonha e embaraço. 

Dessa maneira, puderam desenvolver a tarefa de organizar o 

aniversário e permitiram uns aos outros de estarem juntos! 

Em Masschelein e Simons (2014a), entendemos, que por meio 

da festa desenvolvida pelos estudantes da turma, somos convidados 

a fazer um exercício de pensamento que também nos provoca. 

Provoca pensar, que mesmo diferentes, por diversas razões, a 
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cooperação entre aqueles estudantes alavancou a possibilidade da 

conversa e da troca. Nessa direção, observamos, que 

 
[...] todos caminhavam até a mesa e buscavam os refrigerantes que já haviam 

sido colocados nos copos, entretanto, com a finalização dos copos reservados, 

observamos duas alunas, cada uma com uma garrafa pet, distribuindo 

guaraná e refrigerante sabor cola. Além disso, havia um grupo de estudantes 

que ficaram responsáveis pela música, um com o violão ditando o ritmo das 

músicas que eram escolhidas e tocadas e outras quatro estudantes que 

cantavam e puxavam o coro (DIÁRIO DE CAMPO, maio de 2015). 

 

A sala de aula estava preparada para uma festa e os estudantes 

bucavam estabelecer comportamentos adequados à dinâmica da 

organização da festa. Entendemos, no diálogo de Elias (2011) e Sennett 

(2012), que a civilidade pressupõe um sentimento de si. Existe um fio 

condutor que liga nossas condutas e comportamentos com àqueles que 

as gerações passadas adotaram. O processo comunicativo permeou 

esse desenvolvimento e permitiu, durante nossa investigação, perceber 

a ânsia dos estudantes em cooperarem entre si. De fato, 

  
A primeira música escolhida pelos estudantes foi “Tempo Perdido” do 

grupo Legião Urbana. Percebemos, que durante essa música, os estudantes 

davam grande ênfase, além do refrão, para o verso “não temos tempo a 

perder”. Assim, entre um cachorro-quente e outro, bolos e refrigerantes, as 

conversas giravam em torno de: “somos jovens, mas não podemos perder 

tempo”, “quatro anos de curso, é um tempo que parece ser longo, entretanto, 

passa rápido demais” e “temos que aproveitar o tempo juntos” (DIÁRIO DE 

CAMPO, maio de 2015). 

 

Desse modo, compreendemos, a partir de Masschelein e 

Simons (2014b), que ao procurarmos os significados da formação 

de estudantes surdos e, em específico no Ensino Superior, estamos, 

também, na direção de algo fora do campus universitário. Claro 

que, também, precisamos de protocolos que dimensionem essas 

formações e nesse caso não deixaremos de apoiar. A questão que 

buscamos levantar é: corremos o risco de não enxergar sobre o que 

a própria universidade faz e as implicações do que ela faz nas 
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possíveis relações que os estudantes surdos encontrarão na 

sociedade, no mercado de trabalho.   

No diálogo entre Elias (2001; 2006; 2011; 2012; 2014) e 

Masschelein e Simons (2014b) encontramos pistas para a não 

dissociação da formação acadêmica com o mercado de trabalho e a 

sociedade como um todo. O processo de “entrar em forma”, ou de 

preparação dos estudantes dessa turma não destoam da 

necessidade ou do sentimento de mudar a sociedade. 

Assim, entendemos que apesar dessa rede de 

interdependência ter possibilitado analisar a formação de uma 

estudante surda no contexto do Ensino Superior, observamos que 

a dinâmica inter-relacional surdos e ouvintes não se resume ao 

espaço da sala de aula ou do campus da UFES. Acontece que é 

durante o tempo dessa formação que os processos sociais 

acontecem de maneira micro. Entretanto, apesar de 

redimensionarmos os espaços sociais e as posições sociais dos 

indivíduos para nossa investigação, o convívio social entre surdos 

e ouvintes acontece de maneira crescente nesse início do século 

XXI. Nessa perspectiva, concordamos com os estudantes da turma 

e com o compositor Renato Russo: “Somos tão jovens”; “Temos 

todo tempo do mundo” e “temos nosso próprio tempo”.  

Dessa maneira, acreditamos que as relações estabelecidas por 

estudantes ouvintes e a estudante surda estão em sintonia com a 

formação de estudantes surdos no Ensino Superior. São processos 

de nosso tempo e que de maneira crescente têm contribuído no 

surgimento de tensões e sistematizações muito específicas, sejam 

elas nas formações dos indivíduos ou no desenvolvimento das 

profissões, no nosso caso estudado, nos referem aos professores 

regentes e tradutores e intérpretes de Libras.  

Nesse sentido, buscamos explorar experiências cooperativas 

que observamos durante nossa investigação. A partir do conceito 

de emoção atribuído por Elias, apresentamos o desenvolvimento 

da cooperação nos espaços informais que, articulados, aos espaços 

formais, possibilitaram a potencialização da política cooperativa da 

turma.   
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4. AFINAL, DE QUE POLÍTICA COOPERATIVA FALAMOS? 

 

 

 

No desenvolvimento deste estudo, preocupamo-nos analisar 

as redes de interdependências nas quais os indivíduos surdos 

encontram-se envolvidos no processo de formação no Ensino 

Superior. Nesse sentido, ao longo da nossa investigação buscamos: 

a) caracterizar as situações socioeconômicas e a trajetória de 

escolarização dos estudantes da turma investigada; b) conhecer as 

atitudes de cooperação entre os estudantes nessa classe de Ensino 

Superior; c) Identificar os elementos/dispositivos que mobilizavam 

as atitudes de cooperação entre os estudantes ouvintes e a 

estudante surda, matriculada no curso de Pedagogia da 

Universidade Federal do Espirito Santo.   

Tomamos como base, pesquisas e estudos que focalizaram a 

formação de estudantes surdos no Ensino Superior, os 

pressupostos da Sociologia Figuracional, especialmente os 

conceitos de figuração e rede de interdependência. Caminhamos no 

intuito de demonstrar que a entrada de estudantes menos 

favorecidos da sociedade brasileira, e em especial os surdos, nas 

figurações estabelecidas do Ensino Superior, contribuiu para que 

emergisse tensões e mudanças muito específicas nas redes de 

interdependências desses espaços. Desde a locação de profissionais 

de Libras ao redimensionamento das praticas pedagógicas e os 

modos de cooperação ali desenvolvidos. 

Neste capítulo, nos debruçaremos no resgate de aspectos que 

trabalhamos ao longo deste estudo, pontuando o que pode contribuir 

para a modelação de uma política de cooperação em turmas de 

graduação que contam com a matrícula de estudantes surdos. Cabe-

nos destacar de imediato que este estudo aponta estratégias para a 

formação de estudantes surdos em cursos de Ensino Superior onde a 

Libras não seja a língua de instrução utilizada.    

Na medida em que os estudantes surdos passam a integrar as 

redes de interdependências das IES, acreditamos que seja necessário 



118 

que essas instituições sistematizem processos que garantam, de fato, 

a comunicação e o acesso às informações curriculares e os 

conhecimentos necessários para que esses indivíduos possam ser 

inseridos nas especificidades do trabalho escolar.  

Percebemos durante a pesquisa que a cooperação entre os 

estudantes se expressou, concomitantemente, às demandas e 

necessidade de alcançarem a formação de nível superior. De fato, a 

partir da matrícula de uma estudante surda, emergiu naquela 

turma a necessidade de criar outros modos de atuação docente, 

desenvolvendo-se estratégias didáticas que possibilitassem a 

comunicação entre os estudantes.   

Dessa maneira, compreendemos que na rede de 

interdependência que investigamos o “saber se comunicar com a 

estudante surda” se configurou como um aspecto balizador das 

relações capaz de legitimar os estudantes ouvintes que “podiam” 

participar mais das ações cooperativas com a colega surda nas 

atividades desenvolvidas pela turma. 

Entretanto, precisamos pontuar que as ações cooperativas que 

aconteciam nas redes de interdependências da turma, também 

estão entrelaçadas e são modeladas no fluxo dos acontecimentos 

que emergem em outros contextos sociais. Em outras palavras, ao 

analisarmos a modelação de uma política cooperativa no contexto 

da formação de uma estudante surda no Ensino Superior, faz-se 

necessário pontuarmos que não podemos desprezar o crescente 

número de acessos de estudantes surdos em nível superior no 

contexto brasileiro, especialmente em cursos que não ofertam a 

formação na Libras.  

Desse modo, entendemos que estamos diante de uma grande 

tensão em nosso presente. Na condição de sujeitos de direito, os 

estudantes surdos buscam diferentes cursos no Ensino Superior e 

não apenas os cursos ministrados diretamente na Libras, como é o 

caso do Letras – Libras. 

Por outro lado, vale considerar que vivenciamos tensões 

específicas no campo teórico com desdobramentos na legitimação 

das políticas educacionais. Recentemente, ganhou notoriedade as 
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explicações que defendem o contato dos indivíduos surdos com 

outros surdos como dispositivo fundamental no processo 

formativo e educativo desse sujeito. Esse pensamento tem 

contribuído, sobremaneira, no enfrentamento e na superação das 

práticas terapêuticas. 

A partir da Sociologia Figuracional, encontramos aspectos que 

tensionam essas explicações e também oferecem condições para 

refletirmos sobre outros aspectos e questões que permeiam a 

escolarização de estudantes surdos, em especial em nível superior. 

Por exemplo, a produção de uma política de cooperação nos termos 

de Sennett (2012) nos parece possível nas figurações constituídas 

por surdos e ouvintes. Essa política de cooperação vivifica a 

linguagem e o pensamento humano, tornando-os elementos 

flexíveis e passíveis de permanente reinvenção. Em outras 

palavras, acreditamos que estudantes surdos e ouvintes, além de 

poderem aprender, devem aprender, isso é uma condição humana. 

Ambos possuem habilidades naturais para adquirirem 

conhecimentos por toda vida. A habilidade de falar/escrever e 

compreender é um exemplo disso.  

Observamos que emergiu na turma de Pedagogia 2014/2 da 

UFES, o entendimento de que era preciso uma modelação nos 

comportamentos e atitudes daqueles indivíduos, afim de 

potencializar os processos de aprender e ensinar. Nessa direção, 

percebemos que as atitudes dos estudantes ouvintes de 

participarem dos planejamentos das aulas, em respeitarem o turno 

de fala, de estabelecer contatos formais e informais com a estudante 

surda redimensionaram a política cooperativa e criava novas 

expectativas no fluxo da formação desses estudantes em nível 

superior. E assim, nas práticas ou nas ações de fazer/consertar os 

indivíduos daquela rede de interdependência passavam a 

monitorar e questionar atitudes que não potencializassem a 

cooperação entre eles. 

A partir de nossas observações e das entrevistas, pontuamos 

outra consideração de nossa pesquisa. Embora não possamos 

generalizar, precisamos questionar a cooperação e os 
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comportamentos dos tradutores e intérpretes de Libras no 

delineamento da formação de estudantes surdos no Ensino 

Superior, bem como o desenvolvimento dessa profissão nesse nível 

de ensino. 

Acreditamos que seja necessário levarmos em consideração que 

os tradutores e intérpretes podem desejar e pensar na formação da 

estudante surda. Claro, a permanência e o desenvolvimento da sua 

profissão estão atrelados à formação daquela estudante. Assim, com 

bom senso, observamos, que os tradutores e intérpretes esperam dos 

professores, conduções quanto ao desenvolvimento das atividades 

em sala de aula; desenvolvem a atitude de interpretação, mas 

também, a vontade de ver a estudante potencializar seus 

conhecimentos para que possa cuidar de si e dos outros.        

Entretanto, no desenvolvimento desse sentimento, 

observamos tensões naquela rede de interdependência. Nessa 

direção, temos que considerar que as significações e ações dos 

tradutores e intérpretes de Libras, só poderão ser compreendidas 

dentro das redes de interedependências constituídas com outros 

indivíduos. No nosso caso específico, os professores, os estudantes 

ouvintes e a estudante surda.  

Os destaques feitos nas entrevistas em torno da cooperação 

entre os estudantes e a respeito do papel dos professores e dos 

tradutores e intérpretes nos colocam em uma posição de pensarmos 

mais sobre esses processos cooperativos. Que cooperação esses 

estudantes pontuam? Como significar uma cooperação entre 

indivíduos em um contexto social que incentiva as formações 

específicas e a competição entre eles? Juntamente com essas 

perguntas, destacamos outra consideração que nosso estudo nos 

permitiu fazer: a modelação de uma política cooperativa é 

fundamentada nos sentimentos de simpatia e empatia.  

O fluxo das ações que ocorriam naquela rede de 

interdependência nos proporcionou tal percepção. Ao longo do 

período em que estivemos na pesquisa, por meio das inter-relações, 

os estudantes ouvintes que sabiam Libras e/ou eram mais próximos 

da estudante surda obtiveram a monopolização das forças relativas 
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nessa rede de interdependência. Assim, essas estudantes passaram 

a controlar e regular discussões, sobretudo, as voltadas para a 

cooperação entre os estudantes da turma. 

Dessa maneira, entendemos que os estudantes da turma de 

Pedagogia 2014/2 da UFES precisaram se organizar durante esses 

dois períodos iniciais de curso, de modo que, passassem a construir 

elementos que configurassem uma possível cooperação entre 

estudantes ouvintes e surdos. Entretanto, durante nosso estudo, 

observamos que além dos sentimentos de simpatia e empatia, os 

estudantes conviveram com o medo, a vergonha, atitudes próativas 

ou de resistências que precisaram ser administradas por todos. 

Assim, embasados nas reflexões que trouxemos em nosso 

estudo, compreendemos que na rede de interdependência na qual 

a estudante surda encontra-se envolvida no processo de formação 

de nível superior, rica em dilemas e desafios, emergem tensões que 

podem favorecer uma formação profissional mais qualificada às 

demandas de uma sociedade para todos. 
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